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RESUMO 

 

Os processos de ocupação do solo na maioria das vezes, ocorrem de forma acelerada, 

desordenada e desorganizada. Esse crescimento desordenado e a falta de planejamento impactou 

diretamente nas cidades, gerando áreas sem infraestruturas essenciais trazendo consigo diversos 

problemas urbanos, desigualdades sociais e econômicas. A presente Dissertação tem como 

objetivo investigar de como se efetivou o processo de Regularização Fundiária Urbana da 

Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro), ao ter presente a Regularização Fundiária 

Urbana na modalidade Específico, no município de Sapezal, Mato Grosso. Para responder a esse 

desafio, a investigação contou com uma pesquisa de natureza aplicada, de abordagem qualitativa, 

objetivo de caráter exploratório, descritivo e explicativo, com procedimentos bibliográficos, 

documentais, pesquisa de campo, estudo de caso e análise de conteúdo categorial. A 

compreensão da importância do planejamento de ações de políticas públicas municipais aliados 

a gestão urbana, como ferramenta norteadora na eficácia do uso dos recursos públicos 

municipais, visando, o desenvolvimento humano, social e econômico nas cidades. Um 

planejamento urbano eficiente, necessita estar vinculado a procedimentos e políticas públicas 

eficazes como a implementação da Regularização Fundiária Urbana para confrontar e estabelecer 

resoluções para os mais diversos problemas da cidade considerando os aspectos urbanísticos, 

jurídicos, socioeconômicos, ambientais e a qualidade de vida das pessoas. Os resultados da 

Dissertação permitem evidenciar de que administração municipal entende que a Regularização 

Fundiária Urbana é um investimento de longo prazo, contando com as infraestruturas essenciais 

e os serviços públicos básicos para a população. Desta forma, a administração pública, no 

município de Sapezal, para além do investimento, necessita promover a fiscalização, ao buscar 

políticas públicas, mecanismos para coibir a criação de loteamentos clandestinos. As perspectivas 

do ente público e da comunidade são o de controlar o mercado imobiliário, que ocupa áreas 

impróprias, geralmente de uso da população de baixa renda. No entanto, pelos dados coletados 

pode-se afirmar que a administração municipal necessita de um planejamento e gestão urbana 

permanente para enfrentar a ocupação de áreas periféricas, mediante um conjunto de políticas 

públicas eficientes, orientada por legislação, mediante um corpo técnico de profissionais 

capacitados, com ferramentas de ordenamento urbano, para proporcionar uma melhor qualidade 

de vida a população, para a conquista de um desenvolvimento sustentável. 

 

Palavras-chave: Regularização fundiária; políticas públicas; legislação; loteamentos 

clandestinos.  



ABSTRACT 

 

Land occupation processes often occur in an accelerated, disorderly and disorganized manner. 

This disorderly growth and lack of planning have had a direct impact on cities, generating areas 

without essential infrastructure, bringing with them several urban problems, social and economic 

inequalities. This dissertation aims to investigate how the Urban Land Regularization process of 

Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro) was carried out, considering the Urban 

Land Regularization in the Specific modality, in the municipality of Sapezal, Mato Grosso. To 

respond to this challenge, the investigation included an applied research, with a qualitative 

approach, exploratory, descriptive and explanatory objective, with bibliographical, documentary 

procedures, field research, case study and categorical content analysis. The understanding of the 

importance of planning municipal public policy actions combined with urban management, as a 

guiding tool in the effective use of municipal public resources, aiming at human, social and 

economic development in cities. Efficient urban planning must be linked to effective procedures 

and public policies, such as the implementation of Urban Land Regularization, to confront and 

establish solutions for the most diverse problems in the city, considering urban, legal, 

socioeconomic, environmental aspects and people's quality of life. The results of the dissertation 

show that the municipal administration understands that Urban Land Regularization is a long-

term investment, counting on essential infrastructure and basic public services for the population. 

Thus, the public administration in the municipality of Sapezal, in addition to investment, needs 

to promote oversight, by seeking public policies, mechanisms to prevent the creation of 

clandestine subdivisions. The perspectives of the public entity and the community are to control 

the real estate market, which occupies unsuitable areas, generally used by the low-income 

population. However, based on the data collected, it can be stated that the municipal 

administration needs permanent urban planning and management to address the occupation of 

peripheral areas, through a set of efficient public policies, guided by legislation, through a 

technical team of trained professionals, with urban planning tools, to provide a better quality of 

life for the population, to achieve sustainable development. 

 

Keywords: Land regularization; public policies; legislation; clandestine subdivisions. 
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1 INTRODUÇÃO 

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO 

O uso e ocupação do solo no Brasil na maioria das vezes, ocorreu de forma acelerada, 

desordenada e desorganizada. Um processo que proporcionou êxodo rural e a urbanização de 

forma acelerada nas décadas de 1970 e 1980 (IBGE, 2022). Esse movimento gerou um 

crescimento populacional nas cidades, com ocupações em sua grande maioria em áreas 

periféricas de maneira irregular, associada a população de baixa renda, sem acesso à produção 

formal de habitação. Esse crescimento desordenado e acelerado impactou diretamente nas 

cidades gerando áreas sem infraestruturas essenciais e trazendo consigo diversos problemas 

urbanos e desigualdades sociais e econômicas. 

Com a Constituição Federal de 1988, a regularização fundiária como parte da política 

de desenvolvimento urbano é de responsabilidade do Poder Público municipal, tem o objetivo 

de garantir o bem-estar de seus habitantes e as funções sociais. A função social, segundo o 

Estatuto da Cidade, se concretiza quando atende as exigências do Plano Diretor, assegurando o 

atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, o direito à terra, 

moradia, ao meio ambiente equilibrado e saneado, trabalho, lazer, infraestrutura urbana, 

transporte e serviços públicos, para a atual e futura geração, Lei Federal nº 10.257 – O Estatuto 

da Cidade (2001). 

Considerando que a habitação e a terra dependem do valor agregado a elas, a 

especulação imobiliária e má distribuição de renda, acabam afastando uma parcela da 

população, que começa a buscar moradia em áreas periféricas, contribuindo para ocupação de 

áreas de maneira irregular. Para Alba (2002), no cenário brasileiro atualmente pode-se destacar 

que a desigualdade social e econômica tem sido um dos principais motivos para a transformação 

dos espaços urbanos. Esse aumento na desigualdade desencadeou a instalação dos menos 

favorecidos em locais de ocupações irregulares se tratando de propriedade legal e 

infraestruturas essenciais. 

A moradia regular é condição para a realização integral de outros direitos 

constitucionais como trabalho, o lazer, a educação, a saúde e o poder público, que é responsável 

por garantir os serviços essenciais, proporcionar qualidade de vida e direito de propriedade para 

todos, com políticas públicas e uma gestão territorial eficiente e eficaz. O título de propriedade 

é o documento que garante a posse definitiva do imóvel ao seu ocupante. Ela proporciona uma 

resposta a moradia e as necessidades políticas, pelo fato de, ao mesmo tempo em que regulariza 

e dá poder de posse ao morador sobre o bem, beneficia o poder público para que sejam aplicados 
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todos os impostos sobre a propriedade do qual ele necessita em função de melhorias urbanas 

(Fukassawa, 2013). 

A Regularização Fundiária Urbana – REURB surgiu com a Lei nº 11.977/2009, sendo 

revogada pela Medida Provisória nº 759/2016 e esta convertida na Lei nº 13.465/2017, que 

instituiu mecanismos e procedimentos administrativos visando de forma ampla à Regularização 

Fundiária com o intuito de normatizar esses mecanismos e procedimentos administrativos para 

solucionar as irregularidades fundiárias urbanas de maneira mais acelerada, menos burocrática 

e onerosa. Está voltada para a regularização de núcleos urbanos informais que podem ser não 

apenas conjuntos de habitação surgidos espontaneamente, condomínios, loteamentos e outros, 

que tenham sido irregularmente executados ou não tenham sido finalizados e, interfere 

positivamente na gestão de territórios urbanos, uma vez que regularizados os núcleos informais 

passam a fazer parte dos cadastros municipais. É uma lei recente, e o ponto positivo, foi o 

aumento no alcance da regularização fundiária, considerando todos os núcleos urbanos 

informais com usos e características urbanas, mesmo aqueles localizados em áreas rurais. 

Os núcleos urbanos informais, em contexto urbano, são áreas caracterizadas pela 

ocupação irregular, com construções e parcelamento do solo sem a devida autorização ou em 

desacordo com as leis urbanísticas. Pela precariedade das edificações e falta das infraestruturas 

essenciais, geralmente ocupados por população de baixa renda, sem acesso a produção formal 

de habitação, impactados diretamente pelos problemas urbanos, desigualdades 

socioeconômicas, especulação imobiliária e má distribuição de renda. Segundo a Lei nº 

13.465/2017, núcleo urbano informal é “aquele clandestino, irregular ou no qual não foi 

possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que atendida a 

legislação vigente à época de sua implantação ou regularização” (Brasil, 2017). 

Para a execução do processo de Regularização Fundiária Urbana é necessário que sejam 

obedecidos os mecanismos e procedimentos administrativos conforme a Lei 13.465/2017, que 

normatiza as etapas a serem cumpridas pelo Poder Público municipal. O procedimento 

administrativo, é realizado em etapas, e abrange questões urbanísticas, como as intervenções 

materiais ou físicas; administrativas, que são os procedimentos burocráticos, registrais 

(procedimentos e inscrições prediais nos Registros de Imóveis, variados conforme a 

necessidade e o tipo de cada regularização) e civis (referentes à titulação e ao seu registro 

imobiliário, quando a regularização tiver, em sua ponta final, a atribuição de domínio ou de 

direito real menor). E, ainda, é o que se verifica na modalidade e na especificidade de cada 

regularização fundiária, conforme o instrumento (Amadei, et al, 2018). 
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A Regularização Fundiária Urbana possibilita que o Gestor Público conheça quem são 

aquelas pessoas, a população que está presente em determinados núcleos e conhecendo, 

sabendo a quantidade, a qualidade do bem-estar, o tipo de população que ali vive, poderá indicar 

quais são as melhores políticas públicas a serem implementadas nestes locais, reduzindo de 

certa forma essa problemática que atinge de maneira comum vários municípios do nosso país. 

A discussão, portanto, poderá trazer mudanças significativas na forma como a Regularização 

Fundiária é vista pelo Gestor Público municipal e na maneira como é tratada, mais 

especificamente no município de Sapezal, no noroeste do estado de Mato Grosso, onde a 

pesquisa se realiza. 

 

1.2 PROBLEMA 

Com o crescimento populacional acelerado, as desigualdades sociais e econômicas e a 

ocupação dos espaços urbanos de forma irregular, se tratando de propriedade legal e 

infraestruturas essenciais, deve-se implementar o Processo Administrativo de Regularização 

Fundiária Urbana no âmbito municipal, atendendo as diretrizes estabelecidas pela Lei Federal 

nº 13.465/2017. Nos últimos anos com a ascensão econômica movida pelo agronegócio em 

Mato Grosso, a cidade de Sapezal localizada a noroeste do estado de Mato Grosso, sendo um 

dos grandes polos produtores de grãos e algodão, tem sido escolhida como destino por uma 

grande leva de trabalhadores de diferentes estados brasileiros, na busca por melhores condições 

de vida, econômicas e bem-estar. 

Porém, esta escolha traz consigo a problemática da terra, com o crescimento 

populacional acelerado, surge a especulação imobiliária, ocasionando a formação de bairros 

periféricos, com menor valor comercial e por consequência o crescimento do mercado informal 

de terras. Estas ocupações irregulares, na medida em que aumentam, ocasionam um 

desequilíbrio financeiro municipal, pois por serem irregulares não dispõem de cadastro 

imobiliário e na maioria das vezes requerem investimentos públicos das mais variadas formas, 

o que gera gastos públicos sem o devido retorno em impostos. Com base na problemática o 

desafio é: como se dá a implementação dos procedimentos administrativos da 

Regularização Fundiária Urbana e quais as políticas públicas necessárias para a 

municipalidade? 
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1.3 OBJETIVOS 

1.3.1 Objetivo Geral 

Investigar como se efetivou o processo de Regularização Fundiária Urbana da Chácara 

Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro), ao ter presente a Regularização Fundiária Urbana 

na modalidade Específico, no município de Sapezal/MT. 

1.3.2 Objetivos Específicos 

A)  Apresentar os aspectos da Lei Federal nº 13.465/2017 – Regularização Fundiária 

Urbana, na perspectiva urbanística, ambiental, social e jurídica, que impactam de forma direta 

nos procedimentos administrativos municipais; 

B)  Analisar como o Poder Executivo Municipal de Sapezal/MT compreende o processo de 

Regularização Fundiária Urbana e quais as perspectivas no processo de planejamento urbano; 

C) Evidenciar que o processo de Regularização Fundiária Urbana na comunidade do 

Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro) ao considerar a ferramenta 

de ordenamento urbano como um vetor de desenvolvimento. 

 

1.4 JUSTIFICATIVA 

A implementação da Regularização Fundiária Urbana, torna-se um desafio na medida 

em que cada cidade possui uma dinâmica populacional e variados movimentos econômicos e 

sociais. Diante da necessidade de reestruturação dos sistemas, de modo a contribuir com o 

planejamento territorial, esta dissertação analisa a Lei Federal nº 13.465/2017 – REURB, 

Decreto nº 9.310/2018 e Decreto nº 9.597/2018, que regulamenta, a regularização fundiária. O 

estudo proposto enquadra-se na linha de pesquisa políticas públicas, planejamento urbano e 

gestão do território, área de concentração planejamento e gestão do programa de pós-graduação 

em desenvolvimento regional da universidade regional do noroeste do estado do Rio Grande 

do Sul (PPGDR/Unijuí), estando alocado na seara do estudo do processo administrativo de 

regularização fundiária urbana no município de Sapezal no Mato Grosso, evidenciando como 

se efetivou o processo de REURB no núcleo urbano informal Loteamento Chácara Portal da 

Esperança (Chácara do Seu Pedro) na modalidade específico, mas não apenas do ponto de vista 

do município, mas perante os aspectos da Lei nº 13.465/2017 e suas perspectivas, bem como as 

perspectivas do processo de planejamento urbano municipal como ferramenta de ordenamento 

urbano como um vetor de desenvolvimento e qualidade de vida da sociedade, avistando-se, em 

especial, o interesse do poder público na adequada e esperada execução de políticas – a 

regularização fundiária urbana. 
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A questão levantada é relevante, visto que abrange uma problemática que pode ser 

comum a outros municípios. O pesquisador como profissional da área e parte integrante do 

poder público entende que a discussão, portanto, poderá trazer mudanças significativas na 

forma como a regularização fundiária é vista pelas administrações municipais e na maneira 

como é tratada, mais especificamente no município de Sapezal/MT, onde a pesquisa se realiza. 

Com o estudo de como as políticas públicas municipais de regularização fundiária urbana – 

REURB possam ser implantadas e quanto a obrigatoriedade de execução das infraestruturas 

urbanas essenciais para sua implementação. A Lei Federal nº 13.465/2017 traz no seu Art. 9º: 

 

Ficam instituídas no território nacional normas gerais e procedimentos aplicáveis à 

Regularização Fundiária Urbana (Reurb), a qual abrange medidas jurídicas, 

urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos 

informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes. 

 

Promover ações de regularização fundiária, entendida de forma ampla, e assim 

transformar gradativamente a realidade desigual de nossas cidades, depende de um esforço 

articulado de todos os entes da federação. Mais do que isso, depende da compreensão do 

conjunto da sociedade de que todos ganham com a construção de cidades mais justas (Brasil, 

Ministério das Cidades, 2012). É de grande importância que a Regularização Fundiária Urbana 

esteja cada vez mais dentro das Agendas das Políticas Públicas dos municípios para que seja 

alcançada uma melhoria das condições de gestão territorial e para a promoção da segurança 

jurídica nas questões imobiliárias e em benefício da população menos favorecida, que é quem 

mais sofre com a questão da moradia. Assim, observando a função social da propriedade, 

análise dos instrumentos de regularização fundiária regulamentados no Brasil, até chegar à Lei 

nº 13.465/2017, promovendo reflexões sobre o conteúdo, do direito a propriedade, da 

urbanização, desenvolvimento urbano, socioeconômico e sustentável, também, infraestruturas 

essenciais e qualidade de vida da população. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 PERPECTIVA HISTÓRICA E CONCEITUAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO 

FUNDIÁRIA URBANA NO BRASIL 

No Brasil, o intenso processo de êxodo rural e a urbanização se deram de forma 

acelerada nas décadas de 1970 e 1980 (IBGE, 2022). A maior parte da população brasileira, 

84,72%, vive em áreas urbanas e 15,28% dos brasileiros vivem em áreas rurais (PNAD, 2015). 

As cidades brasileiras, em sua grande maioria, cresceram de forma desorganizada e 

desordenada, haja vista, que as infraestruturas necessárias não conseguiram acompanhar e 

atender a esse crescimento populacional acelerado, trazendo consigo diversos problemas 

urbanos e desigualdades sociais e econômicas. Neste cenário é possível encontrar moradias 

precárias, sem infraestrutura, e sem condições de habitabilidade em áreas de risco. 

A Lei Federal nº 6.766/1979, dispõe sobre as normas gerais de direito urbanístico 

pertinentes ao parcelamento do solo urbano, só contemplava a regularização de uma 

modalidade de parcelamento do solo, os chamados loteamentos irregulares ou clandestinos. Os 

assentamentos urbanos informais, entretanto, possuem origens, características e configurações 

socioespaciais que não se encaixam nas soluções técnicas e fundiárias propostas para os 

loteamentos irregulares pela norma geral de parcelamento do solo. 

O Estatuto da Cidade, aprovado pela Lei Federal nº 10.257/2001, inovou o regime 

jurídico do parcelamento do solo urbano ao trazer a regularização fundiária e a urbanização de 

áreas ocupadas por população de baixa renda como uma diretriz da política urbana brasileira, a 

ser implementada mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e 

ocupação do solo e edificação sustentáveis. A regulamentação do procedimento de 

regularização fundiária de assentamentos urbanos informais só ocorreu nove anos mais tarde, 

com a edição da Lei Federal nº 11.977/2009. 

Apesar do artigo 2º, inciso XIV do Estatuto da Cidade referir-se apenas à regularização 

fundiária de áreas ocupadas por população de baixa renda, o escopo do instrumento foi 

significativamente ampliado pela Lei Federal nº 11.977/2009, com a criação de dois 

procedimentos distintos: a regularização fundiária de interesse social, para assentamentos 

informais de baixa renda, e a regularização fundiária de interesse específico, aplicável a 

quaisquer outros assentamentos irregulares quando não caracterizado o interesse social nos 

termos da lei. (Cappelli; Dickstein; Locatelli; Gaio, 2021). 

O regime jurídico da regularização fundiária proposto pela Lei Federal nº 11.977/2009 

vigorou por aproximadamente oito anos, até ser amplamente revisto e modificado pela Lei 

Federal nº 13.465/2017, a chamada Lei da REURB. De acordo com a Lei Federal nº 13.465, 
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de 11 de julho de 2017, a Regularização Fundiária Urbana é o conjunto de medidas jurídicas, 

urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao 

ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes. 

As medidas jurídicas correspondem à solução dos problemas dominiais, referente as 

situações em que o ocupante de uma área pública ou privada não possuí um título que lhe dê 

segurança jurídica sobre sua ocupação. As medidas urbanísticas dizem respeito às soluções para 

adequar os parcelamentos à cidade regularizada, como a implantação da infraestrutura essencial 

(calçamento, esgoto, energia, fornecimento de água, rede coletora de águas pluviais), 

decorrentes dos loteamentos implantados sem atendimento das normas legais. 

As medidas ambientais buscam superar o problema dos assentamentos implantados sem 

licenciamento ambiental e em desacordo com a legislação urbana e de proteção ao meio 

ambiente. As medidas sociais dizem respeito às soluções dadas à população beneficiada pela 

REURB, na grande maioria em ocupações por famílias de baixa renda, não excluindo as demais 

populações, de forma a propiciar o exercício digno do direito à moradia e a cidadania, 

proporcionando qualidade de vida. 

Com o crescimento desordenado e acelerado das cidades, a falta de acompanhamento e 

planejamento adequado dos órgãos públicos, ocasionou a ocupação irregular das regiões 

periféricas, com moradias precárias e sem infraestrutura básica. Esse fato contribuiu com o 

aumento no número de áreas irregulares, visto que a especulação imobiliária e má distribuição 

de renda, inflacionam o valor dos imóveis nas regiões centrais, dificultando a aquisição destes 

por pessoas com menor poder aquisitivo. Para Maricato (2003) a falta de alternativas 

habitacionais é o que gera o processo de ocupação ilegal e predatória da cidade. Essas 

alternativas deveriam ser oferecidas mediante políticas públicas sociais ou do mercado privado. 

Estando o conceito de regularização fundiária relacionado aos direitos e garantias 

constitucionalmente assegurados aos cidadãos, a exemplo do direito à propriedade e à função 

social. Tal direito está previsto no art. 5º da Constituição Federal, em seus incisos XXII e XXIII. 

Esses direitos e garantias buscam promover a integração socioespacial das pessoas que residem 

em áreas irregulares, tendo em vista que para a implementação da regularização fundiária é 

necessário considerar as medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais para sua 

legalização. A regularização fundiária, instrumento de política urbana previsto pelo Estatuto da 

Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001) e regulamentado pela Lei Federal nº 13.465/2017, é uma 

operação de cunho técnico e jurídico, de natureza complexa e custosa, que demanda não só a 

mobilização de solo urbano como também de recursos financeiros em montantes que 
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frequentemente superam a capacidade financeira dos municípios, levando ao acionamento de 

linhas de financiamento federais e estaduais. (Cappelli; Dickstein; Locatelli; Gaio, 2021). 

Para Cunha (2021) a Regularização Fundiária Urbana traz benefícios múltiplos, pois 

promove o desenvolvimento urbano e social da área atingida, incrementa a arrecadação do 

munícipio e permite a geração de crédito lastreado em garantia real, com menores taxas de 

juros, ou seja, movimenta toda a economia do município. Portanto, deve ser desejada, mais 

ainda, perseguida pelo Poder Público, pelos beneficiários e pelos profissionais da área, em 

especial o registrador de imóveis, guardião constitucional do direito de propriedade imóvel no 

Brasil. 

A REURB surge como um caminho para a melhoria das condições de sustentabilidade 

dos núcleos urbanos informais e da qualidade de vida da população, além da saúde financeira 

dos municípios. Na Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas (ONU) foram 

apresentados os “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) que são um apelo global à 

ação para acabar com a pobreza, proteger o meio ambiente, o clima e garantir que as pessoas, 

em todos os lugares, possam desfrutar de paz e de prosperidade”. Dentre os 17 ODS 

apresentados na Agenda 2030, podemos pontuar alguns objetivos correlatos ao processo de 

REURB, são eles: ODS 6 que tem como objetivo “assegurar a disponibilidade e gestão 

sustentável da água e saneamento para todas e todos” e ODS 11 que tem como objetivo “tornar 

as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis”. 

Para o Poder Público implementar políticas públicas e uma gestão territorial eficiente e 

eficaz é necessário seguir as funções básicas da regularização fundiária atendendo aos processos 

administrativos e funções sociais. O componente operacional do conceito de gestão da terra é a 

gama de funções de administração da terra que incluem as áreas de: posse da terra (garantia e 

transferência de direitos sobre a terra e recursos naturais); valor da terra (avaliação e tributação 

da terra e propriedades); uso da terra (planejamento e controle do uso da terra e dos recursos 

naturais); e desenvolvimento de terras (implementação de serviços públicos, infraestrutura, 

planejamento de construção e desenvolvimentos urbanos e rurais) (Enemark; Bell; Lemmen; 

McLaren, 2014). 

 

2.2 MODALIDADE DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA NO SISTEMA 

BRASILEIRO 

O processo de Regularização Fundiária Urbana pode ser aplicado para os núcleos 

urbanos irregulares conforme define a Lei Federal nº 13.465/2017 de 03 (três) modalidades de 

REURB, que são: Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social – REURB-S; 
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Regularização Fundiária Urbana de Interesse Específico – REURB-E e Regularização 

Fundiária Urbana Inominada – REURB-I. 

 

2.2.1 Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social – REURB-S 

Quando a Regularização Fundiária Urbana é aplicável aos núcleos urbanos informais 

ocupados predominantemente (50%+1), por população de baixa renda, assim declarados em ato 

do Poder Executivo Municipal. Embora possam ser definidas através de Zona Especial de 

Interesse Social (ZEIS), que são definidas no Plano Diretor Urbano de cada município, as áreas 

objetos de REURB-S podem ser definidas através de ato do Poder Público (por ex.: decreto), 

principalmente nos pequenos municípios, que não têm a obrigatoriedade de criação de Plano 

Diretor Urbano pelo Estatuto das Cidades (Art. 41, I, da Lei 10.257/2001). Através dos dados 

colhidos por órgãos governamentais de pesquisa, como o IBGE, a grande maioria dos 

municípios têm amparo estatístico para definir, através de ato do executivo municipal, quais 

serão estas áreas, podendo em todo tempo ser revista a definição das áreas objeto do REURB-

S (art. 30, § 3º, da Lei 13.465/2017), não sendo necessários gastos com estudos técnicos mais 

apurados nestes casos. 

No caso de REURB-S, o projeto de regularização fundiária é de responsabilidade do 

administrador público, deste modo, o Município ou Distrito Federal deverá arcar com todos os 

custos do projeto. Nesta modalidade, a composição ou a faixa de renda familiar para definição 

de população de baixa renda poderá ser estabelecida em ato do Poder Público municipal ou 

distrital, consideradas as peculiaridades locais e regionais de cada ente federativo. Observando 

o art. 6º do Decreto nº 9.310/2018, consta que o valor não poderá ser superior ao quíntuplo do 

salário mínimo vigente no país, ou seja, até cinco salários mínimos. 

Com relação a gratuidade das custas e emolumentos notariais e registrais de REURB-S, 

segundo o art. 53 do Decreto nº 9.310/2018 – REURB, serão isentos os casos a seguir: 

 

I - o primeiro registro da REURB-S, o qual confere direitos reais aos seus 

beneficiários; 

II - o registro da legitimação fundiária; 

III - o registro do título de legitimação de posse e a sua conversão em título de 

propriedade; 

IV - o registro da CRF e do projeto de regularização fundiária, com abertura de 

matrícula para cada unidade imobiliária urbana regularizada; 

V - a primeira averbação de construção residencial, desde que respeitado o limite de 

até setenta metros quadrados; 

VI - a aquisição do primeiro direito real sobre unidade imobiliária derivada da 

REURB-S; 

VII - o primeiro registro do direito real de laje no âmbito da REURB-S; e 

VIII - o fornecimento de certidões de registro para os atos anteriormente citados. 
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IX - a abertura de matrícula para a área objeto da regularização fundiária, quando 

necessária; 

X - a abertura de matrículas individualizadas para as áreas públicas resultantes do 

projeto de regularização; e 

XI - a emissão de certidões necessárias para os atos previstos neste artigo. 

 

Na REURB-S dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de Preservação 

Permanente, a regularização fundiária será admitida por meio da aprovação do projeto de 

regularização fundiária, na forma da Lei nº 13.465/2017. Este projeto deverá incluir estudo 

técnico que demonstre a melhoria das condições ambientais em relação à situação anterior com 

a adoção das medidas nele preconizadas. Referido estudo deverá conter, no mínimo, os 

seguintes elementos (art. 64, § 2º, da Lei 12.651/2012): 

 

I - caracterização da situação ambiental da área a ser regularizada; 

II - especificação dos sistemas de saneamento básico; 

III - proposição de intervenções para a prevenção e o controle de riscos geotécnicos e 

de inundações; 

IV - recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização; 

V - comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental, 

considerados o uso adequado dos recursos hídricos, a não ocupação das áreas de risco 

e a proteção das unidades de conservação, quando for o caso; 

VI - comprovação da melhoria da habitabilidade dos moradores propiciada pela 

regularização proposta; e 

VII - garantia de acesso público às praias e aos corpos d'água. 

 

2.2.2 Regularização Fundiária Urbana de Interesse Específico – REURB-E 

Quando a Regularização Fundiária Urbana é aplicável aos núcleos urbanos informais 

ocupados por população não qualificada na hipótese de que trata o inciso I do art. 13, Lei 

13.465/2017, REURB-S. São os núcleos urbanos informais ocupados por população com 

melhores condições de vida, mas que ainda não possuem uma moradia juridicamente 

regularizada, nem têm um documento de sua propriedade da moradia. Pode existir também 

moradias ocupadas por moradores de baixa renda dentro dos núcleos urbanos informais objeto 

de REURB-E. O contrário também pode ocorrer, em áreas de REURB-S existir moradias 

ocupadas por moradores que não são de baixa renda, mas que nesse caso serão beneficiados 

pela modalidade. É considerado como critério a área com predominância de uma ou outra 

população, e não a renda específica de um determinado morador. 

Na REURB-E dos núcleos urbanos informais que ocupam Áreas de Preservação 

Permanente não identificadas como áreas de risco, a regularização fundiária será admitida por 

meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma da lei específica de 

regularização fundiária urbana (Lei nº 13.465/2017). Este projeto deverá incluir estudo técnico 
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que demonstre a melhoria das condições ambientais em relação à situação anterior e ser 

instruído com os seguintes elementos (art. 65, § 1º, da Lei 12.651/2012): 

 

I - a caracterização físico-ambiental, social, cultural e econômica da área; 

II - a identificação dos recursos ambientais, dos passivos e fragilidades ambientais e 

das restrições e potencialidades da área; 

III - a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e de 

saneamento básico implantados, outros serviços e equipamentos públicos; 

IV - a identificação das unidades de conservação e das áreas de proteção de 

mananciais na área de influência direta da ocupação, sejam elas águas superficiais ou 

subterrâneas; 

V - a especificação da ocupação consolidada existente na área; 

VI - a identificação das áreas consideradas de risco de inundações e de movimentos 

de massa rochosa, tais como deslizamento, queda e rolamento de blocos, corrida de 

lama e outras definidas como de risco geotécnico; 

VII - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as características 

típicas da Área de Preservação Permanente com a devida proposta de recuperação de 

áreas degradadas e daquelas não passíveis de regularização; 

VIII - a avaliação dos riscos ambientais; 

IX - a comprovação da melhoria das condições de sustentabilidade urbano-ambiental 

e de habitabilidade dos moradores a partir da regularização; e 

X - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela população às praias e 

aos corpos d’água, quando couber. 

 

2.2.3 Regularização Fundiária Urbana Inominada – REURB-I 

Quando a Regularização Fundiária Urbana é aplicável aos núcleos urbanos informais 

consolidados em data anterior à Lei do Parcelamento do Solo Urbano – Lei nº 6.766/1979, de 

19 de dezembro de 1979 (art. 69, da Lei Federal nº 13.465/2017). Esta modalidade pode ser 

aplicada em conjunto com as duas outras REURB-S e REURB-E ou pode ser aplicada de forma 

isolada em áreas que não forem objetos de REURB-S e REURB-E. Para essa modalidade as 

medidas necessárias para sua efetivação são mitigadas pela Lei, pois são núcleos urbanos 

informais consolidados a mais de 30 (trinta) anos, anteriores a 19 de dezembro de 1979. 

Poderão ser utilizados todos os instrumentos da Lei nº 13.465/2017, especialmente a 

demarcação urbanística e a legitimação fundiária. Interessante e muitas vezes necessária, a 

utilização do procedimento de demarcação urbanística, embora não seja pré-requisito. Mas será 

de grande valia para identificar a quem pertence a área a ser regularizada, se pública ou privada, 

os confrontantes da área, se existem ações judiciais que versem sobre a área, enfim, para se 

fazer um diagnóstico do núcleo urbano informal a ser regularizado. 

Para a realização da REURB-I, dispensa-se a apresentação de projeto de regularização 

fundiária, de estudo técnico ambiental, de CRF ou de quaisquer outras manifestações, 

aprovações, licenças ou alvarás emitidos pelos órgãos públicos (art. 69, § 2º, Lei 13.465/2017). 
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2.2.4 Critério diferenciador para as modalidades de Regularização Fundiária Urbana 

A classificação do interesse da Regularização Fundiária Urbana – REURB, visa a 

identificação dos responsáveis pela implantação ou adequação das obras de infraestrutura 

essencial (art. 37 e 38, da Lei Federal nº 13.465/2017), o responsável pela elaboração e custeio 

do Projeto de Regularização Fundiária Urbana – REURB, definir a existência ou não de direito 

à gratuidade das custas, emolumentos notariais e registrais cobradas pelos cartórios em favor 

daqueles a quem for atribuído o domínio das unidades imobiliárias regularizadas. 

Para a REURB-S, independentemente da dominialidade da área, os custos recaem sobre 

o Poder Público. Caberá ao poder público competente, diretamente ou por meio da 

administração indireta, implementar a infraestrutura essencial, os equipamentos comunitários e 

as melhorias habitacionais previstos nos projetos de regularização, como arcar com o ônus de 

sua manutenção. O Decreto nº 9.310/2018, que regulamentou a Lei Federal nº 13.465/2017, 

estabelece como teto máximo de 05 (cinco) salários mínimos como renda da família a ser 

beneficiada pela REURB-S, mas considerando peculiaridades locais e regionais de cada ente 

federativo, ato do poder público municipal ou distrital pode diminuir esse teto. 

Para a REURB-E, a regularização fundiária será contratada e custeada por seus 

potenciais beneficiários ou requerentes privados. Se tratando de áreas públicas, se houver 

interesse público, o município poderá proceder à elaboração e ao custeio do projeto de 

regularização fundiária e da implantação da infraestrutura essencial, com a posterior cobrança 

dos seus beneficiários. O Distrito Federal ou os municípios deverão definir os responsáveis pela 

implantação do sistema viário, da infraestrutura essencial, dos equipamentos públicos ou 

comunitários, das medidas mitigadoras e compensação urbanística e ambiental, estudos 

técnicos. 

A Lei Federal nº 13.465/2017 em seu art. 36, § 1º, define o que são considerados como 

infraestrutura essencial os seguintes equipamentos: 

 

I - sistema de abastecimento de água potável, coletivo ou individual; 

II - sistema de coleta e tratamento de esgotamento sanitário, coletivo ou individual; 

III - rede de energia elétrica domiciliar; 

IV - soluções de drenagem, quando necessárias e; 

V - outros equipamentos a serem definidos pelos municípios em função das 

necessidades locais e características regionais. 

 

Para os municípios a infraestrutura essencial se define como um conjunto de sistemas 

que podem ser coletivos ou individuais obrigatórios para a implantação da Regularização 

Fundiária Urbana. Estes sistemas não precisam necessariamente estar implantados no momento 
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do deferimento do Projeto de Regularização Fundiária Urbana, uma vez que, a Lei Federal n° 

13.465/2017 possibilita a assinatura do Termo de Compromisso para a realização dessas 

eventuais obras em momento posterior, conforme o art. 35 desta Lei. 

No mesmo núcleo urbano informal poderá haver as duas modalidades de Regularização 

Fundiária Urbana – REURB, desde que a parte ocupada predominantemente por população de 

baixa renda seja regularizada por meio da modalidade de Regularização Fundiária Urbana de 

Interesse Social – REURB-S e o restante do núcleo por meio da modalidade de Regularização 

Fundiária Urbana de Interesse Específico – REURB-E. 

 

2.3 NÚCLEOS E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 

2.3.1 Núcleos que podem ser regularizados pela Regularização Fundiária Urbana 

Tipos de núcleos informais que podem ser objeto do processo de Regularização 

Fundiária Urbana. 

• A REURB promovida mediante legitimação fundiária somente poderá ser 

aplicada para os núcleos urbanos informais comprovadamente existentes, na 

forma desta Lei, até 22 de dezembro de 2016 (Art. 9º, § 2º da Lei nº 

13.465/2017). 

• Núcleo urbano: assentamento humano, com uso e características urbanas, 

constituído por unidades imobiliárias de área inferior à fração mínima de 

parcelamento prevista na Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972, 

independentemente da propriedade do solo, ainda que situado em área 

qualificada ou inscrita como rural (Art. 11, inciso I da Lei nº 13.465/2017). 

• Núcleo urbano informal: aquele clandestino, irregular ou no qual não foi 

possível realizar, por qualquer modo, a titulação de seus ocupantes, ainda que 

atendida a legislação vigente à época de sua implantação ou regularização (Art. 

11, inciso II da Lei nº 13.465/2017). 

• Núcleo urbano informal consolidado: aquele de difícil reversão, considerados o 

tempo da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de 

circulação e a presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a 

serem avaliadas pelo Município (Art. 11, inciso III da Lei nº 13.465/2017). 

• Os imóveis localizados em área rural, desde que a unidade imobiliária tenha área 

inferior à fração mínima de parcelamento prevista na Lei nº 5.868, de 12 de 

dezembro de 1972 (Art. 11, § 6º da Lei nº 13.465/2017). 
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2.3.2 Núcleos que NÃO podem ser regularizados pela Regularização Fundiária Urbana 

Tipos de núcleos informais que não podem ser objeto do processo de Regularização 

Fundiária Urbana. 

• As unidades localizadas em núcleos urbanos informais situados em áreas 

indispensáveis à segurança nacional ou de interesse da defesa, assim 

reconhecidas em decreto do Poder Executivo federal. (Art. 11, § 5º da Lei nº 

13.465/2017). 

• As unidades localizadas em núcleos urbanos informais, situadas em áreas de 

riscos geotécnicos, de inundações ou de outros riscos especificados em lei, que 

não seja possível eliminar, corrigir ou administrar o risco na parcela por eles 

afetada, hipótese em que a realocação dos ocupantes é obrigatória (Art. 39 da 

Lei nº 13.465/2017). 

• As edificações localizadas na faixa de 15 (quinze) metros ao longo dos rios ou 

de qualquer curso d’água que sejam ocupadas por pessoas classificadas como 

REURB-E (Art. 65, § 2º da Lei nº 12.651/2012). 

 

2.4 A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA E O PLANEJAMENTO URBANO 

2.4.1 A Regularização Fundiária Urbana e o papel dos entres da federação 

A construção da cidadania requer uma participação efetiva e conjunta da população, os 

Poderes Públicos (Executivo, Legislativo e Judiciário), os serviços notariais e registrais, para 

que todos esses agentes sejam presença ativa na concretização da justiça social. Cabe ao Estado 

exercer as ações e serviços em busca da efetivação dos direitos fundamentais viabilizando a 

construção de uma ordem social inovadora, buscando o bem-estar e a justiça social, com a 

devida concretização dos direitos e garantias fundamentais da sociedade, necessária ao 

desenvolvimento da nação. 

As medidas previstas na Regularização Fundiária Urbana ocorrem em sua grande 

maioria no nível administrativo, no órgão do poder público municipal responsável pela 

regularização fundiária urbana. Desta forma, o principal agente da REURB acaba sendo o 

município, uma vez que também compete a este o planejamento e a gestão da ocupação urbana. 

O Poder Público municipal para cumprir adequadamente as suas responsabilidades deve receber 

oferta de capacitação, de assistência técnica e de recursos, por parte da União e dos Estados, 

estando assim legitimados a requerer e realizar a REURB. 

Na efetiva implementação dos procedimentos administrativos da REURB, os entes 

federativos poderão celebrar convênios ou outros instrumentos congêneres com o Ministério 
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das Cidades, com vistas a cooperar para a fiel execução do disposto nesta Lei 13.465/2017. É 

de responsabilidade do poder público municipal, onde estão situados os núcleos urbanos 

informais a serem regularizados, classificar, caso a caso, as modalidades da REURB, processar, 

analisar e aprovar os projetos de regularização fundiária e emitir a Certidão de Regularização 

Fundiária (CRF). Deverá também classificar e fixar, no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, 

uma das modalidades da REURB ou indeferir, fundamentadamente, o requerimento. Existindo 

inércia por parte do poder público municipal, implicará na automática fixação da modalidade 

de classificação da REURB indicada pelo legitimado em seu requerimento, bem como o 

prosseguimento do procedimento administrativo da REURB, sem prejuízo de futura revisão 

dessa classificação pelo município, mediante estudo técnico que a justifique. 

Instaurada a REURB, o poder público municipal deverá proceder às buscas necessárias 

para determinar a titularidade do domínio dos imóveis onde está situado o núcleo urbano 

informal a ser regularizado. Para os imóveis públicos ou privados, caberá ao poder público 

municipal notificar os titulares de domínio, os responsáveis pela implantação do núcleo urbano 

informal, os confinantes e os terceiros eventualmente interessados, para, querendo, apresentar 

impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de recebimento da notificação. Se 

tratando de imóveis públicos municipais, o poder público municipal deverá notificar os 

confinantes e terceiros eventualmente interessados, para, querendo, apresentar impugnação no 

prazo de 30 (trinta) dias, contado da data de recebimento da notificação. 

 

2.4.2 A Regularização Fundiária Urbana e a inter-relação com o Planejamento Urbano 

A Regularização Fundiária Urbana surgiu mediante a regulamentação da Medida 

Provisória n° 759/2016 e veio da discussão em torno do crescimento acelerado e desordenado 

das cidades junto da necessidade em regularizar os assentamentos informais. Perante a situação 

encontrada passou-se a promover a urbanização desses assentamentos, o que iria manter a 

população nos bairros em que se encontram e que promoveria a melhoria da infraestrutura 

urbana de forma progressiva, favorecendo favelas, loteamentos clandestinos e irregulares 

(LEITE, 2017). A medida provisória nº 759/2016 revogou o regime jurídico da Regularização 

Fundiária, da Lei federal nº 11.977/2009 – Minha Casa Minha Vida e a Medida Provisória nº 

759/2016 foi convertida na Lei Federal nº 13.465/2017. 

A definição de núcleo urbano informal vindo da Medida Provisória nº 759/2016 não 

sofreu alteração na Lei nº 13.465/2017, sendo definido como “assentamento humano, com uso 

e características urbanas, mesmo que situado em área rural” (Lei nº 13.465/2017; Decreto nº 

9.310/2018). É possível a realização da REURB em área urbana ou rural, mas a destinação deve 
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ser urbana. Um núcleo urbano localizado em área rural que serve para moradia, pode ser 

regularizado com base nesta lei. A Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017, dispõe sobre: 

 

[...] a regularização fundiária rural e urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos 

aos assentados da reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da 

Amazônia Legal; institui mecanismos para aprimorar a eficiência dos procedimentos 

de alienação de imóveis da União; e dá outras providências. 

[...] 

Ficam instituídas no território nacional normas gerais e procedimentos aplicáveis à 

Regularização Fundiária Urbana (Reurb), a qual abrange medidas jurídicas, 

urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos 

informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes. 

§ 1º Os poderes públicos formularão e desenvolverão no espaço urbano as políticas 

de suas competências de acordo com os princípios de sustentabilidade econômica, 

social e ambiental e ordenação territorial, buscando a ocupação do solo de maneira 

eficiente, combinando seu uso de forma funcional. 

§ 2º A Reurb promovida mediante legitimação fundiária somente poderá ser aplicada 

para os núcleos urbanos informais comprovadamente existentes, na forma desta Lei, 

até 22 de dezembro de 2016. 

[...] 

Constituem objetivos da Reurb, a serem observados pela União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios: 

I - identificar os núcleos urbanos informais que devam ser regularizados, organizá-los 

e assegurar a prestação de serviços públicos aos seus ocupantes, de modo a melhorar 

as condições urbanísticas e ambientais em relação à situação de ocupação informal 

anterior; 

II - criar unidades imobiliárias compatíveis com o ordenamento territorial urbano e 

constituir sobre elas direitos reais em favor dos seus ocupantes; 

III - ampliar o acesso à terra urbanizada pela população de baixa renda, de modo a 

priorizar a permanência dos ocupantes nos próprios núcleos urbanos informais 

regularizados; 

IV - promover a integração social e a geração de emprego e renda; 

V - estimular a resolução extrajudicial de conflitos, em reforço à consensualidade e à 

cooperação entre Estado e sociedade; 

VI - garantir o direito social à moradia digna e às condições de vida adequadas; 

VII - garantir a efetivação da função social da propriedade; 

VIII - ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 

bem-estar de seus habitantes; 

IX - concretizar o princípio constitucional da eficiência na ocupação e no uso do solo; 

X - prevenir e desestimular a formação de novos núcleos urbanos informais; 

XI - conceder direitos reais, preferencialmente em nome da mulher; 

XII - franquear participação dos interessados nas etapas do processo de regularização 

fundiária. 

 

As normas gerais e procedimentos aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana – 

REURB tem como essência o levantamento dos parcelamentos irregulares e determinação das 

prioridades, não existindo a necessidade de Lei municipal ou Decreto para a regularização 

fundiária. O processo pode ser realizado do começo ao fim com apenas a publicação de um 

despacho. Se o município já possuir Lei, há que ser feita a análise dos dispositivos que 

permanecem válidos após a vigência da Lei Federal nº 13.465/2017. 
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Para a realização de maneira eficaz de todo o processo se deve montar uma equipe bem 

estruturada de servidores municipais, lembrando que diversas secretarias municipais estão 

envolvidas diretamente no processo (Secretaria de Administração e Planejamento, Secretaria 

de Obras, Secretaria de Assistência Social, Secretaria de Finanças e Tributação, Procuradoria, 

Secretaria de Meio Ambiente). É de grande valia que os servidores envolvidos na REURB 

tenham contato com o Cartório de Registro de Imóveis do município, no intuito de que ao final, 

toda documentação esteja apta para o registro em cartório. 

No Brasil, as ocupações irregulares dos espaços urbanos, é um problema inerente à 

urbanização brasileira, principalmente devido à falta de condições financeiras da população de 

baixa renda em se inserir legalmente no mercado imobiliário, ocupando áreas impróprias e que 

geralmente apresentam restrições de uso (Fernandes, 2006). O crescimento acelerado e 

desorganizado das cidades ligado a falta de acompanhamento e planejamento urbano adequado 

por parte dos órgãos públicos, uma grande parte da população, principalmente de baixo poder 

aquisitivo, estabeleceu moradia em regiões periféricas, sem infraestrutura básica, até mesmo 

em áreas de risco. Este acúmulo de pessoas aliado à falta de uma infraestrutura adequada, cria 

diversos problemas socioambientais. 

Esse fato contribuiu com o aumento no número de áreas de ocupação irregulares, pois 

um imóvel nas regiões centrais tem um valor alto, dificultando assim a aquisição destes por 

pessoas com baixo poder aquisitivo. De acordo com Rech (2016), os espaços a serem ocupados 

pelo zoneamento urbanístico, devem contemplar todas as classes sociais e não ser mero 

instrumento de especulação imobiliária. Para Maricato (2003) a falta de alternativas 

habitacionais é o que gera o processo de ocupação ilegal e predatória da cidade. Essas 

alternativas deveriam ser oferecidas mediante políticas públicas sociais ou do mercado privado. 

Com isso, a Regularização Fundiária Urbana busca garantir a segurança da posse e 

promover a integração socioespacial das pessoas que residem em áreas de ocupação irregulares. 

A regularização fundiária em meio a problemática econômico-social repercute em uma 

complexidade determinada pelo desafio da implementação das políticas de regularização 

fundiária urbana, pois estas dependem de vários fatores que precisam ser combinados em prol 

do resultado coletivo social (Bassul, 2002). 

Para Santin (2018), a Regularização Fundiária é um processo em que se adotam medidas 

sociais, ambientais, urbanísticas e jurídicas para fazer com que as propriedades irregulares se 

tornem legais. Desta maneira, para a implementação da Regularização Fundiária Urbana é 

necessário considerar as medidas sociais, que dizem respeito às soluções dadas a população 

beneficiada pela REURB, no qual busca-se assegurar o exercício digno do direito à moradia, à 
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cidadania, melhores condições e qualidade de vida aos moradores, promovendo a inclusão 

social; medidas ambientais, buscam verificar se essas ocupações irregulares estão em desacordo 

com a legislação urbana de proteção ao meio ambiente, em situações de risco ou possíveis 

impactos ao meio ambiente; medidas urbanísticas, no que diz respeito às questões relacionadas 

as infraestruturas essenciais e os parâmetros urbanísticos necessários para adequação dos 

parcelamentos a cidade regularizada; e medidas jurídicas, que correspondem à solução dos 

problemas dominiais, um título que lhe dê segurança jurídica sobre sua ocupação trazendo mais 

dignidade aos beneficiários. 

A Constituição Federal de 1988 redimensionou o papel do Estado, dotando-o de 

instrumentos jurídicos de conteúdo social e ambiental, como, por exemplo, a função social e 

ambiental da propriedade e as políticas públicas relacionadas ao urbanismo (Brasil, 1988). São 

fundamentos da Constituição Federal de 1988, (…) II - a cidadania; III - a dignidade da pessoa 

humana, desta forma é preciso ter moradia digna com infraestrutura básica para se ter dignidade, 

e segundo o artigo 23, inciso IX, a União, os Estados, o Distrito Federal e os municípios podem 

promover programas para construção de moradias dignas e melhores condições de vida.  

Já em seu art. 182 a Constituição Federal de 1988 traz que, compete aos municípios a 

política de desenvolvimento urbano, buscando o bem-estar de seus habitantes mediante o 

desenvolvimento social da cidade. No entanto, a Regularização Fundiária vai auxiliar na 

efetivação das políticas públicas de desenvolvimento urbano. A regularização fundiária possui 

um caráter estritamente institucional, pois sua abordagem parte do princípio da fiscalização 

para a não ocorrência de assentamentos irregulares, sendo assim, parte do poder público 

municipal a obrigação da garantia dos direitos constitucionais à população, tendo a 

obrigatoriedade da regularização e fiscalização punindo os infratores com as sanções, entre 

outros procedimentos (Fukassawa, 2013). 

O princípio da responsabilidade estabelece que “qualquer violação do Direito implica 

na sanção do responsável pela quebra da ordem jurídica” (Antunes, 2015 p. 52). O direito de 

propriedade – especialmente tendo presente o conteúdo social consagrado no 

constitucionalismo pátrio – se constitui em dimensões inerentes à dignidade da pessoa, 

considerando que a falta de uma moradia ou espaço físico adequado para o exercício da 

atividade profissional acaba, muitas vezes, comprometendo gravemente – senão 

definitivamente – os pressupostos básicos para uma vida com dignidade (Sarlet, 2000). 

O surgimento do Direito Urbanístico com o intuito de organizar o solo urbano e aquele 

dito como urbanizável, ou seja, tanto ordenar as cidades como também ordenar as áreas rurais, 

pois ele abrange os espaços de habitação, trabalho, circulação e recreação, excluindo apenas as 
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áreas de exploração agrícola, pecuária e extrativista (Meirelles, 2014, p. 536-537). Quanto aos 

requisitos urbanísticos para fins da REURB, os Municípios poderão dispensar as exigências 

relativas ao percentual e às dimensões de áreas destinadas ao uso público ou ao tamanho dos 

lotes regularizados, assim como a outros parâmetros urbanísticos e edilícios (art. 11, § 1º, Lei 

13.465/2017). Considerando que esses requisitos e parâmetros urbanísticos são definidos por 

normativas, manuais, leis federais e municipais, os municípios deverão criar ou editar normas 

possibilitando atenuar ou até mesmo abrir precedentes legais perante as exigências existentes. 

De acordo com o art. 2° do Estatuto da Cidade, a política urbana tem por objetivo 

ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana. Sendo 

assim, o princípio da função social da cidade busca atender as necessidades da sociedade 

mediante ações estabelecidas no plano diretor, regulando o uso da propriedade urbana em prol 

do coletivo, a utilização de áreas públicas, os parâmetros urbanísticos e aspectos de moradia e 

medidas sanitárias, quanto a segurança e bem-estar dos cidadãos e o meio ambiente equilibrado. 

A função social da propriedade urbana envolve a vinculação da propriedade urbana com as 

diretrizes da política urbana, tendo o plano diretor como ponto de partida para desenvolver as 

políticas dos municípios, constituindo parâmetros em que a propriedade urbana irá cumprir sua 

função social (Francisco; Goldfinger, 2018). 

A função social introduziu, na esfera do direito de propriedade, um interesse que pode 

não coincidir com o do proprietário, constitui um princípio ordenador da propriedade privada e 

fundamento da atribuição desse direito, de seu reconhecimento e da sua garantia, incidindo 

sobre seu próprio conteúdo (Silva, 2006). Neste ponto de vista as normas constitucionais que 

fundamentam o regime jurídico da propriedade devem ser compreendidas quanto a sua garantia, 

enquanto atende à sua função social, implicando uma transformação, incidindo sobre o 

fundamento da atribuição dos poderes ao proprietário, ou, sobre o modo em que o conteúdo do 

direito vem positivamente determinado. 

Deste modo a função social se posiciona como elemento qualificante da situação 

jurídica considerada, manifestando-se, conforme as hipóteses, seja como condição de exercício 

de faculdades atribuídas, seja como obrigação de exercitar determinadas faculdades de acordo 

com modalidades preestabelecidas. Desta maneira, “a função social se manifesta na própria 

configuração estrutural do direito de propriedade, pondo-se concretamente como elemento 

qualificante na predeterminação dos modos de aquisição, gozo e utilização dos bens” (Silva, 

2006, p. 121). 

A Regularização Fundiária Urbana observará, também, o disposto nos artigos 64 e 65 

da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), hipótese na qual se torna obrigatória 
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a elaboração de estudos técnicos, no âmbito da REURB, que justifiquem as melhorias 

ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior, inclusive por meio de 

compensações ambientais, quando for o caso. A Constituição Federal de 1988 traz em seu art. 

225 que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 

do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. Desta forma, “a 

realização plena do direito à vida, à saúde e à segurança pressupõe a implementação do direito 

ao meio ambiente ecologicamente equilibrado” (Milaré, 2014, p. 130). 

Para Antunes (2015, p. 6) o Direito Ambiental é, portanto, “a norma que, baseada no 

fato ambiental e no valor ético ambiental, estabelece mecanismos aptos a disciplinar as 

atividades humanas em relação ao meio ambiente”. No entanto, o direito ambiental busca 

minimizar ou solucionar os impactos e problemas ambientais, conforme determinado pela 

legislação. Os princípios do Direito Ambiental tornam-se relevantes, pois “é a partir deles que 

as matérias que ainda não foram objeto de legislação específica podem ser tratadas pelo Poder 

Judiciário e pelos aplicadores do Direito, pois, na inexistência de norma legal, há que se recorrer 

aos diferentes elementos formadores do Direito” (Antunes 2015, p. 22). 

A Regularização Fundiária Urbana busca melhorar a situação dos núcleos urbanos 

informais, tornando-os regulares perante a lei, envolvendo aspectos jurídicos, urbanísticos, 

ambientais e sociais. Com isso, proporcionando qualidade de vida a população com a 

implantação das infraestruturas essenciais e a emissão dos títulos de propriedade aos ocupantes. 

Para sua implementação, como determina o art. 9º da lei da REURB, no qual abrange medidas 

jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais sejam destinadas à incorporação dos núcleos 

urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes. 

Nos aspectos abordados na REURB, relacionado as questões urbanísticas, ambientais, 

sociais e jurídicas, é possível ressaltar a importância de ter um equilíbrio entre a implementação 

de infraestrutura urbana, proporcionando segurança de moradia, e melhores condições sociais, 

bem como promover adequações ambientais quando necessário, ou seja, ultrapassa questões 

meramente jurídicas e abrange outras também relevantes. Em face disso, “a regularização 

jurídica do solo não é suficiente para garantia dos direitos, sendo necessária a criação de outras 

ações que promovam também regularização urbanística, regularização ambiental e 

regularização social, como meios garantidos dos direitos sociais das pessoas que lidam 

diariamente com a violação dos seus direitos fundamentais mais elementares” (Compans, 2018, 

p. 43). 
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A REURB pode ser implementada em fases ou etapas, atingindo somente as áreas 

que não abrangem áreas ambientalmente protegidas (art. 12, § 3º, Lei 13.465/2017). Os estudos 

técnicos serão realizados pelo próprio município quando houver órgão legalmente habilitado. 

Quando não houver, os estudos serão atribuição do Estado (art. 12, § 5º, Lei 13.465/2017). Para 

fins da regularização ambiental ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água, será mantida 

faixa não edificável com largura mínima de 15 (quinze) metros de cada lado.  Em áreas urbanas 

tombadas como patrimônio histórico e cultural, a faixa não edificável (largura mínima) poderá 

ser redefinida de maneira a atender aos parâmetros do ato do tombamento. Por fim, a Lei 

13.465/2017 define que a aprovação municipal da REURB corresponde à aprovação ambiental, 

se no município houver órgão ambiental capacitado. Segundo a Lei nº 13.465/2017, poderão 

requerer e promover a REURB: 

 

I - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, diretamente ou por meio 

de entidades da administração pública indireta; 

II - os seus beneficiários, individual ou coletivamente, diretamente ou por meio de 

cooperativas habitacionais, associações de moradores, fundações, organizações 

sociais, organizações da sociedade civil de interesse público ou outras associações 

civis que tenham por finalidade atividades nas áreas de desenvolvimento urbano ou 

regularização fundiária urbana; 

III - os proprietários de imóveis ou de terrenos, loteadores ou incorporadores; 

IV - a Defensoria Pública, em nome dos beneficiários hipossuficientes; e 

V - o Ministério Público. 

 

O requerimento de instauração da REURB pelos proprietários de terreno, pelos 

loteadores ou pelos incorporadores que tenham dado causa à formação de núcleos urbanos 

informais, ou por seus sucessores, não os eximirá de responsabilidades administrativa, civil ou 

criminal (art. 7, § 3º, Decreto 9.310/2018). Os municípios e o Distrito Federal, em seus 

territórios, são os principais atores para a execução da Regularização Fundiária Urbana – 

REURB, desta forma, são os principais legitimados e poderão dar início ao procedimento de 

ofício ou com a provocação dos demais legitimados. Além de iniciar o procedimento de 

REURB, os legitimados podem também promover todos os demais atos da REURB, inclusive 

os atos cartorários (art. 14, § 1º, Lei 13.465/2017). A REURB poderá ser promovida por 

loteadores e incorporadores que deram origem aos núcleos urbanos informais, sem prejuízo das 

sanções cabíveis (penais, cíveis, administrativas), decorrentes de irregularidades no loteamento 

ou na incorporação, em desacordo com a Lei nº 6.766/1979. A Regularização Fundiária Urbana 

– REURB tem como instrumentos: a Demarcação Urbanística; a Legitimação Fundiária; a 

Legitimação de Posse e o Procedimento Administrativo. 



27 

A Demarcação Urbanística é o procedimento administrativo destinado a identificar os 

imóveis públicos e privados abrangidos pelo núcleo urbano informal, definindo seus limites, 

área, localização e confrontantes, e a obter a anuência dos respectivos titulares de direitos 

inscritos na matrícula dos imóveis ocupados, culminando com averbação na matrícula destes 

imóveis da viabilidade da regularização fundiária, a ser promovida a critério do Município. 

Anteriormente este instrumento era aplicado somente na Regularização Fundiária de Interesse 

Social – REURB-S, porém com a Lei 13.465/2017 pode ser aplicada em toda REURB, realizada 

pelo Poder Público ou promovida por qualquer legitimado. Com base no levantamento da 

situação da área a ser regularizada e na caracterização do núcleo urbano informal a ser 

regularizado o Poder Público poderá utilizar o procedimento de demarcação urbanística. O auto 

de demarcação urbanística deve ser instruído com os seguintes documentos (art. 19, § 1º, Lei 

13.465/2017): 

 

I - planta e memorial descritivo da área a ser regularizada, nos quais constem suas 

medidas perimetrais, área total, confrontantes, coordenadas georreferenciadas dos 

vértices definidores de seus limites, números das matrículas ou transcrições atingidas, 

indicação dos proprietários identificados e ocorrência de situações de domínio privado 

com proprietários não identificados em razão de descrições imprecisas dos registros 

anteriores; 

II - planta de sobreposição do imóvel demarcado com a situação da área constante do 

registro de imóveis. 

 

Poderá abranger uma parte ou a totalidade de um ou mais imóveis inseridos em uma ou 

mais das seguintes situações (art. 19, § 2º, Lei 13.465/2017): 

 

I - domínio privado com proprietários não identificados, em razão de descrições 

imprecisas dos registros anteriores; 

II - domínio privado objeto do devido registro no registro de imóveis competente, 

ainda que de proprietários distintos; ou 

III - domínio público. 

A demarcação urbanística não constitui condição para o processamento e a efetivação 

da Reurb. 

 

A legitimação fundiária é o mecanismo de reconhecimento da aquisição originária do 

direito real de propriedade conferido por ato do poder público, àquele que detiver em área 

pública ou possuir em área privada, uma unidade imobiliária objeto da REURB. Em qualquer 

uma das modalidades de REURB, através deste instrumento, o ocupante adquire a unidade 

imobiliária com destinação urbana livre e desembaraçada de quaisquer ônus, direitos reais, 

gravames ou inscrições, eventualmente existentes em sua matrícula de origem, exceto quando 

disserem respeito ao próprio legitimado. 
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Apenas na REURB-S, a legitimação fundiária será concedida ao beneficiário, desde que 

atendidas as seguintes condições (art. 23, § 1º, Lei 13.465/2017): 

 

I - o beneficiário não seja concessionário, foreiro ou proprietário exclusivo de imóvel 

urbano ou rural; 

II - o beneficiário não tenha sido contemplado com legitimação de posse ou fundiária 

de imóvel urbano com a mesma finalidade, ainda que situado em núcleo urbano 

distinto; e 

III - em caso de imóvel urbano com finalidade não residencial, seja reconhecido pelo 

poder público o interesse público de sua ocupação. 

 

Na REURB-S de imóveis públicos, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, e as suas entidades vinculadas, quando titulares do domínio, ficam autorizados a 

reconhecer o direito de propriedade aos ocupantes do núcleo urbano informal regularizado por 

meio da legitimação fundiária (art. 23, § 4º, Lei 13.465/2017). A lei não veda a legitimação 

fundiária para a REURB-E, no entanto, devem ser aplicados os mesmos requisitos para a 

legitimação fundiária na REURB-S, a fim de se evitar injustiças. Este instrumento é muito útil 

e eficaz para a REURB, tendo em vista que, anteriormente à Lei 13.465/2017, os demais 

instrumentos (compra e venda, doação, CDRU, etc.) em muito dificultavam a REURB. Em 

certo aspecto pelas dificuldades enfrentadas pelos requisitos da Lei de Licitações, em outros, 

pelos impostos incidentes, o que onerava todo o processo, impedindo que muitos prováveis 

beneficiários fossem contemplados. 

A legitimação de posse é o instrumento de uso exclusivo para fins de REURB, constitui 

ato do Poder Público destinado a conferir título, através do qual fica reconhecida a posse de 

imóvel objeto da REURB, com a identificação de seus ocupantes, do tempo da ocupação e da 

natureza da posse, o qual é conversível em direito real de propriedade, na forma da Lei. Este 

instrumento é aplicado somente em áreas privadas, podendo ser transferido por causa mortis ou 

por ato inter vivos. Após decorrido o prazo de 5 (cinco) anos de seu registro é convertida 

automaticamente em título de propriedade, não sendo necessário provocação ou prática de ato 

registral, desde que atendidos os requisitos da lei. 

A legitimação de posse, após convertida em propriedade, constitui forma originária de 

aquisição de direito real, de modo que a unidade imobiliária com destinação urbana regularizada 

restará livre e desembaraçada de quaisquer ônus, direitos reais, gravames ou inscrições, 

eventualmente existentes em sua matrícula de origem, exceto quando disserem respeito ao 

próprio beneficiário (art. 26, § 2º, Lei 13.465/2017). 

Como a legitimação fundiária pode ser aplicada tanto em áreas públicas, quanto em 

áreas privadas, a legitimação de posse perdeu um pouco a sua aplicação, na medida em que será 
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mais eficiente e cômodo a utilização da legitimação fundiária, que dá ao beneficiário da 

REURB a propriedade plena sem a necessidade de aguardar o decorrer do prazo de 5 (cinco) 

anos para a conversão em título de propriedade. Exceção dos conjuntos habitacionais populares 

em que o Poder Público queira impedir a alienação pelo beneficiário por determinado período. 

Neste caso, ainda haveria a capacidade de utilizar-se da Concessão de Direito Real de Uso 

(CDRU) para o mesmo fim. 

O procedimento administrativo para a instauração da Regularização Fundiária Urbana 

– REURB ocorrerá por decisão do Município ou por meio de requerimento, por escrito, de um 

dos legitimados, obedecendo a fases ou etapas, as normativas e passos para se realizar a 

regularização fundiária, conforme a Lei Federal nº 13.465/2017 e seus Decretos. 

Para os municípios ou Distrito Federal, aconselha-se que seja montada uma estrutura 

somente para a Regularização Fundiária Urbana, criando comissões e dividindo as funções dos 

servidores, buscando a realização da REURB em sua plenitude e com excelência, mas ciente 

que os resultados poderão ser mais demorados. Orienta-se que os servidores envolvidos na 

REURB tenham contato com o Cartório de Registro de Imóveis (CRI) do município, de modo 

que o Registrador de Imóveis, mesmo informalmente, acompanhe todo o processo, orientando 

a equipe municipal, na área de seu conhecimento, de modo que, ao final, toda documentação 

esteja apta para registro em cartório. Este por sua vez, o Registrador de Imóveis, deve possuir 

uma atitude proativa junto ao processo de REURB, tendo em vista que o benefício será de todos, 

população, poder público, cartórios, bancos, entre outros. 

Os municípios podem contratar alguns ou todos os serviços para a realização da 

REURB, mas isso não o isenta de ter servidores acompanhando todo o processo, sendo ele, 

município, o ator principal. Como compete ao município classificar os núcleos urbanos 

informais para fins da REURB, deve editar ato que faça a distinção, conforme art. 30, I, da Lei 

nº 13.465/2017 que compete aos Municípios nos quais estejam situados os núcleos urbanos 

informais a serem regularizados e ainda salienta que classificar, caso a caso, as modalidades da 

Reurb. 

Esta classificação pode ocorrer de ofício pelo município ou em face de requerimento 

apresentado pelos legitimados. Quando ocorre em face do requerimento dos legitimados, o 

município terá um prazo de até 180 (cento e oitenta) dias para fazê-la, sob pena da indicação 

do requerente prevalecer, ainda que posteriormente o município revise a classificação, mediante 

estudos técnicos que a justifique (art. 30, §§ 2º e 3º, da Lei nº 13.465/2017). A Lei nº 

13.465/2017 não exige lei para esta delimitação, podendo ser realizada por ato do poder 

executivo municipal/distrital, como consta da própria definição da REURB-S (art. 13, I, Lei 
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13.465/2017). É importante pontuar que o processo de Regularização Fundiária Urbana pode 

ser realizado individualmente, para um determinado imóvel. Não existindo a iniciativa do Poder 

Público em realizar a REURB de forma institucional, coletiva, o beneficiário (ocupante) não 

pode ser prejudicado, mantendo seu imóvel na irregularidade. Os municípios que já dispõem 

de um Plano Diretor Urbano, certamente já terão delimitadas as áreas de Zona de Interesse 

Social – ZEIS, otimizando o processo da regularização fundiária, uma vez que a REURB-S será 

aplicada nestas ZEIS. O quadro a seguir, apresenta as fases ou etapas, os passos para realização 

da Regularização Fundiária Urbana – REURB, conforme a Lei Federal nº 13.465/2017 e seus 

Decretos: 

 

Quadro 1 – Fases do processo administrativo da Regularização Fundiária Urbana – REURB. 

Fase Procedimentos a serem realizados em cada fase da REURB 

Primeira Fase 

Aborda sobre o requerimento dos legitimados, devendo ser direcionado ao município ou 

ao Distrito Federal, para instaurar o processo de regularização fundiária. No requerimento 

deverá constar o enquadramento quanto a modalidade da REURB a ser implementada, 

sendo uma Regularização Fundiária de Interesse Social – REURB-S, Regularização 

Fundiária de Interesse Específico – REURB-E ou Regularização Fundiária Inominada – 

REURB-I. 

A modalidade de Regularização Fundiária de Interesse Social – REURB-S é aplicável aos 

núcleos urbanos informais ocupados predominantemente, por população de baixa renda, 

assim declarados em ato do Poder Executivo municipal ou distrital. A classificação da 

REURB na modalidade REURB-S, a faixa da renda familiar considerará as peculiaridades 

locais e regionais, mas não poderá ser superior ao quíntuplo do salário-mínimo vigente no 

país. 

Se a modalidade não for classificada pelo poder público, este deverá fazê-lo no prazo de 

180 (cento e oitenta dias), sob pena de prevalecer a modalidade que constar do 

requerimento (art. 23, § 2º, do Decreto nº 9.310/2018). Na REURB promovida pela União 

ou pelo Estado, a sua classificação será de responsabilidade do ente federativo instaurador 

(art. 23, § 1º, do Decreto nº 9.310/2018). Quando instaurada a REURB em decorrência de 

requerimentos dos demais legitimados, na hipótese de indeferimento, a decisão do ente 

público deverá indicar as medidas a serem adotadas, com vistas à reformulação e à 

reavaliação do requerimento, quando for o caso (art. 25 e § único, do Decreto nº 

9.310/2018). 

Segunda Fase 

Compete ao processamento administrativo do requerimento, conferindo prazos a 

manifestação do proprietário, dos confrontantes e de terceiros interessados. Nesse 

momento, o município deverá proceder às buscas necessárias para determinar a 

titularidade do domínio dos imóveis onde está situado o núcleo urbano informal a ser 

regularizado. Primeiro passo é definir o perímetro do núcleo. Pode ser todo o bairro ou 

uma parte dele. Após esta definição, realizar busca no Cartório de Registro de Imóveis 

(CRI) para ver as matrículas que o perímetro atingiu, bem como os confrontantes. Passar 

ao cartório o máximo de informações disponíveis, a exemplo de lançamentos de IPTU, 

nomes de rua, etc. 

Nesse sentido, tratando-se de imóveis públicos ou privados, caberá aos municípios 

notificar os titulares de domínio, os responsáveis pela implantação do núcleo urbano 

informal, os confinantes e os terceiros eventualmente interessados, e estes têm o prazo de 

30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da notificação para apresentar 

impugnação. A notificação deve comunicar ao notificado, sobre a instauração de processo 

de regularização. Para ser completa, pode ter o memorial descritivo da área total que se 

pretende efetivar o processo de regularização, pois cada confrontante, precisa saber a 

descrição da área a fim de verificar se a regularização vai respeitar os limites de sua 

propriedade ou de sua posse. Tratando-se de imóveis públicos municipais, os Municípios 

deverão notificar os confinantes e terceiros eventualmente interessados, para, querendo, 
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apresentar impugnação no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de recebimento da 

notificação. 

A notificação deve ser feita por via postal, com AR, no endereço constante da matrícula 

ou da transcrição, seja aquela atingida pelo perímetro do núcleo, seja aquela do imóvel 

que confronta com esse perímetro, considerando-se efetuada quando comprovada a 

entrega nesse endereço. Não se exige o recebimento pessoal para o qual foi endereçada a 

notificação. No entanto, recomendado enviar para outros endereços se eles forem de 

conhecimento do município e atentar para quem recebeu o AR. Também, será realizada a 

notificação por meio de publicação de edital, com prazo de 30 (trinta) dias, do qual deverá 

constar, de forma resumida, a descrição da área a ser regularizada, quando o proprietário 

e os confinantes não forem encontrados e quando houver recusa da notificação por 

qualquer motivo. Fica dispensado o procedimento de notificação, caso adotados os 

procedimentos da demarcação urbanística. 

Se apresentada impugnação, será iniciado o procedimento extrajudicial de composição de 

conflitos de que trata a Lei de REURB. Os Municípios poderão criar câmaras de prevenção 

e resolução administrativa de conflitos, no âmbito da administração local, inclusive 

mediante celebração de ajustes com os Tribunais de Justiça estaduais, as quais deterão 

competência para dirimir conflitos relacionados à REURB, mediante solução consensual. 

Também, designar órgão municipal ou servidor ou comissão de servidores para realizar a 

conciliação, recomendado tentar sempre a conciliação, não havendo acordo, o município 

deve julgar a impugnação apresentada, devendo se valer dos órgãos técnicos da prefeitura 

para emissão dos pareceres necessários. A ausência de manifestação para impugnação, os 

Municípios ou o Distrito Federal deverão fazer a interpretação como de acordo com a 

REURB. 

Existindo algum dos imóveis atingidos ou confinantes que não esteja matriculado ou 

transcrito na serventia, os Municípios realizarão diligências perante as serventias 

anteriormente competentes, mediante apresentação da planta do perímetro regularizado, a 

fim de que a sua situação jurídica atual seja certificada, se possível. 

O requerimento de instauração da REURB ou, na forma de regulamento, a manifestação 

de interesse nesse sentido por parte de qualquer dos legitimados garante perante o poder 

público aos ocupantes dos núcleos urbanos informais situados em áreas públicas a serem 

regularizados a permanência em suas respectivas unidades imobiliárias, preservando-se as 

situações de fato já existentes, até o eventual arquivamento definitivo do procedimento 

(art. 31, § 8, Lei nº 13.465/2017). 

Terceira Fase 

Trata da elaboração do projeto de regularização fundiária, depois de devidamente 

resolvidas as situações de conflito referentes ao título de propriedade dos interessados e 

terceiros, providenciando todos os documentos necessários, bem como cumprir com as 

determinações dispostas na Lei da REURB e seus decretos. Esta fase é a que demanda os 

maiores esforços no processo da REURB, pois a sua conclusão depende dos levantamentos 

realizados em campo. Os levantamentos realizados em campo abrangem os levantamentos 

cadastral, social e os levantamentos específicos de parte técnica como o a demarcação 

urbanística e levantamentos topográficos, que serão peças importantes na realização das 

fases seguintes do processo, juntamente com outros dados que possam já existir no 

município. 

O projeto de regularização fundiária aborda os aspectos jurídicos, urbanísticos, ambientais 

e sociais. Este projeto é composto por vários documentos que estão determinados no art. 

35, Lei 13.465/2017. 

Art. 35. O projeto de regularização fundiária conterá, no 

mínimo: 

I - levantamento planialtimétrico e cadastral, com 

georreferenciamento, subscrito por profissional competente, 

acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica 

(ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), que 

demonstrará as unidades, as construções, o sistema viário, as 

áreas públicas, os acidentes geográficos e os demais 

elementos caracterizadores do núcleo a ser regularizado; 

II - planta do perímetro do núcleo urbano informal com 

demonstração das matrículas ou transcrições atingidas, 

quando for possível; 
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III - estudo preliminar das desconformidades e da situação 

jurídica, urbanística e ambiental; 

IV - projeto urbanístico; 

V - memoriais descritivos; 

VI - proposta de soluções para questões ambientais, 

urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes, quando foro 

caso; 

VII - estudo técnico para situação de risco, quando for o caso; 

VIII - estudo técnico ambiental, para os fins previstos nesta 

Lei, quando for o caso; 

IX - cronograma físico de serviços e implantação de obras de 

infraestrutura essencial, compensações urbanísticas, 

ambientais e outras, quando houver, definidas por ocasião da 

aprovação do projeto de regularização fundiária; e 

X - termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis, 

públicos ou privados, pelo cumprimento do cronograma 

físico definido no inciso IX deste artigo. 

Parágrafo único. O projeto de regularização fundiária deverá 

considerar as características da ocupação e da área ocupada 

para definir parâmetros urbanísticos e ambientais específicos, 

além de identificar os lotes, as vias de circulação e as áreas 

destinadas a uso público, quando for o caso. 

Pode-se observar que nesta fase da REURB alguns dos documentos necessários para o 

projeto de regularização fundiária já se encontram confeccionados. O item II, planta do 

perímetro do núcleo urbano informal, deve ser confeccionada no início do processo para 

definir o núcleo urbano informal a ser regularizado. Item III, estudo preliminar das 

desconformidades e da situação jurídica, urbanística e ambiental, onde a situação jurídica 

deve ser realizada já no início do processo, juntamente com a busca das matrículas, assim 

como a questão das áreas de risco, fundamental para definição do perímetro do núcleo 

urbano informal a ser regularizado. 

Não existe um prazo definido, mas o cronograma físico de serviços e demais ações 

previstas no item IX, são adotadas como Termo de Compromisso da REURB. Neste ponto 

prevalece as condições orçamentárias e a razoabilidade. Na REURB-E recomenda-se uma 

fase de diretrizes, pois os ocupantes precisam saber o que o poder público municipal vai 

exigir, antes de investirem nos projetos, observando o princípio da confiança legítima e 

segurança jurídica. Quanto ao parágrafo único o projeto de regularização fundiária deve 

retratar a realidade da área de ocupação irregular a ser regularizada. 

O projeto urbanístico, está definido no art. 36 da Lei da REURB. 

Art. 36. O projeto urbanístico de regularização fundiária 

deverá conter, no mínimo, indicação: 

I - das áreas ocupadas, do sistema viário e das unidades 

imobiliárias, existentes ou projetadas; 

II - das unidades imobiliárias a serem regularizadas, suas 

características, área, confrontações, localização, nome do 

logradouro e número de sua designação cadastral, se houver; 

III - quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em 

lotes ou as frações ideais vinculadas à unidade regularizada; 

IV - dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a 

edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, quando 

houver; 

V - de eventuais áreas já usucapidas; 

VI - das medidas de adequação para correção das 

desconformidades, quando necessárias; 

VII - das medidas de adequação da mobilidade, 

acessibilidade, infraestrutura e relocação de edificações, 

quando necessárias; 

VIII - das obras de infraestrutura essencial, quando 

necessárias; 

IX - de outros requisitos que sejam definidos pelo Município. 
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São considerados unidades imobiliárias projetadas os lotes vendidos na planta em parte do 

loteamento que não foi executado. A projeção para atender áreas de risco realocando os 

ocupantes combinada ao art. 54, as unidades desocupadas e não comercializadas 

alcançadas pela REURB terão as suas matrículas abertas em nome do titular originário do 

domínio da área. Quando na REURB-S é necessária Ação judicial para que seja 

liminarmente decretada a indisponibilidade desses lotes. 

Para fins desta Lei, considera-se infraestrutura essencial os seguintes equipamentos (art. 

36, § 1º, Lei 13.465/2017): 

I - sistema de abastecimento de água potável, coletivo ou 

individual; 

II - sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário, 

coletivo ou individual; 

III - rede de energia elétrica domiciliar; 

IV - soluções de drenagem, quando necessário; e 

V - outros equipamentos a serem definidos pelos Municípios 

em função das necessidades locais e características regionais. 

A REURB pode ser implementada por etapas, abrangendo de forma parcial ou total o 

núcleo urbano informal. As obras de infraestrutura essencial e demais equipamentos 

urbanísticos podem ser realizados antes, durante ou após a conclusão da REURB. 

Após instaurada a REURB, compete aos Municípios aprovar o projeto de regularização 

fundiária, do qual deverão constar as responsabilidades das partes envolvidas. A 

elaboração e o custeio do projeto de regularização fundiária e da implantação da 

infraestrutura essencial obedecerão aos procedimentos determinados para cada 

modalidade de REURB. 

No caso de REURB-S, em área de titularidade de ente público, caberão ao referido ente 

público ou aos Municípios ou ao Distrito Federal a responsabilidade de elaborar o projeto 

de regularização fundiária nos termos do ajuste que venha a ser celebrado e a implantação 

da infraestrutura essencial, quando necessária. Em área titularizada por particular, caberão 

aos Municípios ou ao Distrito Federal a responsabilidade de elaborar e custear o projeto 

de regularização fundiária e a implantação da infraestrutura essencial, quando necessária. 

No caso de REURB-E, todo o processo de regularização fundiária, a responsabilidade de 

elaborar o projeto de regularização fundiária nos termos do ajuste que venha a ser 

celebrado e a implantação da infraestrutura essencial, quando necessária, será contratada 

e custeada por seus potenciais beneficiários ou requerentes privados, independente se em 

área pública ou privada. Tratando-se de áreas públicas, havendo interesse público, os 

Municípios poderão proceder à elaboração e ao custeio do projeto de regularização 

fundiária e da implantação da infraestrutura essencial, com posterior cobrança aos seus 

beneficiários. 

Quanto aos aspectos ambientais na elaboração do projeto de regularização fundiária devem 

ser observados os parâmetros e legislações de proteção ambiental. Constatada a existência 

de núcleo urbano informal situado, total ou parcialmente, em área de preservação 

permanente ou em área de unidade de conservação de uso sustentável ou de proteção de 

mananciais definidas pela União, Estados ou Municípios, a Reurb observará, também, o 

disposto nos arts. 64 e 65 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, hipótese na qual se 

torna obrigatória a elaboração de estudos técnicos, no âmbito da Reurb, que justifiquem 

as melhorias ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior, inclusive 

por meio de compensações ambientais, quando for o caso (art. 11, § 2º, Lei 13.465/2017). 

Na REURB-S dos núcleos urbanos informais que se encontram em Áreas de Preservação 

Permanente, a regularização fundiária ocorrerá por meio da aprovação do projeto de 

regularização fundiária, na forma da lei específica de regularização fundiária urbana, 

incluindo estudo técnico demonstrando a melhoria das condições ambientais em relação à 

situação anterior com a adoção das medidas nele propostas. 

O estudo técnico deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos (art. 64, § 2º, Lei 

12.651/2012): 

I - caracterização da situação ambiental da área a ser 

regularizada; 

II - especificação dos sistemas de saneamento básico; 

III - proposição de intervenções para a prevenção e o controle 

de riscos geotécnicos e de inundações; 



34 

IV - recuperação de áreas degradadas e daquelas não passíveis 

de regularização; 

V - comprovação da melhoria das condições de 

sustentabilidade urbano-ambiental, considerados o uso 

adequado dos recursos hídricos, a não ocupação das áreas de 

risco e a proteção das unidades de conservação, quando for o 

caso; 

VI - comprovação da melhoria da habitabilidade dos 

moradores propiciada pela regularização proposta; e 

VII - garantia de acesso público às praias e aos corpos d'água. 

Na REURB-E dos núcleos urbanos informais que se encontram em Áreas de Preservação 

Permanente não identificadas como áreas de risco, a regularização fundiária ocorrerá por 

meio da aprovação do projeto de regularização fundiária, na forma da lei específica de 

regularização fundiária urbana, incluindo estudo técnico demonstrando a melhoria das 

condições ambientais em relação à situação anterior a ser instruído com os seguintes 

elementos (art. 65, § 1º, Lei 12.651/2012): 

I - a caracterização físico-ambiental, social, cultural e 

econômica da área; 

II - a identificação dos recursos ambientais, dos passivos e 

fragilidades ambientais e das restrições e potencialidades da 

área; 

III - a especificação e a avaliação dos sistemas de 

infraestrutura urbana e de saneamento básico implantados, 

outros serviços e equipamentos públicos; 

IV - a identificação das unidades de conservação e das áreas 

de proteção de mananciais na área de influência direta da 

ocupação, sejam elas águas superficiais ou subterrâneas; 

V - a especificação da ocupação consolidada existente na 

área; 

VI - a identificação das áreas consideradas de risco de 

inundações e de movimentos de massa rochosa, tais como 

deslizamento, queda e rolamento de blocos, corrida de lama e 

outras definidas como de risco geotécnico; 

VII - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser 

resguardadas as características típicas da Área de Preservação 

Permanente com a devida proposta de recuperação de áreas 

degradadas e daquelas não passíveis de regularização; 

VIII - a avaliação dos riscos ambientais; 

IX - a comprovação da melhoria das condições de 

sustentabilidade urbano-ambiental e de habitabilidade dos 

moradores a partir da regularização; e 

X - a demonstração de garantia de acesso livre e gratuito pela 

população às praias e aos corpos d’água, quando couber. 

Para fins da regularização ambiental ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água, será 

mantida faixa não edificável com largura mínima de 15 (quinze) metros de cada lado. No 

caso de REURB dentro de área de unidade de conservação de uso sustentável, estação 

ecológica, reserva biológica, parque nacional, monumento natural, refúgio de vida 

silvestre que, nos termos da Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, aceita regularização, 

será exigida também a anuência do órgão gestor da unidade, desde que estudo técnico 

comprove que essas intervenções do projeto de regularização fundiária implicam a 

melhoria das condições ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior. 

A aprovação municipal da REURB de que trata o art. 10 (Lei 13.465/2017), corresponde 

à aprovação urbanística do projeto de regularização fundiária, bem como à aprovação 

ambiental, se os Municípios tiverem órgão ambiental capacitado, não sendo obrigatório 

ser secretaria do meio ambiente, possuir profissionais em seus quadros servidores efetivos, 

comissionados e temporários ou à sua disposição, com atribuição técnica para analisar, 

despachar e aprovar que o estudo técnico atendeu a legislação, independentemente da 

existência de convênio com os Estados ou a União. Atentando que esta aprovação é 

referente ao projeto de regularização fundiária e não licença ambiental, trata-se de uma 
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análise para verificar se o estudo técnico atende aos requisitos da legislação florestal e 

ambiental. 

Para a realização da REURB de núcleos urbanos informais em áreas de riscos os 

municípios devem atender ao art. 39, § 1 º, § 2º, Lei nº 13.465/2017. 

Art. 39. Para que seja aprovada a Reurb de núcleos urbanos 

informais, ou de parcela deles, situados em áreas de riscos 

geotécnicos, de inundações ou de outros riscos especificados 

em lei, estudos técnicos deverão ser realizados, a fim de 

examinar a possibilidade de eliminação, de correção ou de 

administração de riscos na parcela por eles afetada. 

§ 1º Na hipótese do caput deste artigo, é condição 

indispensável à aprovação da Reurb a implantação das 

medidas indicadas nos estudos técnicos realizados. 

§ 2º Na Reurb-S que envolva áreas de riscos que não 

comportem eliminação, correção ou administração, os 

Municípios deverão proceder à realocação dos ocupantes do 

núcleo urbano informal a ser regularizado. 

Quarta Fase 

Corresponde ao saneamento do processo administrativo, onde o município realiza a 

conferência de toda a documentação e projetos, verificando desde o enquadramento da 

REURB, REURB-S ou REURB-E, até possíveis irregularidades no projeto de REURB. 

Esta é a fase processual destinada a verificar possíveis vícios e falhas do processo, com a 

intensão de corrigi-las. 

Quinta Fase 

Trata da decisão da autoridade competente, através de ato formal, ao qual será dada 

publicidade. Esta é a fase do ato conclusivo da REURB, quando a autoridade competente 

deverá aprovar o projeto de REURB indicando as intervenções necessárias a serem 

executadas conforme o projeto de REURB aprovado, também, identificar e declarar a 

ocupação de cada unidade imobiliária com destinação urbana regularizada e os seus 

direitos. 

Sexta Fase 

Refere-se expedição da Certidão de Regularização Fundiária – CRF pelo município. A 

CRF é o ato administrativo de aprovação da REURB que deverá acompanhar o projeto de 

REURB aprovado. Esta certidão deverá conter o nome do núcleo urbano informal 

regularizado, sua localização, a modalidade de REURB utilizada no processo, as 

responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma, a indicação numérica 

de cada unidade regularizada e a listagem com nomes dos ocupantes que houverem 

adquirido a respectiva unidade, por título de legitimação fundiária ou mediante ato único 

de registro, bem como o estado civil, a profissão, o número de inscrição no cadastro das 

pessoas físicas do Ministério da Fazenda (CPF) e do registro geral da cédula de identidade 

(RG) e a filiação. Com a emissão do CRF está findado o procedimento administrativo 

perante o município. Dispondo da CRF, juntamente com o projeto de REURB aprovado e 

a listagem dos ocupantes, o procedimento já está hábil a ingressar no Registro de Imóveis. 

Sétima Fase 

Tange-se ao registro da CRF e do projeto de REURB aprovado perante o oficial do cartório 

de registro de imóveis em que se situe a unidade imobiliária com destinação urbana 

regularizada. Este é o último passo antes da entrega dos títulos aos beneficiários, o real 

direito de propriedade com o registro. Desta maneira, após o recebimento da CRF e do 

projeto de REURB aprovado, caberá ao oficial do cartório de registro de imóveis prenotá-

la, autuá-la, instaurar o procedimento registral e, no prazo de 15 (quinze) dias, emitir a 

respectiva nota de exigência ou praticar os atos tendentes ao registro. O cartório de registro 

de imóveis fará a conferência dos documentos do projeto de REURB apresentados nas 

fases, dispostas no procedimento administrativo, art. 21 do Decreto nº 9.310/2018 – 

REURB e verificar se a planta converge com o memorial descritivo. 

O registro da CRF e do projeto de REURB aprovado será requerido diretamente ao oficial 

do cartório de registro de imóveis da situação do imóvel e será efetivado 

independentemente de determinação judicial ou do Ministério Público. Esse registro 

dispensa a comprovação do pagamento de tributos ou penalidades tributárias de 

responsabilidade dos legitimados. Quando aprovado independe de averbação prévia do 

cancelamento do cadastro de imóvel rural no Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (Incra). O oficial do cartório de registro de imóveis, após o registro da CRF, 

notificará o Incra, o Ministério do Meio Ambiente e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil para que esses órgãos cancelem, parcial ou totalmente, os respectivos registros 

existentes no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e nos demais cadastros relacionados a 
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imóvel rural, relativamente às unidades imobiliárias regularizadas. Será feito em todas as 

matrículas atingidas pelo projeto de regularização fundiária aprovado, devendo ser 

informadas, quando possível, as parcelas correspondentes a cada matrícula. 

Qualificada a CRF e não havendo exigências nem impedimentos, o oficial do cartório de 

registro de imóveis efetuará o seu registro na matrícula dos imóveis cujas áreas tenham 

sido atingidas, total ou parcialmente. Não identificadas as transcrições ou as matrículas da 

área regularizada, o oficial do cartório de registro abrirá matrícula com a descrição do 

perímetro do núcleo urbano informal que constar da CRF e nela efetuará o registro. 

Registrada a CRF, será aberta matrícula individualizadas para cada uma das unidades 

imobiliárias regularizadas, conforme o art. 40 do Decreto nº 9.310/2018. O procedimento 

registral deverá ser concluído no prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por até igual 

período, mediante justificativa fundamentada do oficial do cartório de registro de imóveis. 

Em caso de recusa do registro, o oficial do cartório do registro de imóveis expedirá nota 

devolutiva fundamentada, na qual indicará os motivos da recusa e formulará exigências 

nos termos da Lei de REURB. 

Com o registro da CRF, as áreas e imóveis já existentes que sofreram o processo de 

REURB serão incorporados automaticamente ao município, bem como as vias públicas, 

as áreas destinadas ao uso comum do povo, os equipamentos urbanos, existindo, na forma 

indicada no projeto de regularização fundiária aprovado. Em continuidade ao processo 

será realizada a entrega de títulos aos beneficiários os títulos de direitos reais, seja, o Título 

de Legitimação Fundiária, a Escritura Pública de Compra e Venda, a Escritura Pública de 

Doação, ou qualquer outro, serão entregues aos beneficiários. 

Fonte: Elaborado pelo Autor. 

 

A história do Planejamento Urbano no Brasil teve seu início com o intuito de romper 

com todos os laços coloniais que o Brasil tinha e a principal preocupação era da ordem 

sanitarista. “Foi sob a égide dos planos de embelezamento que nasceu o planejamento urbano 

(lato sensu) brasileiro” (Villaça, 1999, p. 193). “O Estado brasileiro tem atuado sobre as 

cidades, enquanto organismos físicos, de várias maneiras: tem instalado redes de abastecimento 

de água e de coleta de esgotos; tem construído avenidas, parques e casas populares; tem 

regulamentado a delimitação de zonas urbanas, a abertura de loteamentos e a construção ele 

edifícios pela iniciativa privada; tem oferecido ou regulado a oferta de transporte urbano, etc” 

(Villaça, 1999, p. 171). Para Villaça, o processo de planejamento urbano no Brasil pode ser 

dividido em 03 (três) períodos. 

 

Quadro 2 – Períodos do processo de planejamento urbano no Brasil. 

Período Denominação Processo de planejamento urbano 

1º Período 

(1875 a 1930) 
Planos de Embelezamento 

Marca o nascimento do planejamento urbano no Brasil 

com a criação da Comissão de Melhoramentos da 

cidade do Rio de Janeiro, pelo ministro do Império João 

Alfredo Corrêa de Oliveira, ao apresentar seu relatório 

utiliza pela primeira vez os termos Plano e Conjunto 

Geral atrelados ao espaço urbano. Esse período é 

marcado pelo Plano Reforma Pereira Passos, na cidade 

do Rio de Janeiro, com 02 (dois) aspectos importantes, 

a participação de médicos sanitaristas na elaboração do 

Plano já na sua primeira fase e a participação de 

engenheiros na elaboração do Plano buscando soluções 

para o saneamento, para o tráfego urbano e para 

estabelecer um padrão construtivo para as novas 

edificações. Porém, esta reforma expulsou os pobres do 
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centro para os morros ao redor da cidade, criando uma 

cidade informal dando início as favelas. 

2º Período 

(1930 a 1992) 

Este período pode 

ser dividido em três 

subperíodos 

Urbanismo e Plano Diretor 

(1930 a 1965) 

Superplanos 

(1965 a 1971) 

Plano sem Mapa 

(1971 a 1992) 

Este período se inicia com o surgimento no Brasil da 

classe trabalhadora e classe operária, dando início a 

uma consciência social e política que causa o 

enfraquecimento nas elites e gera o fim da República 

Velha com o declínio da elite cafeicultora no Brasil. 

Esses acontecimentos refletem no planejamento urbano 

onde aumentam as críticas aquele urbanismo “arrasa 

quarteirão”, importado da Europa, que consistia em 

demolir quarteirões ou bairros inteiros para alimentar o 

mercado imobiliário. A partir desse momento o 

planejamento urbano passa a ser mais ideológico, os 

planos começam a seguir essa linha como uma 

premissa, porém desconsiderando a exequibilidade 

desse plano. Apresentado o Plano Agache para a cidade 

do Rio de Janeiro, primeiro plano a apresentar a 

expressão Plano Diretor, Urbanismo e Plano 

Urbanístico. O Plano Prestes Maia para a cidade de São 

Paulo. Surgiram também expressões como caos urbano, 

crescimento descontrolado e problemas urbanos. O 

Planejamento Integrado ou Superplanos, quando a 

cidade passa a ser enxergada como um organismo 

econômico-social, sua gestão passa a ser realizada por 

instituições e pelas governanças de cada cidade. Isso faz 

com que os planos extrapolem o universo da engenharia 

e arquitetura, mergulhando ainda mais no ambiente 

ideológico, causando um distanciamento ainda maior 

das propostas feitas nos planos com a realidade que as 

pessoas tinham na cidade. 

Quando as prefeituras recebiam os planos, entravam em 

conflito, pois elas não tinham condições de executá-los 

devido a realidade que a cidade estava vivendo. 

Surgimento do Serviço Federal de Habitação e 

Urbanismo (SERFHAU) que estimula as prefeituras a 

elaborarem os seus Planos Diretores. “Nos anos de 

1970, os planos passam da complexidade, do 

rebuscamento técnico e da sofisticação intelectual para 

o plano singelo, simples – na verdade, simplório – feito 

pelos próprios técnicos municipais, quase sem mapas, 

sem diagnósticos técnicos ou com diagnósticos 

reduzidos se confrontados com os de dez anos antes” 

(Villaça, 1999, p. 221). Ocorre uma mudança total nos 

Planos Diretores, antes muito elaborados e sem 

condições de serem executados para planos elaborados 

de maneira mais simples, por técnicos municipais, com 

diagnóstico bem reduzido, quase com a ausência de 

mapas, resultando em planos genéricos com ideias 

gerais. O Plano sem Mapa em geral enumera objetivos, 

políticas e diretrizes os mais louváveis e bem-

intencionados possíveis. Com isso elimina as discórdias 

e oculta os conflitos, mas acabaram quase que não 

contribuindo de fato para as cidades. 

3º Período 

(1992 a 2001) 
Os anos de 1990 

Neste período os planos elaborados seguiam muitas 

ideias elaboradas em 1963 no seminário de habitação e 

reforma urbana, ideias estas que foram as preceptoras 

para os artigos 182 e 183, para cuidar da causa urbana, 

na Constituição Federal de 1988. Mesmo sem a 

regulamentação desses artigos, municípios brasileiros 

iniciam a elaboração de seus planos diretores, porém os 
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planos elaborados nesse período não tiveram grande 

aceitação e sucesso, tendo em vista o período de 

transição que o país estava vivendo em sua estrutura 

social e política. 

A Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988, em 

seu Capítulo II, da Política Urbana. 

Art. 182. A política de desenvolvimento 

urbano, executada pelo Poder Público 

municipal, conforme diretrizes gerais 

fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o 

pleno desenvolvimento das funções sociais 

da cidade e garantir o bem-estar de seus 

habitantes. (Regulamento) (Vide Lei nº 

13.311, de 11 de julho de 2016). 

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara 

Municipal, obrigatório para cidades com 

mais de vinte mil habitantes, é o 

instrumento básico da política de 

desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua 

função social quando atende às exigências 

fundamentais de ordenação da cidade 

expressas no plano diretor. 

§ 3º As desapropriações de imóveis 

urbanos serão feitas com prévia e justa 

indenização em dinheiro. 

§ 4º É facultado ao Poder Público 

municipal, mediante lei específica para 

área incluída no plano diretor, exigir, nos 

termos da lei federal, do proprietário do 

solo urbano não edificado, subutilizado ou 

não utilizado, que promova seu adequado 

aproveitamento, sob pena, 

sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação 

compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e 

territorial urbana progressivo no tempo; 

III - desapropriação com pagamento 

mediante títulos da dívida pública de 

emissão previamente aprovada pelo 

Senado Federal, com prazo de resgate de 

até dez anos, em parcelas anuais, iguais e 

sucessivas, assegurados o valor real da 

indenização e os juros legais. 

Art. 183. Aquele que possuir como sua 

área urbana de até duzentos e cinquenta 

metros quadrados, por cinco anos, 

ininterruptamente e sem oposição, 

utilizando-a para sua moradia ou de sua 

família, adquirir-lhe-á o domínio, desde 

que não seja proprietário de outro imóvel 

urbano ou rural. (Regulamento) 

§ 1º O título de domínio e a concessão de 

uso serão conferidos ao homem ou à 

mulher, ou a ambos, independentemente 

do estado civil. 

§ 2º Esse direito não será reconhecido ao 

mesmo possuidor mais de uma vez. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13311.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Lei/L13311.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10257.htm
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§ 3º Os imóveis públicos não serão 

adquiridos por usucapião. 

Estes artigos da Constituição Federal de 1988, visam 

melhorar o acesso à terra, o acesso a propriedade e 

diminuir as disparidades sociais, a falta de moradia e 

habitações que no Brasil é um dos problemas mais 

graves existentes. 

O Estatuto das Cidades, regulamenta os artigos 182 e 

183 da Constituição Federal de 1988 e estabelece 

diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

providências. Criada para melhorar a gestão das 

cidades, ajudar a construir subsídios para o 

Planejamento Urbano no Brasil. São seus valores e 

objetivos ligados ao planejamento urbano, a função 

social da propriedade (direito à moradia), a gestão 

democrática da cidade, as cidades sustentáveis, o 

respeito ao meio ambiente, a regularização fundiária, o 

desenvolvimento urbano (criar ou usar instrumentos 

para isso), a autonomia, a sustentabilidade. 

Fonte: Elaborado a partir de Villaça, 1999. 

 

Para Rovati (2013), no Brasil o emprego das palavras urbanismo e planejamento urbano 

quase sempre demanda algum esclarecimento. Para uns, esses termos contemplam profissões e 

conhecimentos distintos; para outros, remetem aos mesmos saberes. Mas essa ambiguidade 

terminológica-conceitual não é “brasileira”. Com maior ou menor ênfase, aparece também em 

países com os quais mantemos estreitas relações de intercâmbio. Assim, às nossas dificuldades 

nesse terreno somam-se àquelas relacionadas ao debate conceitual existente fora do país. O 

problema não é retórico. Por exemplo, visões conceituais divergentes podem confundir o 

escopo de políticas públicas ou de programas de ensino. Trata-se de um processo de natureza 

circular: a incerteza terminológica-conceitual reflete-se no trabalho dos 

urbanistas/planejadores; e as múltiplas atividades que desenvolvem dificultam o 

enquadramento teórico-conceitual dos termos. 

O planejamento urbano visa garantir qualidade de vida para todos os seus habitantes, a 

partir do ordenamento do espaço físico. O processo de urbanização das cidades na sua grande 

maioria se deu de forma acelerada, desordenada e desorganizada. Esse crescimento 

desordenado e acelerado impactou diretamente nas cidades, com o aumento da população e a 

falta de planejamento, gerando áreas sem infraestruturas essenciais e trazendo consigo diversos 

problemas urbanos e desigualdades sociais e econômicas. 

Para Edésio Fernandes (2002, p.43), a “aprovação do Estatuto da Cidade consolida um 

novo paradigma não só para o planejamento urbano, mas também para a gestão urbana, 

especialmente, ao regulamentar os novos instrumentos jurídicos de implantação de políticas 

urbanísticas”. Porém, mesmo sendo considerado como um novo paradigma para o planejamento 

e gestão urbana, é o poder público que permanece como agente na aplicação dos instrumentos 
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de planejamento. Os instrumentos e aplicações da Política Urbana são o plano diretor, os 

incentivos fiscais, Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), a outorga onerosa, o orçamento 

participativo, as cartas geotécnicas, as unidades de conservação, os estudos de impacto 

(ambiental e vizinhança). 

O planejamento urbano permite que o gestor possa projetar cidades melhores para o 

futuro, antecipando possíveis problemas conhecendo sua realidade local por meio de um 

mapeamento do território e coleta de dados em suas mais diversas áreas. Desta forma, o 

planejamento dos grandes centros visa prever a cidade do amanhã e construí-la. A mobilidade 

ativa que estimula políticas de incentivo a essas formas de experimentar a cidade pode ajudar a 

criar um espaço mais igualitário, vitalizado, econômico, saudável e ambientalmente correto. 

Com os grandes desafios e problemas que as cidades atuais enfrentam, nem sempre todas as 

melhorias planejadas aconteçam de uma vez. Os planos que têm a maior chance de se realizar 

são os projetos prioritários e que estão alinhados com a visão em longo prazo. O planejamento 

urbano é fundamentalmente político, pois passa pelas questões políticas e muita das vezes 

esbarra nelas. 

O planejamento urbano é essencial para que as cidades sejam funcionais para a sua 

população. Com o crescimento populacional acelerado e desorganizado, isso se torna cada vez 

mais necessário para evitar problemas graves que afetam o dia a dia das pessoas. A disparidade 

social e concentração de renda faz com que surjam os problemas urbanos como adensamento, 

verticalização, especulação imobiliária, gentrificação, periferização, problemas ambientais, 

moradias em áreas precárias, áreas de risco e disparidades socioeconômicas. 

Desta maneira, a importância de uma gestão urbana eficiente se faz por meio dos 

instrumentos de gestão urbana contribuindo com as ações do planejamento que pode ordenar, 

desenvolver, estabelecer diagnósticos e prognósticos com planos, programas e políticas 

públicas para defrontar os problemas nos aspectos urbanos, sociais, ambientais e relações 

políticas e econômicas, não somente com o poder público como agente frente ao desafio de 

diminuir ou até mesmo findar com esses e tantos outros problemas, mas também com a 

população junto aos instrumentos de democratização da gestão urbana com debates, audiências 

e consultas públicas, conferências, formação de conselhos para o desenvolvimento urbano, 

estudos de impactos de vizinhança, gestão participativa do orçamento, iniciativa de projetos de 

lei, conselhos locais, entre outros mecanismos fundamentais para que os objetivos sejam 

alcançados, levando à melhoria da qualidade de vida de todos e à efetivação do direito à cidade. 
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2.5 A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA E O CADASTRO TERRITORIAL 

2.5.1 O Cadastro territorial no Brasil 

O Cadastro Territorial no Brasil reporta-se ao seu descobrimento e sua implementação 

decorreu no período de colonização, entre os anos de 1500 e 1800, que consistia em um 

inventário e regulamentação das terras existentes no território descoberto para o controle da 

ocupação do território. Este cadastro era realizado através do Sistema das Sesmarias, um 

modelo de distribuição de terras criado em Portugal no séc. XIV, que por meio de medições 

dos limites e levantamento de informações que quantificavam as terras e as posses dos seus 

proprietários com objetivo de arrecadação de impostos. Em 1850 com a criação da Lei 601, 

denominada “Lei das Terras”, o governo passou a discriminar as terras públicas e privadas, com 

a regulamentação do registro público das terras. Conforme conceitua Brandão e Santos Filho 

(2008, p.21): 

 

O Cadastro consiste num sistema de informações concernentes à ocupação territorial, 

baseado no levantamento dos limites das parcelas correspondentes. Tradicionalmente, 

o Cadastro tem por finalidade fornecer informações para possibilitar a tributação sobre 

o uso do solo (cadastro fiscal) e a garantia da propriedade (cadastro jurídico). 

 

Para Chiarello e Vaz (2016, p. 02) o Cadastro é definido como: 

 

O registro público em que se descreve a extensão, qualidade e valor dos bens de raiz 

de certo território. O cadastro é também composto por uma série de operações que 

tem por fim organizar este registro. Mas o que se tem são dados urbanos precários e 

deficientes, inclusive para a função que foram criados, a fiscal. Além de cumprir com 

a função fiscal ser uma ferramenta de controle e organização da ocupação urbana. 

 

O entendimento quanto ao Cadastro Territorial evoluiu ao longo do tempo para melhor 

se adaptar às necessidades da sociedade e se servir das geotecnologias atualmente disponíveis. 

O Sistema de Administração Territorial no Brasil é caracterizado pelo Registro de Imóveis, 

responsável pelas informações legais, e pelos Cadastros Territoriais. O Cadastro Territorial 

passou a ser utilizado pela administração pública como principal fonte de dados à política fiscal, 

tributária e planejamento, tornando-se um instrumento de gestão municipal, de tomada de 

consciência da problemática urbana. O Cadastro dos Imóveis ou Registro de Imóveis é dividido 

entre o Cadastro Rural e Cadastro Urbano. O Cadastro Rural foi legitimado no Brasil com a 

criação da Lei nº 4.504/1964 – Estatuto da Terra e posteriormente com a Lei nº 5.868/1972, 

quando da criação do Sistema Nacional de Cadastro Rural – SNCR, com o objetivo da 

integração e sistematização da coleta, pesquisa e tratamento de dados e informações sobre o 

uso e posse da terra, e para fins tributários (Loch; Erba, 2007). 
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O Cadastro Rural é de responsabilidade do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária – INCRA, autarquia federal da administração pública, com a principal missão de 

realizar a reforma agrária, manter o cadastro nacional de imóveis rurais e administrar as terras 

públicas da União. O Cadastro Rural tem progredido devido a legislação moderna e centralizada 

junto ao INCRA, havendo um esforço do governo federal em sistematizar as informações 

fundiárias existentes, como é o exemplo do Sistema de Gestão Fundiária – SIGEF, criado em 

2012, que consiste em uma ferramenta eletrônica desenvolvida pelo INCRA e pelo Ministério 

do Desenvolvimento Agrário (MDA) para subsidiar a governança fundiária do território 

nacional. Como isso, busca a normatização do processo de certificação do georreferenciamento, 

automatização do processo com a criação do SIGEF. 

No Brasil, por decisão constitucional os municípios são responsáveis por administrar o 

Cadastro Urbano, gerenciar a tributação relacionada a estes imóveis e estabelecer o Código 

Tributário Municipal para definir as informações cadastrais que irão fazer parte do cadastro 

fiscal, bem como a fórmula de cálculo do imposto imobiliário urbano e a metodologia de 

avaliação dos imóveis (Amorim, et al, 2018). Os municípios são responsáveis pela legislação 

de uso e ocupação do solo através do Plano Diretor Municipal, da Lei do Parcelamento do Solo 

e da Lei de Zoneamento. O Cadastro Urbano necessita de uma normativa, e sua implantação e 

eficiência depende de cada município. Os municípios implementam os cadastros das áreas 

urbanas, comumente para fins fiscais. Em 2009, foi publicada a Portaria nº 511 do Ministério 

das Cidades, que estabelece diretrizes para a criação, instituição e atualização do Cadastro 

Territorial Multifinalitário (CTM) nos municípios brasileiros (Brasil, 2009). Nota-se avanço 

com relação a cultura de Cadastro Territorial, porém ainda está longe de ser utilizado de forma 

ampla pelas administrações municipais. (Antunes, 2017). Na opinião de Loch in Erba (et al, 

2005) os principais objetivos do Cadastro são: 

 

a) Coletar e armazenar informações descritivas no espaço urbano; 

b) manter atualizado o sistema descritivo das características das cidades; 

c) implantar e manter atualizado o sistema cartográfico; 

d) fornecer dados físicos para o planejamento urbano, informações que estão sempre 

amarradas ao sistema cartográfico, respeitando o nível de detalhamento da escala da 

carta; 

e) fazer com que o sistema cartográfico e o descritivo gerem as informações 

necessárias à execução de planos de desenvolvimento integrado da área urbana; 

f) tornar as transações imobiliárias mais confiáveis, através da definição precisa da 

propriedade imobiliária; 

g) colocar os resultados do cadastro urbano à disposição dos diversos órgãos públicos 

envolvidos com a terra, jamais se esquecendo do cidadão e do contribuinte; 

h) facilitar o acesso rápido e confiável ao dado gerador pelo cadastro a todos usuários 

que necessitam de informações. 
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Para Lázaro (et al, 2016), o cadastro pode ser classificado em Fiscal, Jurídico e 

Multifinalitário. O Cadastro Fiscal é a forma de cadastro que leva em consideração a 

identificação do proprietário e da propriedade, tendo como objetivo principal o valor da 

propriedade e sua taxação. O Cadastro Jurídico é o tipo de cadastro que corresponde ao direito 

à propriedade, ao registro em cartório ou ofício semelhante da propriedade, não garantido pela 

simples tributação do imóvel. Em geral, este é mantido por um sistema de registro de títulos 

organizado pelo Estado através dos Registros de Imóveis. Por meio do registro do imóvel ou 

da propriedade existe a identificação jurídica.  

O Cadastro Multifinalitário refere-se às múltiplas aplicações do cadastro, é a 

classificação de cadastros que tem como objetivo o planejamento urbano e regional. É um 

cadastro que serve como um documento de auxílio, como base no processo de tomada de 

decisões para os municípios. Este tipo de cadastro é também denominado Sistema de 

Informação Territorial – SIT, pois é a categoria de cadastro mais completa e leva em 

consideração uma série de dados que correlacionam tanto os já citados nos itens anteriores como 

características geográficas, sociais, ambientais e de utilização dos bens imóveis avaliados. 

Oliani (2016, p. 12) por sua vez, além do cadastro fiscal, jurídico e multifinalitário, 

acrescenta outras funções ao cadastro: 

 

Geométrico: é baseado nas mensurações realizadas através de levantamentos 

geodésicos e/ ou aerofotogramétricos para a confecção da planta cadastral, onde os 

limites físicos da propriedade devem ser bem definidos. Os dados cartográficos 

passam a ter função cadastral quando associados a informações sobre a propriedade. 

O valor é uma função das características geométricas, localização, benfeitorias, valor 

histórico e valor de mercado. O cadastro fiscal, segundo Erba et al. (2005), cumpre 

um papel fiscalizador para que o valor da propriedade esteja sempre atualizado. As 

informações sobre o terreno, proprietário, uso e benfeitoria são coletadas em campo, 

em geral sobre uma base cartográfica. Ressalta-se que o cadastro fiscal nem sempre 

está apoiado em uma base cartográfica de precisão. Neste contexto a taxação da 

propriedade não está diretamente relacionada aos limites físicos estabelecidos. 

 

Além dos cadastros acima mencionados, pode-se considerar o cadastro imobiliário, 

sendo definido como um conjunto de informações das áreas urbanas visando o lançamento do 

Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, na maioria das vezes composto por um banco de 

dados sobre a propriedade. É denominado atualmente Cadastro Territorial Municipal – CTM 

substituindo o antigo termo cadastro técnico urbano (Oliani, 2016). O Cadastro territorial, a 

partir dos anos 2000, passa a ser considerado uma poderosa ferramenta de gestão de um país. 

Por meio das informações cadastrais, pode-se adotar polícias públicas mais eficientes tanto à 

gestão municipal (sob forma de tributação territorial, planejamento rural e urbano e ações de 

regularização fundiária e urbana relacionadas a questões ambientais) quanto à população. 
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Assim, o Cadastro territorial consegue promover o desenvolvimento econômico sustentável dos 

municípios e de suas populações (Carneiro, 2005). 

Atualmente, tanto o Cadastro Territorial Rural, quanto o Cadastro Territorial Urbano, 

são realizados com base em um sistema de banco de dados, buscando garantir uma maior 

eficiência na atualização das informações nele registradas. Por meio da junção dos dados 

geográficos, das estatísticas, imagens de satélite geoprocessadas e georreferenciadas, origina-

se um Sistema de Informações Geográficas (SIG) que é a base do Cadastro e serve como 

ferramenta importante para a gestão dos territórios no âmbito municipal. Desta maneira, o 

processo de Cadastro territorial realizado no Brasil pode ser utilizado na dinâmica de 

planejamento e gestão urbana enfrentada pelos municípios. Porém, mesmo com o surgimento 

de tecnologias de informação mais modernas, com o avanço tecnológico dos equipamentos e 

das técnicas de levantamento, coleta, processamento, tratamento e análise de dados espaciais, 

torna-se inviável a utilização de bancos de dados analógicos. 

Pode-se dizer que os sistemas de cadastros atuais, no Brasil, ainda enfrentam 

dificuldades de se afirmarem como sistemas de informações territoriais eficientes no âmbito 

cadastral, junto a falta de atualização periódica e de forma automatizada dessas informações. 

Com isso, os municípios têm sofrido em adotar estratégias para sua gestão territorial a fim de 

fiscalizar atividades econômicas, obras, transação de imóveis, planejamento e gestão 

urbana/ambiental, regulamentação dos serviços públicos, democratização de serviços prestados 

à população e não tem conseguido evitar danos para o país, como é possível perceber os 

prejuízos causados por desastres naturais nos últimos anos (Santos, et al, 2013). 

 

2.5.2 O Cadastro Territorial Urbano 

A interpretação do termo “cadastro” tem origem no modelo francês introduzido por 

Napoleão, no século XVIII. O Código Napoleônico aborda questões de direito civil, como o 

registro civil ou a propriedade e o cadastro e planejamento se complementam (Rosenfeld; Loch, 

2012). Os primeiros registros cadastrais foram para fins de arrecadação, para fins fiscais e 

tributação. As bases que formavam o cadastro registravam o valor da parcela e a partir disso 

era realizado o cálculo do imposto territorial. Atualmente, os cadastros imobiliários, que 

fornecem os dados sobre o imóvel, documentos e direito sobre a propriedade, nas diferentes 

esferas do governo, ainda tem a arrecadação como objetivo, porém com o surgimento de novas 

metodologias de avaliação baseados em aspectos construtivos, localização, forma e dimensões 

dos terrenos determinaram que as bases de dados fossem ampliadas (Erba, et al, 2005). 
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Com a criação dos sistemas de registro de títulos, os legisladores, administradores e 

técnicos perceberam que o cadastro tinha um objetivo mais importante do que imaginavam e 

ultrapassava as questões físicas e econômicas. Diante disso, passaram então a organizá-lo como 

complemento dos Registros de Imóveis, constituindo assim o denominado Cadastro Jurídico 

(Erba, et al, 2005). O cadastro de territórios urbanos só se tornou uma preocupação efetiva da 

administração pública nacional em 2003 com a criação do Ministério das Cidades. A partir da 

articulação deste ministério, órgãos governamentais passaram a ter maior responsabilidade para 

com o planejamento e gestão de seus territórios municipais e passaram a buscar a concomitância 

entre desenvolvimento urbano socioeconômico e preservação ambiental (Loch, 2007). 

Os principais objetivos do cadastro urbano, de acordo com Loch (2005) são: a) coletar 

e armazenar informações descritivas do espaço urbano; b) manter atualizado o sistema 

descritivo das características das cidades; c) implantar e manter atualizado o sistema 

cartográfico; d) fornecer dados físicos para o planejamento urbano, informações que estão 

sempre amarradas ao sistema cartográfico, respeitando o nível de detalhamento da escala da 

carta; e) fazer com que o sistema cartográfico e o descritivo gerem as informações necessárias 

à execução de planos de desenvolvimento integrado da área urbana; f) tornar as transações 

imobiliárias mais confiáveis, através da definição precisa da propriedade imobiliária; g) colocar 

os resultados do cadastro urbano à disposição dos diversos órgãos públicos envolvidos com a 

terra, jamais se esquecendo do cidadão e do contribuinte; h) facilitar o acesso rápido, atualizado 

e confiável aos dados gerados pelo cadastro a todos os usuários que precisam de informações. 

Um sistema de gestão cadastral atualizado e consistente vai diminuir as injustiças 

tributárias, melhorar a arrecadação fiscal e auxiliar as administrações municipais na tomada de 

decisão. Pois oferece uma visão geral do município permitindo uma gestão territorial urbana 

eficiente, com planejamento e ações. Para Kaufmann e Steudler (1998), o desenvolvimento 

futuro para os sistemas cadastrais, estão embasados em seis afirmações, e foram revisados no 

“Cadastro 2014” elaborado pela Comissão 7 da Federação Internacional de Geômetras – FIG, 

com uma visão para um sistema cadastral nos próximos 20 anos: 

1. O Cadastro mostrará a situação legal das propriedades, incluindo direitos e restrições; 

2. Não existirá a separação entre cartografia e registros alfanuméricos. 

3. A modelagem cartográfica vai substituir a tradicional; 

4. Desaparece o cadastro de lápis e papel; 

5. O cadastro será privatizado mediante parcerias entre o poder público e o privado; 

6. O investimento realizado poderá ser recuperado. 
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Atualmente, o antigo termo cadastro técnico urbano - termo este utilizado quando se 

referia como a união do cadastro geométrico com o cadastro fiscal com vistas a aplicações 

polivalentes, é chamado de Cadastro Territorial Municipal – CTM. Conforme Garcia (2008) 

Cadastro Técnico Municipal – CTM é um sistema de informação voltado para a gestão urbana 

municipal. Isso é direcionado ao monitoramento da expansão urbana e melhor compreensão do 

espaço a ele administrado. No caso dos imóveis urbanos os dados serão fornecidos pelas 

prefeituras e, no caso dos imóveis rurais, pelo Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR). 

No caso dos imóveis públicos da União, os dados serão produzidos pela Secretaria de 

Coordenação e Governança do Patrimônio da União (SPU). 

O Decreto Federal Nº 11.208, de 26 de setembro de 2022, dispõe sobre o Sistema 

Nacional de Gestão de Informações Territoriais – SINTER e sobre o Cadastro Imobiliário 

Brasileiro – CIB e regula o compartilhamento de dados relativos a bens imóveis. Em seu art. 

2º, refere ao Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais – SINTER que é uma 

ferramenta de gestão pública multifinalitária que integra, em um banco de dados, os dados 

cadastrais, geoespaciais, econômicos, fiscais e jurídicos relativos a bens imóveis e aos assim 

considerados para efeitos legais, produzidos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

serviços registrais e notariais e por órgãos, entidades, concessionários e permissionários de 

serviços que gerem dados relativos a bens imóveis, formando um inventário oficial e sistêmico 

do território nacional com vários camadas de dados literais e espaciais. 

O Sistema Nacional de Gestão de Informações Territoriais – SINTER é organizado em 

camadas, segmentos de bancos de dados, para que todos os setores da administração pública 

possam interligar-se sobre o mesmo mapa, mesmos dados, criando uma coesão que não existia 

quando cada ente ou órgão possuía o seu cadastro de forma isolado. Esta forma de cadastro 

isolado é a corrente no Brasil, com milhares de cadastros, que não se interagem, gerando 

inconsistência de informações, desperdício de tempo e gastos públicos de forma equivocada. 

Este decreto representa, um novo passo, em continuidade aos já dados nas últimas décadas, em 

sentido a disponibilizar a população e gestores públicos uma importante ferramenta de 

regularização fundiária e gestão do território, trazendo benefícios econômicos e sociais. Com 

legislações e políticas públicas consonantes, como se tem buscado nos últimos anos, se requer 

neste momento dos profissionais técnicos, entes e órgãos públicos brasileiros a proposta de 

soluções tecnológicas ajustadas e voltadas às reais necessidades do país, com a padronização 

de procedimentos, dando sua contribuição para vencer os desafios que se impõem sobre o 

cadastro territorial urbano. 
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2.5.3 O Cadastro Territorial Multifinalitário 

A palavra “cadastro” indica um sistema de informação, normalmente dirigido por um 

ou mais órgãos do governo e foi projetado para auxiliar na tributação de terra, transferência de 

imóveis e redistribuição de terras. Já o termo “multifinalitário” refere-se às múltiplas aplicações 

do cadastro, principalmente no planejamento urbano e regional e auxilia na tomada de decisão 

(Oliani, 2016). 

Mesmo com o passar dos anos e estudos na área, atualmente, o cadastro ainda é visto de 

forma bruta com finalidade fiscal, sem considerar sua multifinalidade e contribuição aos 

diferentes órgãos, bem como ao planejamento urbano e tomada de decisão. Ao longo dos anos 

os cadastros foram evoluindo conforme as necessidades e crescimento acelerado da população. 

Um Sistema de Informações Territoriais deve se fundamentar no Cadastro Territorial 

Multifinalitário – CTM, composto pela integração entre os cadastros físico, jurídico, econômico 

e um sistema de governança, em qualquer nível da administração pública. Um município fica 

muito prejudicado sem um diagnóstico real da estrutura fundiária do seu território. O cadastro 

físico deve ser atual e representar o histórico de uso e ocupação desse território. 

Segundo Oliveira (2007, p. 168), o Cadastro Territorial Multifinalitário “[...] é um 

instrumento que orienta a administração municipal e fornece um conjunto de informações 

gráficas (mapas) e descritivas (dados) sobre as parcelas, propriedades imobiliárias e seus 

proprietários”. O cadastro Multifinalitário deve ser entendido como um sistema de registro da 

propriedade imobiliária, feita de forma geométrica e descritiva. É um inventário público, 

metodicamente organizado, dos dados relativos à propriedade (características físicas, jurídicas 

e econômicas). O Cadastro Territorial Multifinalitário – CTM reúne dados econômicos, físicos, 

jurídicos, ambientais e sociais de cada parcela presente no espaço urbano ou rural. Com estes 

dados reunidos e disponíveis, se torna possível o reconhecimento e o levantamento do território, 

fornecendo o embasamento necessário à formulação de políticas públicas com fins de 

planejamento urbano.  

Refere-se às múltiplas aplicações do cadastro, principalmente no que tange ao 

planejamento urbano e regional, servindo de base à tomada de decisões por parte do poder 

público. As informações provenientes do CTM são utilizadas para o ordenamento territorial 

urbano, assim como apontar problemas e potencialidades dos sistemas cadastrais vigentes. No 

Brasil ainda existe a visão de que o cadastro existe exclusivamente para fins tributários, 

resultando muitas vezes na negligência do uso das informações provenientes desta técnica por 

parte dos órgãos públicos. É fundamental que haja a mudança desta visão, pois o planejamento 

urbano se estrutura de forma mais segura quando de fato se apoia na definição e teoria do 
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Cadastro Territorial Multifinalitário. A mudança de paradigma frente a esta nova proposição 

estimula estudos sobre o grau de desenvolvimento e adequação dessas regras a cada município 

e suas peculiaridades, fundamentando especialmente no ganho efetivo pós-implantação do 

cadastro territorial multifinalitário no âmbito municipal. 

O Cadastro Territorial Multifinalitário tem por objetivo atender as necessidades legais, 

fiscais e administrativa relacionada a ocupação do território. Sendo o aspecto legal ou jurídico 

referente a garantia da propriedade, o aspecto fiscal consiste no uso das informações na 

cobrança de impostos sobre o uso do solo e o aspecto administrativo que engloba as demais 

atividades voltadas ao planejamento urbano e à gestão do território (Brandão; Santos Filho, 

2008). 

Os principais objetivos do Cadastro Territorial Multifinalitário para Rosenfeld e Loch 

(2012) são: a coleta e armazenamento de informações descritivas do espaço físico em intervalos 

temporais, espacializadas no território; a implantação e manutenção do sistema cartográfico; a 

manutenção e atualização do sistema descritivo das características das cidades; o fornecimento 

de dados físicos para o planejamento e gestão urbanos. Na utilização desse cadastro tem-se 

como vantagens: a localização geográfica de todos os imóveis da cidade, o uso, sua ocupação 

e a finalidade de cada imóvel, a delimitação de cada unidade imobiliária, a base para a 

implementação de infraestrutura essencial, a publicidade e transparência pública das 

informações. A parcela é a menor unidade do cadastro. A Portaria n° 511/2009 do Ministério 

das Cidades delimitou as Diretrizes Nacionais para o Cadastro Territorial Multifinalitário – 

CTM, a qual define que: 

 

Art. 2º A parcela cadastral é a menor unidade do cadastro, definida como uma parte 

contígua da superfície terrestre com regime jurídico único. 

§ 1º É considerada parcela cadastral toda e qualquer porção da superfície no município 

a ser cadastrada. 

§ 2º As demais unidades, como, lotes, glebas, vias públicas, praças, lagos, rios e 

outras, são modeladas por uma ou mais parcelas de que trata o caput deste artigo, 

identificadas por seus respectivos códigos. 

 

Em cada sistema cadastral, a unidade básica ou territorial é a parcela, definida como a 

menor unidade do cadastro. Esta parcela constitui uma área dentro do território com regime 

jurídico único, ou seja, na qual existe uma igualdade de direitos, restrições e responsabilidades, 

dependendo do paradigma social vigente. Já o Novo Código Civil brasileiro diz que “são 

imóveis o solo e tudo quanto se lhe incorporar natural e artificialmente”. 

O imóvel pode ser constituído por uma ou mais parcelas, lembrando que a parcela é 

dotada de um regime jurídico único. Geralmente, no meio urbano, a maioria dos imóveis são 
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constituídos de uma única parcela, porém um lote ou uma propriedade pode ser composta de 

uma ou mais parcelas. A parcela é ainda toda unidade imóvel cadastral de domínio privado dos 

particulares, com identificação fiscal ou municipal, dimensionada e identificada sob seus 

aspectos geométrico, econômico e jurídico. Os limites entre parcelas podem ou não estar 

materializados e em alguns países nem sempre é necessária à planta topográfica para registrar 

o imóvel. Nesses países as transmissões de domínio são baseadas planos de medição, existindo 

um título de propriedade registrado e os limites representados em documentos cartográficos. 

No Registro de Imóveis são feitas a Matrícula, o Registro e a Averbação de atos 

referentes a imóveis ou aos direitos a eles relacionados. Na designação genérica de registro 

estão abrangidas a transcrição e a inscrição de que tratam a lei civil. Assim, qualquer ato que 

venha a transferir domínio ou instituir ônus reais, será objeto de registro. A matrícula é um ato 

cadastral, realizado pelo Registro de Imóveis, que visa à perfeita identificação de um imóvel, 

suas características, suas confrontações, conferindo-lhe um número de registro de ordem pelo 

qual será identificado, sem criar, conferir ou modificar direitos. 

A existência de um Cadastro Territorial Multifinalitário – CTM deve atender as 

Diretrizes Gerais de Política Nacional de Desenvolvimento Urbano, operacionalizando a 

construção de um “Sistema Nacional de Política Urbana”, por meio do planejamento territorial, 

habitação, saneamento ambiental, trânsito, transporte e mobilidade urbana, com controle e 

participação social. Claro, observando sempre as informações referentes ao CTM, elaborado 

pelos municípios, devem obrigatoriamente se manter atualizados, pois integram o patrimônio 

público, vinculado à administração pública, sujeitando-se aos princípios constitucionais da 

moralidade, publicidade e eficiência. Este cadastro também é utilizado como cadastro fiscal, 

elaborado com a finalidade de subsidiar a gestão tributária do município, para o lançamento do 

Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), das Taxas de Serviços Públicos 

Urbanos (TSU), do Imposto sobre Transmissão Inter vivos de Bens Imóveis (ITBI) e do 

Imposto Sobre Serviço de qualquer natureza (ISS ou ISSQN). 

Apesar das diretrizes do CTM lançadas em 2009, segundo Carneiro (2005), o Cadastro 

Urbano – ao contrário do cadastro rural – não possui leis nacionais que orientem o seu 

funcionamento. Entretanto, cada município é responsável pela legislação do solo urbano em 

seu território. A Legislação compreende ao conjunto de leis que regem as questões urbanas e 

são de competência de cada Município. Em geral, as principais leis em nível municipal são: 

Plano Diretor Municipal: normatiza os aspectos do uso do solo e é baseado no Estatuto 

da Cidade (2001), que apresenta como conteúdo um complexo de normas legais, abrangendo o 

desenvolvimento econômico e social, o meio ambiente e o uso e ocupação do solo, projetados 
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para um determinado período, para a vida municipal. Sendo longo o processo para sua 

aprovação, uma vez lei, obriga o município e os órgãos públicos federais, estaduais e 

metropolitanos, bem como aos particulares, à sua observância. O plano diretor segundo o 

Estatuto das Cidades (2001) é obrigatório para municípios com população superior a 20.000 

habitantes. 

Lei do Perímetro Urbano: fixa os limites dos perímetros urbano-municipais. 

Lei do Parcelamento do Solo: é elemento importante e fundamental de execução do 

Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado. O parcelamento do solo urbano pode ser 

entendido como o processo de urbanificação de uma gleba, mediante sua divisão ou redivisão 

em parcelas destinadas ao exercício das funções elementares urbanísticas. Pode ser feito por 

arruamento, loteamento, desmembramento, desdobro de lote ou reparcelamento. Cabe à lei de 

parcelamento do solo municipal fixar às normas urbanísticas específicas – atendidas as 

peculiaridades locais – para a aprovação, em primeiro lugar, dos loteamentos, desdobros e 

reparcelamentos. Esta lei é importantíssima no planejamento das cidades, pois disciplina os 

loteamentos e desmembramentos. A maioria dos Municípios brasileiros possui legislações 

próprias sobre loteamentos e desmembramentos urbanos. 

Lei de Zoneamento: entende-se por zoneamento a divisão de uma comunidade em zonas 

para o regular o uso do solo e dos edifícios, a altura e o gabarito das construções, à proporção 

que estas podem ocupar e a densidade da população. No zoneamento, as normas impostas 

podem ser diferentes nas diversas zonas, mas devem ser idênticas em zonas da mesma espécie 

ou dentro da mesma zona. 

Lei do Sistema Viário: define o esquema de circulação da cidade, estabelece as vias 

principais, secundárias e locais. Trata do alargamento, prolongamento e abertura de novas vias 

e do sistema de transporte de passageiros. 

Código de Obras: lei que disciplina as edificações, objetivando garantir as condições de 

higiene, saúde, conforto e segurança da população. Deve conter propostas de compatibilização 

das edificações com o meio urbano e o meio natural, garantindo as condições de ventilação, 

insolação, isolamento contra poluição acústica e atmosférica, conforto térmico, etc. 

O Código de Posturas: dispõe sobre medidas de polícia administrativa a cargo do 

Município, em matéria de higiene e ordem pública: tratamento da propriedade, dos logradouros 

e dos bens públicos, horário de funcionamento dos estabelecimentos comerciais e industriais e 

matéria conexa, estatuindo as necessárias relações entre o poder público e os particulares. 

Podemos citar também as seguintes normas e legislações que servem de base para a 

implementação de um Cadastro Territorial Multifinalitário – CTM como: a NBR 14166 – Rede 
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de Referência Cadastral Municipal, a Lei Nº 10.257 – Estatuto das Cidades (2001), as Normas 

Técnicas da Cartografia Nacional (Decreto nº 89.817, de 20 de junho de 1984), as Diretrizes do 

Cadastro Territorial Multifinalitário (Portaria Nº 511 do Ministério das Cidades do Brasil, de 

07 de dezembro de 2009). 

A estruturação do cadastro multifinalitário – CTM no Brasil de acordo com Carneiro 

(2005), apresenta um funcionamento característico e distinto de outros Estados no mundo. 

Contudo, esta configuração particular do Cadastro leva em consideração uma estrutura 

hierárquica baseada em diretrizes nacionais que pretendem estabelecer os critérios necessários 

para a efetivação do Cadastro. Estes critérios de estruturação baseiam-se nos seguintes aspectos: 

adoção da parcela de terras como unidade territorial do Cadastro (a ausência deste conceito 

ocasiona problemas com a aplicação da Lei 10.257/2001, que determina diretrizes para o 

georreferenciamento de imóveis rurais para fins de registro), a admissão da descontinuidade do 

imóvel (desde que sua exploração econômica seja uniforme), a exigência de um conteúdo 

mínimo para o Cadastro (visto que para cumprir funções multifinalitárias o cadastro deve 

oferecer informações oficiais e legais mínimas relativas a cada parcela territorial envolvida no 

registro – tais como localização e dimensão das parcelas, proprietários, direitos e obrigações, 

uso do imóvel, valor do bem, entre outras). 

A grande maioria dos municípios brasileiros apresentam problemas em relação a sua 

base cadastral, tais com: a base cartográfica (plantas cadastrais) desatualizada e ou em alguns 

casos inexistentes, a base cartográfica sem georreferencia, a discrepância entre o limite real da 

propriedade no terreno e a sua descrição no registro de imóveis (registro legal), a falta de 

recursos humanos nas prefeituras para gerenciar as informações, a imprecisão da posição física 

dos imóveis ou incerteza das linhas que os configuram, a falta de integração entre o registro e 

o cadastro físico e a falta de investimento para levantamento e atualização cadastral. Um dos 

grandes problemas da estrutura cadastral brasileira está na necessidade de integração entre o 

registro e o cadastro físico, para mostrar os benefícios em comum que essa conexão traria e 

para compreender que os registros que trazem a segurança jurídica não se desnaturalizariam 

com a união de informações com os cadastros físicos, mas pelo contrário, essas informações se 

complementariam. 

Segundo Oliveira (2007), é necessário que os municípios tenham claros os limites de 

seus territórios, sendo a cartografia um instrumento indispensável para representar 

adequadamente a localização geográfica das propriedades e seus limites territoriais, devendo 

os dados que compõe o sistema de informações serem padronizados, o que consiste em ter o 
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mesmo referencial geodésico, mesmo sistema de coordenadas, e o mesmo detalhamento para a 

escala de levantamento. 

O Boletim de Cadastro Técnico Imobiliário (BCI), é um tipo de codificação baseada na 

distribuição espacial de setores, quadras e lotes. Sua elaboração é de extrema importância para 

o município, pois para cada lote inserido na planta cadastral deve-se levantar a realidade de 

campo a fim de compor a base cadastral. O BCI contém as seguintes informações sobre a 

propriedade: código do Município, inscrição cadastral (distrito, setor, quadra), denominação do 

logradouro, código do logradouro, código da face de quadra, número do loteamento, averbado 

no registro de imóveis, nome e endereço do proprietário, tipo de construção e benfeitorias 

existentes no lote. 

A Base Cartográfica é o sistema cartográfico do cadastro e é composto por: a Planta 

Geral do Município, a Planta de Referência Cadastral e a Planta de Quadras. Os elementos 

mínimos que a planta ou mapa cadastral deve conter são: o alinhamento das quadras, a 

hidrografia, a indicação da estrutura física do lote, as vias, a infraestrutura essencial e a 

altimetria (curvas de nível). A planta cadastral registra a situação real da quadra no contexto da 

área urbana do município no momento do levantamento de dados. Esta planta contém a 

definição dos distritos, setores, quadras, numeradas, código de logradouros, códigos das faces 

de quadras e a nomenclaturas dos logradouros.  

Toda Base Cartográfica se utiliza de um Sistema de Referência, que tem como principal 

característica a inercial. Em geral, os referenciais têm origem no centro da Terra (geocêntricos) 

ou em sua superfície (topocêntricos). Os principais sistemas utilizados para o cadastro e 

Geoprocessamento são geocêntricos: o eixo X e o eixo Y no plano fundamental e o eixo Z 

normal a este plano compondo um terno dextrogiro, podendo ou não acompanhar o movimento 

de rotação da Terra. Ao sistema GPS está associado o sistema geodésico denominado de WGS 

84 (world geodetic system), cuja origem coincide com o centro de massa da Terra. 

Quanto ao Sistema Geodésico Brasileiro – SGB, sua definição, implantação e 

manutenção é efetivada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. O SGB é 

dividido em dois referenciais: um horizontal e outro vertical. O referencial horizontal adota 

como parâmetros àqueles definidos pelo SAD-69 (South American Datum – 1969), que foi 

gradualmente substituído pelo novo sistema geodésico de referência, SIRGAS 2000, a partir de 

janeiro de 2005. Também, existe o sistema de coordenadas locais ditas topográficas, que não 

considera o elipsoide, tomando a Terra como plana num raio de até 50 km, tendo como base a 

NBR 14166 – Rede de Referência Cadastral Municipal, que determina as normas para 

implantação de uma Rede de Referência Cadastral considerando a terra plana, mas alguns 
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pontos desta rede de referência devem estar referenciados à rede geodésica. A utilização de 

coordenadas obtidas com GPS em levantamentos topográficos faz com que os produtos destes 

levantamentos possam ser relacionados ao Sistema Geodésico Brasileiro ou ao Sistema 

Topográfico Local. Em geral, podem ser expressos em coordenadas Universe Transverse de 

Mercator (UTM), no sistema local ou num sistema arbitrário. Contudo, é sempre preferível que 

as plantas cadastrais estejam atreladas ao sistema UTM de projeção, evitando, assim, 

transformações entre sistemas. 

Atualmente o cadastro é baseado em tecnologias de geoprocessamento. A principal 

característica do cadastro multifinalitário reside no fato de ser o mais completo possível no que 

diz respeito à cobertura espacial (território e parcelas). O cadastro multifinalitário constitui a 

base do gerenciamento territorial urbano, normalmente realizado através dos Sistemas de 

Informações Territoriais (SIT) ou Land Information Systems (LIS). 

O atendimento a estes critérios de estruturação, busca assegurar que o Cadastro 

funcionará de maneira eficiente para o fim ao qual ele foi estabelecido. Assim, o Cadastro pode 

desempenhar bem sua função para com a administração pública, no planejamento de ações, 

políticas públicas, gestão do território municipal, arrecadação de impostos, etc. A principal 

característica de um sistema de informação territorial é a integração, numa única base de dados, 

de informações espaciais provenientes de dados cartográficos, dados de boletim cadastral 

urbano e rural, imagens de satélite, e modelos numéricos de terrenos de forma a combinar as 

várias informações através de algoritmos de manipulação. O objetivo é a geração de 

mapeamentos derivados: consulta, recuperação e visualização da base de dados geocodificados 

para ambiente urbano e rural. 

Toda gestão municipal deve ter como principal premissa a atualização e manutenção 

dos dados cadastrais de seu município, visto que se trata de uma importante ferramenta para o 

planejamento e ordenamento territorial. Porém isso nem sempre acontece, os municípios sofrem 

com um processo de urbanização acelerado e desorganizado, com políticas de planejamento 

falhas perante as demandas necessárias, tanto na avaliação ou estudo por parte do poder público 

frente as ocupações desconsiderando a base Cadastral Municipal (cartografia cadastral). De 

acordo com Pelegrina (2009), diagnósticos realizados em cadastros de várias Prefeituras de 

municípios brasileiros apontam falhas no sistema de gestão cadastral, nos quais podem ser 

encontradas diferentes inconsistências, tais como: dados incorretos, incompletos ou 

desatualizados. Dos imóveis que existem em uma cidade, poucos têm uma representação 

cadastral correta (informações quantitativas e qualitativas), que possibilite o cálculo do valor 

venal do imóvel conforme a realidade de mercado. 
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As principais dificuldades para manter os cadastros municipais em áreas urbanas são: a 

carência de mão-de-obra qualificada para trabalhar neste setor, a carência de equipamentos 

adequados, a carência de consenso entre as secretarias e os usuários das informações cadastrais, 

a demora nas esferas administrativas devido a fatores burocráticos e a qualidade dos dados que 

não beneficiam uma gestão territorial (Loch, 2007). Com relação a gestão tributária imobiliária 

urbana, observa-se as questões quanto a carência no cadastro fiscal, a incapacidade de 

acompanhar o desenvolvimento da cidade, o que causa um cadastro com baixo índice de 

registro legal, a carência na integração entre registro de imóveis e cadastro para garantia jurídica 

dos limites da propriedade urbana. Dessa maneira não se consegue manter o cadastro e a planta 

de valores atualizados o que ocasiona uma baixa arrecadação, prejudicando a implantação de 

uma política de justiça tributária (Loch, 2007). 

Essas falhas encontradas no sistema de gestão territorial acabam causando problemas 

diversos, como inconsistência na arrecadação de impostos municipais, insegurança jurídica 

quanto a propriedade e posse, entre outros. Com a falta de informações atualizadas e corretas 

sobre o território, surgem problemas no planejamento das ações que dificultam o planejamento 

urbano. Deste modo, se entende a importância de o cadastro ser realizado de maneira eficaz, 

pois assim possibilita ao Poder Público realizar as políticas públicas e ações necessárias e de 

qualidade para a população, bem como ter segurança jurídica, permitindo que as administrações 

municipais tenham maior controle referente ao uso e ocupação do solo. 

O CTM é um instrumento imprescindível para a realização do planejamento e gestão, 

verdadeiramente eficaz para se alcançar o desenvolvimento urbano. É necessária a construção 

de um Cadastro Territorial Multifinalitário – CTM para um planejamento e gestão urbanos mais 

eficientes e que atendam as demandas do espaço urbano (Souza, 2010).  Desta maneira, se os 

fatores relacionados ao CTM tiverem qualidade, forem confiáveis e estando interligados irão 

apresentar dados consistentes e com transparência pública auxiliando e trazendo grandes 

melhorias para o planejamento urbano. Porém, ainda são encontrados muitos problemas na sua 

implantação com a falta de mentalidade cadastral, juntamente com outros fatores como: a falta 

de profissionais capacitados, equipamentos adequados, fatores financeiros, leis sobre cadastro, 

entre outras questões que acabam dificultando o seu efetivo resultado.  
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3 METODOLOGIA 

A metodologia, nesta seção, apresenta de forma clara e objetiva os procedimentos 

adotados para a realização da pesquisa, ao expor os métodos, técnicas e estratégias utilizadas 

na coleta, análise e interpretação dos dados, fundamentando as escolhas em conformidade com 

os objetivos propostos no estudo. Conforme Gil (2014), a pesquisa caracteriza-se como um 

processo planejado, racional e sistemático, cujo propósito é fornecer subsídios para a 

compreensão dos problemas investigados, sendo conduzida por meio do uso de métodos e 

técnicas próprios da investigação científica. Nesse mesmo sentido, Lakatos e Marconi (2003, 

p. 83) definem o método como o "conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com 

maior segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos válidos e 

verdadeiros – traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e auxiliando as decisões do 

cientista". 

 

3.1 NATUREZA DA PESQUISA 

Os métodos que orientam esta pesquisa são de natureza aplicada, uma vez que têm como 

foco a resolução de problemas práticos, cujos resultados podem ser efetivamente utilizados para 

propor soluções concretas. Segundo Vergara (2004, p. 47), “a pesquisa aplicada é 

fundamentalmente motivada pela necessidade de resolver problemas concretos, mais 

imediatos”. De acordo com as diretrizes de Zamberlan et al. (2014), esse tipo de pesquisa visa 

à geração de conhecimentos voltados à aplicação prática, com o objetivo de solucionar 

problemas específicos da realidade, considerando, inclusive, os interesses locais, na medida em 

que se propõe a oferecer soluções potenciais para questões humanas. 

Com base nesse enfoque, foram obtidas informações que possibilitaram a realização do 

estudo sobre o núcleo de ocupação urbana informal Chácara Portal da Esperança (conhecida 

como Chácara do Seu Pedro), localizado no município de Sapezal, no estado de Mato Grosso. 

Procedeu-se ao levantamento das circunstâncias que envolveram a ocupação irregular da área, 

especialmente no contexto da instauração do processo de regularização fundiária e de seus 

benefícios. A partir da delimitação da área de estudo, foram reunidas informações 

multidisciplinares, oriundas de distintas áreas do conhecimento, organizadas em banco de 

dados, com o propósito de subsidiar os resultados pretendidos, especialmente no que se refere 

ao território municipal, à área de ocupação urbana informal e às suas condições sociais. 
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3.2 ABORDAGEM 

Quanto à abordagem, trata-se de uma pesquisa qualitativa, que se caracteriza pela busca 

da compreensão da problemática a partir dos desdobramentos sociais do tema estudado e da 

análise da produção escrita existente sobre o assunto. De acordo com Oliveira (1997), a 

pesquisa qualitativa pode envolver situações complexas ou particulares, inclusive relacionadas 

a contextos históricos, cujas informações não são passíveis de quantificação, exigindo, por isso, 

múltiplas interpretações e um olhar analítico mais atento. Ressalta-se que, embora não utilize 

dados numéricos, a pesquisa qualitativa requer formalização metódica, como condição 

indispensável à cientificidade. 

Como afirma Demo (2011, p. 109), todo material discursivo coletado precisa “sofrer 

processo de ordenamento, primeiro, para localizar recorrências e, segundo, para buscar, por 

baixo delas, o que haveria de mais próprio, singular, surpreendente”. Nesse contexto, a presente 

pesquisa qualitativa dedica-se ao estudo da implementação da Regularização Fundiária Urbana 

(REURB), com base na aplicação da Lei Federal nº 13.465/2017, no núcleo urbano informal 

Loteamento Chácara Portal da Esperança (conhecido como Chácara do Seu Pedro), situado no 

município de Sapezal, no estado de Mato Grosso. Conforme Richardson (1999), estudos que 

adotam uma abordagem qualitativa permitem descrever a complexidade de determinados 

problemas, analisar a interação entre variáveis diversas e compreender ou categorizar os 

processos dinâmicos vivenciados por grupos sociais. 

 

3.3 OBJETIVOS 

O objetivo desta pesquisa fundamenta-se em uma abordagem de natureza exploratória, 

descritiva e explicativa, de forma integrada. A pesquisa exploratória busca investigar um tema 

ainda pouco conhecido, fornecendo subsídios iniciais para a compreensão do problema; a 

descritiva visa detalhar com precisão as características, fatos ou fenômenos observados; e a 

explicativa procura compreender as causas, relações e efeitos envolvidos nesses fenômenos. 

Essa combinação permite ampliar o entendimento sobre o objeto de estudo, aprofundando sua 

análise e elucidando suas razões e implicações. 

Conforme Malhotra (2006), a pesquisa exploratória tem como principal finalidade 

oferecer diretrizes para a compreensão da situação-problema enfrentada pelo pesquisador. Já 

segundo Gil (2014), a pesquisa descritiva objetiva ampliar o conhecimento sobre o problema, 

buscando torná-lo menos complexo. Trata-se, assim, de uma investigação que busca 

aprofundar-se no tema, preenchendo lacunas e reunindo o máximo de informações possíveis 

para uma melhor compreensão do objeto. Ainda segundo o autor, a pesquisa explicativa pode 
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ser considerada uma etapa subsequente à pesquisa descritiva, uma vez que a identificação dos 

fatores determinantes de um fenômeno requer seu pleno detalhamento e compreensão prévia. 

 

3.4 PROCEDIMENTOS 

Segundo Chizzotti (1995, p. 11), “a pesquisa investiga o mundo em que o homem vive 

e o próprio homem”. No entanto, a pesquisa somente se concretiza mediante a adoção de 

procedimentos metodológicos adequados, que possibilitem uma aproximação eficaz ao objeto 

de estudo. Nesse sentido, os procedimentos metodológicos adotados nesta dissertação 

classificam-se como pesquisa bibliográfica, pesquisa documental, pesquisa de campo e estudo 

de caso. 

De acordo com Severino (2007), a pesquisa bibliográfica é realizada com base em 

registros já disponíveis, resultantes de estudos anteriores, geralmente encontrados em 

documentos impressos, como livros, artigos científicos, dissertações, teses, entre outros. Já 

Fonseca (2002) ressalta que a pesquisa documental compartilha características com a 

bibliográfica, sendo, por vezes, difícil distingui-las. Todavia, distingue-se por recorrer a fontes 

mais diversificadas e dispersas, ainda não analisadas de forma sistemática, tais como tabelas 

estatísticas, jornais, revistas, relatórios institucionais, documentos oficiais, cartas, filmes, 

fotografias, obras de arte, gravações televisivas, entre outros. 

O estudo de caso, por sua vez, consiste na coleta e análise aprofundada de informações 

relativas a um indivíduo, família, grupo ou comunidade, com o objetivo de compreender 

aspectos variados da realidade que sejam representativos da problemática investigada. 

Conforme Boaventura (2004), o estudo de caso constitui uma metodologia de natureza aplicada, 

voltada à utilização prática de conhecimentos na busca por soluções para problemas sociais. Gil 

(2007) complementa afirmando que pesquisas com essa natureza priorizam a aplicação 

imediata do conhecimento em contextos específicos, favorecendo uma compreensão ampla do 

problema por meio da identificação de fatores que influenciam ou contribuem para a ocorrência 

do fenômeno estudado. 

Quanto à pesquisa de campo, Gil (2002) observa que essa modalidade se caracteriza por 

um elevado grau de flexibilidade metodológica, dispensando a adoção de padrões rígidos. A 

pesquisa de campo busca compreender, com profundidade, as características de um grupo ou 

comunidade, especialmente no que tange à sua estrutura social e às interações entre seus 

membros. Predominantemente, recorre à técnica da observação, em detrimento da interrogação. 

Essa abordagem visa à obtenção de informações diretamente no ambiente onde o fenômeno 

ocorre, sendo desenvolvida por meio da observação direta das práticas de um determinado 
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grupo social. Pode incluir, ainda, entrevistas, questionários e experimentos, com o intuito de 

captar explicações e interpretações sobre os comportamentos, experiências e dinâmicas 

observadas. 

 

3.5 COLETA DE DADOS 

O instrumento de pesquisa utilizado para a coleta de dados nesta dissertação 

compreendeu a aplicação de questionários junto aos moradores do núcleo urbano informal 

Loteamento Chácara Portal da Esperança (conhecido como Chácara do Seu Pedro), bem como 

a realização de entrevistas com representantes do Poder Público municipal. Tais instrumentos 

referem-se às ferramentas empregadas para a obtenção de informações junto aos sujeitos 

participantes do estudo. 

No que se refere ao questionário, trata-se de um instrumento amplamente utilizado em 

pesquisas científicas, composto por um conjunto de perguntas estruturadas e previamente 

definidas, por meio das quais os participantes fornecem respostas selecionadas. A aplicação 

deste instrumento teve como finalidade compreender a percepção e a vivência dos moradores 

no processo de Regularização Fundiária Urbana (REURB), considerando-os como ocupantes 

do núcleo urbano informal consolidado que buscam, junto ao Poder Público, a legalização de 

sua situação fundiária. 

Quanto à entrevista, trata-se de uma técnica relevante para a coleta de dados, utilizada 

principalmente em pesquisas de campo. Por meio dela, o pesquisador busca obter informações 

detalhadas, abrangendo tanto dados objetivos quanto subjetivos, a partir do discurso dos 

participantes. No presente estudo, as entrevistas foram realizadas com representantes do Poder 

Executivo Municipal de Sapezal/MT, incluindo o Prefeito, o Secretário de Administração e 

Planejamento, a Secretária de Família, Assistência Social e Cidadania, bem como o 

Departamento de Arquitetura e Engenharia responsável pela condução da REURB no 

município. 

Para a obtenção das informações, realizaram-se visitas técnicas aos órgãos públicos 

responsáveis pela regularização fundiária e visitas in loco às residências das famílias que 

integram o núcleo urbano informal em questão. A entrevista foi conduzida com os agentes 

públicos mencionados, enquanto o questionário foi aplicado às famílias beneficiadas pelo 

processo de REURB-E. 

O projeto de dissertação que fundamenta esta investigação foi submetido à Plataforma 

Brasil e ao Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Regional do Noroeste do Estado do 

Rio Grande do Sul (Unijuí). Esse comitê, de natureza multidisciplinar, possui caráter 
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consultivo, deliberativo e educativo, tendo por atribuições avaliar, acompanhar e fiscalizar o 

cumprimento das exigências éticas e científicas em pesquisas que envolvem seres humanos, 

com vistas à proteção dos interesses, da integridade e da dignidade dos participantes, além de 

fomentar a realização de estudos pautados por princípios éticos. A aprovação do referido projeto 

ocorreu em 4 de setembro de 2023, conforme Parecer nº 6.281.377 e registro CAAE nº 

72684723.5.0000.5350. 

 

3.6 SUJEITO/ATORES DA PESQUISA 

Os sujeitos da pesquisa estão organizados em dois grupos principais e distintos: 

• Poder Executivo Municipal 

a) Gabinete do Prefeito Municipal – Representado pelo Prefeito, autoridade máxima do 

Poder Executivo local, responsável pela gestão administrativa do município, incluindo o 

planejamento, a execução e a fiscalização de obras e serviços públicos; 

b) Secretaria Municipal de Administração e Planejamento – Representada pelo 

Secretário da pasta, compete a esta secretaria a execução das atividades relativas à 

administração geral da Prefeitura, com ênfase no estabelecimento de metas e diretrizes que 

visem ao aprimoramento do funcionamento da gestão municipal de forma ampla e integrada; 

c) Secretaria Municipal da Família, Assistência Social e Cidadania – Representada pela 

Secretária responsável, tem como atribuição a execução de políticas públicas voltadas à 

proteção social dos cidadãos, à implementação do Sistema Municipal de Assistência Social, 

orientado pelos eixos de intervenção como proteção social básica e especial, enfrentamento à 

pobreza, aprimoramento da gestão e políticas de habitação; 

d) Departamento de Engenharia e Arquitetura e o Conselho Municipal de Regularização 

Fundiária e Desenvolvimento Econômico e Sustentável do Município de Sapezal – Este último 

instituído pela Lei Municipal nº 1.193/2015. Ambos os órgãos são responsáveis pela condução 

dos processos administrativos necessários à implementação da Regularização Fundiária Urbana 

no município. 

• Famílias residentes no Núcleo Urbano Informal consolidado Chácara Portal da 

Esperança (Chácara do Seu Pedro) 

O referido núcleo está localizado no Lote Urbano de nº 41, da Quadra nº 05, pertencente 

ao Loteamento denominado Cidezal V, situado na Zona Residencial III, no Perímetro Urbano 

do município de Sapezal, Estado de Mato Grosso. O projeto original prevê a composição de 72 

lotes de dimensões variadas, totalizando uma área de 25.850,00 m² (vinte e cinco mil, oitocentos 

e cinquenta metros quadrados). Atualmente, 59 (cinquenta e nove) famílias residentes 
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encontram-se como beneficiárias no processo de Regularização Fundiária Urbana, na 

modalidade de Interesse Específico – REURB-E, instaurado junto ao Poder Público Municipal 

em 18 de agosto de 2021. 

 

3.7 ANÁLISE DOS DADOS 

A análise dos dados, no âmbito metodológico, consiste em um processo destinado à 

obtenção de informações relevantes a partir de dados quantitativos ou qualitativos acerca de 

aspectos específicos da pesquisa. Ao realizar essa análise, o pesquisador obtém subsídios que 

auxiliam na tomada de decisões, na implementação de planos de ação e na adoção de estratégias 

mais eficazes para alcançar melhores resultados em diferentes áreas da gestão. 

Nesta investigação, optou-se pela análise de conteúdo categorial proposta por Bardin 

(2016), a qual se desenvolve em três etapas: pré-análise, exploração do material e tratamento 

dos resultados obtidos e interpretação. Segundo a autora, na pré-análise, deve-se proceder a 

uma leitura inicial e geral do material para compreensão do seu conteúdo; selecionar, a priori 

ou a posteriori, os documentos que serão analisados; constituir o corpus com base nos critérios 

de exaustividade, representatividade, homogeneidade e pertinência; formular hipóteses e 

objetivos; e preparar o material para análise. 

A etapa de exploração do material compreende a codificação e a categorização dos 

dados. A codificação envolve o recorte das unidades de registro, tais como palavras, temas, 

personagens ou acontecimentos, e das unidades de contexto, considerando sua relevância e 

custo. Essas unidades são enumeradas segundo critérios como presença, frequência e 

coocorrência. Posteriormente, realiza-se a categorização, que pode ser orientada por critérios 

semânticos, sintáticos, léxicos ou expressivos. Para o tratamento e interpretação dos resultados, 

emprega-se a inferência, que consiste em uma interpretação controlada fundamentada nos 

elementos da comunicação: mensagem, emissor, receptor e canal de transmissão. Nesse 

entendimento, cada objetivo específico foi analisado por categorias pré-definidas, a saber: 

Para atender ao objetivo específico relacionado aos aspectos da Lei Federal nº 

13.465/2017, adotaram-se as categorias: 

• Perspectiva Jurídica  

• Perspectiva Urbanística  

• Perspectiva Ambiental  

• Perspectiva Social 
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Quanto ao objetivo b, que visa analisar como o Poder Executivo Municipal de 

Sapezal/MT compreende o processo de Regularização Fundiária Urbana, as categorias 

destacadas foram: 

• Processo de Investigação 

• Procedimento Administrativo e a Implementação da REURB 

• Políticas Públicas Municipais  

 Por fim, para o objetivo que busca compreender o processo de Regularização Fundiária 

Urbana na comunidade do Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro) 

como ferramenta de ordenamento urbano, as categorias adotadas foram: 

• Caracterização e Dados Socioeconômicos da População  

• Informação e Legitimidade  

• Infraestruturas e Serviços Públicos Essenciais  

• Desenvolvimento Urbano Social  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 O MUNICÍPIO DE SAPEZAL E O LOTEAMENTO CHÁCARA PORTAL DA 

ESPERANÇA (CHÁCARA DO SEU PEDRO) 

4.1.1 O município de Sapezal: Localização Geográfica e Histórico de Formação 

Administrativa do Município 

Sapezal é um município brasileiro do Estado de Mato Grosso, localizado na Região 

Centro-Oeste do Brasil, nas coordenadas geográficas 13º32'33" de latitude sul e 58º48'51" de 

longitude oeste, estando a uma altitude de 370 metros. Com população estimada em 2022 de 

28.944 habitantes. Possui uma área territorial de 13.614,552 km² (IBGE). 

 

Figura 1 – Localização do município de Sapezal/MT. 

 
Fonte: Extraído no site do IBGE, disponível para consulta no endereço eletrônico 

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mt/sapezal.html. Acesso em: 15 de dez de 2023. 

 

O território do atual município de Sapezal foi amplamente movimentado por viajantes 

e aventureiros a partir do século XVIII. Tendo como marco histórico, a passagem pela região 

da “Expedição Científica Rondon-Roosevelt”, expedição esta realizada pelo Marechal Cândido. 

Rondon e o ex-presidente americano Theodore Roosevelt acompanhado de seu filho Kermit 

Roosevelt, com a instalação da linha telegráfica cortando o Brasil. Montando acampamento em 

território dos povos Pareci e Nhambiquara, território este pertencente ao município de Sapezal. 

No entanto, estas ações não deixaram nenhum rastro de colonização, que veio tardiamente, a 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Munic%C3%ADpio
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Estados_do_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Mato_Grosso
https://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/mt/sapezal.html
http://www.cidadesdomeubrasil.com.br/MT/sapezal
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partir da abertura da fronteira agrícola mato-grossense aos brasileiros de todas as raças. O 

município de Sapezal/MT surgiu por uma iniciativa de colonização particular por migrantes da 

região sul do país, no contexto da expansão das áreas agrícolas e criação de novos corredores 

de exportação no estado de Mato Grosso na segunda metade do século XX (Souza, 2006). A 

formação do núcleo urbano está ancorada numa proposta de colonização do Grupo Maggi, teve 

seu início em um loteamento projetado, de propriedade da empresa Cidezal Agrícola do Grupo 

Maggi em 1987, tendo sido desmembrado do município de Campo Novo do Parecis/MT e se 

tornado município pela Lei estadual nº 6.534, de 19 de setembro de 1994, de autoria dos 

deputados Antonio Joaquim e Jaime Muraro. 

A atual zona urbana começou a ser povoada com a abertura da estrada MT – 235 

(Estrada Nova Fronteira) e do Loteamento da Cidezal Agrícola, de propriedade de André 

Antônio Maggi, em meados de 1987. A denominação à cidade de “Sapezal” é em referência ao 

Rio Sapezal que corta o município e deságua no rio Papagaio, que por sua vez joga suas águas 

no rio Juruena. O sapé, que dá nome ao rio, é planta da família das gramíneas, conhecida por 

sua propriedade de servir de cobertura de ranchos. Após a sua municipalização, o seu fundador, 

o Sr. André Antônio Maggi se tornou o primeiro Prefeito do município. O município de Sapezal 

já nasceu com infraestrutura de cidade; posto telefônico, posto de combustível, hotel, 

churrascaria, restaurantes, farmácia, supermercado e modernas escolas. A energia por outra, de 

maior porte. Ambas foram construídas pelo Grupo Maggi, no Rio Juruena. 

O objeto da pesquisa está localizado no município de Sapezal/MT, situado na Região 

Noroeste do Mato Grosso, e a realização da REURB contribui com qualidade de vida adequada 

para uma comunidade, permitindo qualidade na tomada de decisões dos atores imbuídos da 

condução do processo de desenvolvimento. 

O Cadastro Territorial no Município de Sapezal/MT, em seu início, tem-se como 

responsável pela produção e manutenção do Cadastro Territorial no município a Secretaria 

Municipal de Finanças e Orçamento, com a criação do cadastro imobiliário fiscal municipal, 

que ocorreu com a criação da Lei nº 50/1997 que dispõe sobre o código tributário do município 

de Sapezal e dá outras providências, objetivando regular, com fundamento nas Constituições 

Federal e Estadual, no Código Tributário Nacional e na Lei Orgânica Municipal, os direitos e 

obrigações que emanam das relações jurídicas referentes a tributos de competência do 

Município. 

A Lei nº 50/1997, em seus artigos 16, 17 e 18, determina a criação da base de dados e 

registros do cadastro imobiliário fiscal. Nesse sentido, foram criadas as demais leis do 

município, Lei Orgânica do município, Código de Posturas entre outras, até o dia 11 de outubro 

http://www.cidadesdomeubrasil.com.br/MT/sapezal
http://www.cidadesdomeubrasil.com.br/MT/sapezal
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do ano de 2010 quando foi criada a Lei nº 908/2010 que dispõe sobre a regularização de 

parcelamentos do solo urbano na modalidade de fracionamento, realizados irregular ou 

clandestinamente no município de Sapezal e dá outras providências. A criação desta lei teve o 

intuito de implantar no município parâmetros urbanísticos e fundiários para uma melhor 

distribuição do território de forma padronizada para a criação de loteamentos e regularização 

dos imóveis e loteamentos implantados de forma irregular ou clandestinos, em desacordo com 

a legislação municipal, tendo em vista o crescimento da população com a abertura de novos 

empregos na região e deste modo tentando mitigar o crescimento desordenado dentro do 

território do município. 

Em 09 de março de 2012, foi criada a Lei nº 984/2012 que dispõe sobre o plano diretor 

participativo no município de Sapezal e dá outras providências, com a instituição dos 

instrumentos básicos da política de desenvolvimento municipal aplicáveis em todo o território 

municipal. E em seu art. 111, determina objetivos para o Sistema de Planejamento e Gestão 

Municipal. 

 

[...] IV - Implantar o sistema de informações georreferenciadas sobre o território 

municipal, abrangendo, dentre outros, o cadastro de terras e infraestrutura e dados 

gerais sobre o uso e ocupação do solo urbano e rural, inclusive, o cadastramento e o 

mapeamento das áreas e edifícios públicos, bem como a integração de todos os 

cadastros municipais, implantando e mantendo atualizado o sistema único 

informatizado de cadastro georreferenciado; 

 

A partir deste momento, no município de Sapezal, não somente a Secretaria Municipal 

de Finanças e Orçamento, até então a única responsável pela produção e manutenção do 

Cadastro Territorial no município, com o boletim de cadastro técnico do imóvel, passa também 

a figurar como responsável em conjunto pela produção e manutenção do Cadastro Territorial 

no município a Secretaria Municipal de Administração e Planejamento, sendo responsável pela 

produção e manutenção com cartografia municipal e sistema de geoprocessamento do território, 

bem como a capacitação dos servidores públicos municipais e divulgação dos dados de registro. 

Por sua vez, o planejamento urbano, no âmbito municipal, busca resolver os problemas 

dos munícipes, principalmente, em relação ao espaço no território dentro dos limites do 

município. Não podemos nos esquecemos que é necessário, portanto, tentar corrigir o 

desequilíbrio social existente no cenário brasileiro resultante desde a colonização baseada na 

escravidão, o capitalismo tardio, pós-revolução industrial, o êxodo rural acelerado e 

desorganizado dos anos das décadas de 70 e 80, bem como, atualmente com os grandes 

latifundiários e grupos que comandam a produção e o agronegócio, no Brasil e no mundo. Neste 
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cenário, é importante que o Planejamento Urbano ou Gestão Urbana municipal e de tomada de 

decisões seja realizada com consciência e eficiência visando a melhoria na qualidade de vida 

da população. 

A cidade de Sapezal tem na sua gênese a ocupação urbana desenvolvida através de um 

pequeno vilarejo instalado na urgência do agronegócio. A partir desta necessidade, criou-se o 

primeiro loteamento denominado Cidezal, por André Antonio Maggi, às margens da recente 

rodovia MT-235 no ano de 1987 (Ferreira, 2001). O município de Sapezal, criado pela Lei 

Estadual nº 6.534 de 19 de setembro de 1994, se desenvolveu com base no agronegócio desde 

o princípio, no contexto da expansão das áreas agrícolas e criação de novos corredores de 

exportação no estado de Mato Grosso na segunda metade do século XX. 

Com a busca por uma cidade planejada e organizada, com um futuro de qualidade para 

a população, foram criadas leis que determinam de parâmetros urbanísticos e jurídicos para 

isso. Se deu início com a criação do cadastro imobiliário fiscal municipal, que ocorreu com a 

criação da Lei nº 50/1997 que dispõe sobre o código tributário do município de Sapezal e dá 

outras providências, objetivando regular, com fundamento nas Constituições Federal e 

Estadual, no Código Tributário Nacional e na Lei Orgânica Municipal, os direitos e obrigações 

que emanam das relações jurídicas referentes a tributos de competência do Município. 

Em sequência, foram criadas as demais leis do município, Lei Orgânica do município, 

Lei nº 001/1998, que dispõe da organização do município, seu território, sua sede, seus 

símbolos, da organização político-administrativa e a competência do município. 

O Código de Posturas, Lei 82/1998, de 10 de novembro de 1998, que tem por finalidade 

instituir as medidas de polícia administrativa a cargo do Município, em matéria de higiene 

pública, preservação do patrimônio público, bem estar público, localização e funcionamento de 

estabelecimentos comerciais, industriais, prestadores de serviços, horários de carga e descarga 

de mercadorias, e tudo o mais que tenha a ver com a relação cidadão/Poder Público, com vistas 

à perfeita harmonia dos direitos e das obrigações de ambas as partes, no contexto geográfico, 

social, cultural, econômico, paisagístico e arquitetônico do Município. 

Em 11 de outubro do ano de 2010, com a criação a Lei nº 908/2010 que dispõe sobre a 

regularização de parcelamentos do solo urbano na modalidade de fracionamento, realizados 

irregular ou clandestinamente no município de Sapezal e dá outras providências. Foram 

implantados no município parâmetros urbanísticos e fundiários para uma melhor distribuição 

do território de forma padronizada para a criação de loteamentos e regularização dos imóveis e 

loteamentos implantados de forma irregular ou clandestinos, em desacordo com a legislação 

municipal, tendo em vista o crescimento da população com a abertura de novos empregos na 
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região e deste modo tentando mitigar o crescimento desordenado dentro do território do 

município. 

No ano de 2012, com a criação do Plano Diretor participativo no município de Sapezal, 

através da Lei nº 984/2012, estabelecendo os instrumentos básicos da política de 

desenvolvimento municipal aplicáveis em todo o território municipal definindo metas para o 

Sistema de Planejamento e Gestão Municipal. 

O loteamento Cidezal, primeiro bairro da cidade foi instalado sob desenho urbanístico 

característico de alto valor comercial, no qual os lotes possuíam tamanho médio de 800 metros 

quadrados, acarretou com o transporte da população menos favorecida para áreas periféricas, 

setores da cidade ainda sem infraestrutura essencial. 

 

4.1.2 Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro): Localização e 

Histórico de Formação 

A área de estudo específica localiza-se na Rua Major Amarante, Quadra 05, Lote 

Urbano sob inscrição municipal nº 01.13.005.41.001 (Lote 41), Nº 4479 SW, Loteamento 

Cidezal V, Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro), Proprietário: Pedro de Moraes, 

CPF: 370.449.909-91, Área Total: 25.850,00m², Zona Urbana, no município de Sapezal, Estado 

de Mato Grosso. Estabelecendo um comparativo com imagens de satélite entre os anos de 2013 

e 2023, pode-se observar o perfil histórico de ocupação da Rua Major Amarante, Quadra 05, 

Lote 41, Loteamento Cidezal V, Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro), com 

grande crescimento em construções, se consolidando em um Núcleo Urbano Irregular, partindo 

de 5 (cinco) unidades edificadas em 2013, para um total de aproximadamente 59 (cinquenta e 

nove) unidades edificadas no ano de 2023, conforme identificado nas figuras a seguir. 
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Figura 2 – Imagem de satélite mês 07/2013. 

 
Fonte: Google Earth (2023) – Adaptado pelo Autor. 

 

Figura 3 – Imagem de satélite mês 10/2023. 

 
Fonte: Google Earth (2023) – Adaptado pelo Autor.  
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Sobre a área em questão, observou-se a existência de solicitações protocoladas junto a 

prefeitura municipal de Sapezal para análise, sendo elas uma análise prévia de parcelamento do 

solo, não finalizada pelo proprietário, e uma solicitação de permuta de área, que após reunião 

foi informado ao proprietário que o mesmo enquanto loteador é responsável por prover todas 

as infraestruturas essenciais referentes ao loteamento de acordo com a legislação federal, Lei 

nº 6766/79 e suas complementações. Devido a vários munícipes procurarem a prefeitura 

municipal solicitando instalações de água e energia, verificou-se que a região fora ocupada por 

adquirentes de frações de lote comercializadas sem os devidos processos e registros de 

parcelamento da área, confirmado ainda a partir de contrato de compra e venda apresentado 

(em anexo) em uma das solicitações por um dos reclamantes. Tais fatos, comprovam a 

inobservância a legislação municipal vigente em especial o art. 72, Lei Municipal 001/2012, e 

os artigos 37, 50 e 51, Lei Federal nº 6.766/1979. 

Observando a imagem do ano de 2016, verifica-se que a divisão ortogonal das glebas 

frontais a via de acesso pública, e a disposição das edificações para uma via interna, identifica 

o parcelamento da área em sublotes que na medida em foram comercializados determinam a 

prática de parcelamento do solo mediante loteamento, conforme descrição do decreto lei nº 271, 

de 28 de fevereiro de 1967. Tendo em vista as irregularidades da propriedade, a continuidade 

das infrações, o risco ambiental, e várias outras possibilidades de danos sociais e urbanos 

identificados nesta área, é de grande importância que tais problemas sejam sanados, pois uma 

urbanização futura dessa área acabaria sob responsabilidade do poder público e não do "loteador 

(clandestino)", onerando suas despesas, além de prejudicar o projeto de crescimento ordenado 

da cidade, disposto nas leis municipais já que não obedeceram diretrizes como código 

ambiental, sistema viário, uso e ocupação do solo, parcelamento do solo, código de obras entre 

outras. 

A legislação municipal e em específico a legislação federal supracitada, prevê que a 

prática de comercialização de lotes sem o devido registro, constitui crime, além de gerarem 

grandes prejuízos ambientais e sociais. Para tanto devem ser observadas e tomadas as devidas 

providencias para autuação dos responsáveis pela prática destas irregularidades. Com a 

elaboração do relatório/laudo pelo Departamento de Engenharia e Arquitetura do município, 

que constata a existência de loteamento sem a observância das exigências legais, previstas na 

Lei Municipal nº 001/2012 e na Lei Federal nº 6.766/1979, faz com que o Gestor Municipal 

emita a Notificação nº 019/2017, requerendo a paralisação imediata de quaisquer espécies de 

construções no núcleo urbano informal, bem como aplicação de multa, e abre prazo para que o 
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proprietário apresente defesa e realize a regularização das irregularidades encontradas para o 

núcleo urbano informal. 

 

4.2 A LEI Nº 13.465/2017 – REURB, NAS SUAS PERSPECTIVAS E O IMPACTO NOS 

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS MUNICIPAIS 

A instituição da Lei nº 13.465/2017, Lei da REURB, tem como objetivo principal 

regularizar áreas urbanas informais, garantindo direitos aos moradores e promovendo melhorias 

na infraestrutura e no planejamento urbano. Esta lei representa um avanço inédito para a 

garantia de segurança jurídica dos ocupantes de imóveis irregulares no Brasil, com o 

cumprimento do direito fundamental à moradia, assegurado pela Constituição Federal de 1988. 

Mesmo assim, os municípios do país, sendo grandes ou pequenos, enfrentam grandes desafios 

nessa área. 

A REURB, além de representar implementação do direito constitucional a moradia e do 

princípio da dignidade da pessoa humana, impacta diretamente os procedimentos 

administrativos municipais, tornando-os mais ágeis e eficientes, ao estabelecer regras claras 

para a regularização fundiária, também é um grande instrumento para a alavancagem da 

economia local, pois possibilita a arrecadação do Estado (Imposto sobre Transmissão de Bens 

Imóveis – ITBI e Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU) e formaliza a propriedade, 

permitindo aos cidadãos e empresas, o uso da garantia real em operações de crédito. Imóveis 

irregulares não são aceitos como garantia pelo sistema financeiro. 

 

Art. 9º Ficam instituídas no território nacional normas gerais e procedimentos 

aplicáveis à Regularização Fundiária Urbana (Reurb), a qual abrange medidas 

jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos 

urbanos informais ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes. 

 

4.2.1 Perspectiva Jurídica 

A REURB é vista como um avanço para a garantia da segurança jurídica dos ocupantes 

de imóveis irregulares e para o cumprimento do direito à moradia. No entanto, a lei tem sido 

criticada por ter surgido como medida provisória, sem debate público, e por apresentar 

problemas de técnica legislativa, como a legalização da grilagem e a violação da autonomia dos 

municípios. Também, é questionada a constitucionalidade de alguns dispositivos desta lei, 

como aqueles que tratam da legitimação fundiária e da autonomia dos municípios na aplicação 

da REURB. 
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A Lei nº 13.465/2017, traz inovações para além da simplificação e flexibilização dos 

processos de regularização fundiária. Prevê, por exemplo, a possibilidade de REURB em área 

que seja objeto de litígio, desde que celebrado acordo judicial ou extrajudicial homologado por 

juiz (Art. 16, parágrafo único). Outra mudança é a criação das Câmeras de Mediação de 

Conflitos, onde se tentaria alcançar uma solução negocial para o litígio. A Lei da REURB, 

também já nasce velha ao tratar dos aspectos do Licenciamento Ambiental, a legislação cita um 

artigo do antigo Código Florestal, que já foi revogado. 

Porém, afronta a autonomia municipal em termos de política urbana. Quando permite a 

regularização de conjuntos habitacionais e cortiços sem obrigatoriedade do Habite-se, 

documento que certifica as condições de moradia do imóvel expedido pelo Executivo 

municipal. Além disso, dispensa a necessidade de que os núcleos urbanos se situem em áreas 

demarcadas como Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), sem condicionar a regularização 

fundiária ao zoneamento. 

Para Moreira e Belloir (2023), a titulação dos ocupantes, como finalidade do dispositivo 

legal, por uma visão restritiva da regularização fundiária, pois a incorporação e a titulação 

permitem o cumprimento de obrigações fiscais e a utilização dos bens imóveis como ativo 

financeiro, mas não necessariamente satisfazem o direito à moradia. Fica manifesto, portanto, 

que a lei em comenta representa um retrocesso não apenas terminológico, como também 

fundamental, pois o direito à moradia foi extirpado do conceito de regularização fundiária para 

constar como um dos objetivos da REURB a ser observado por ocasião da regularização, 

tornando-se um elemento ordinário e, sobretudo, exógeno de limitação e não de valoração, da 

utilização dos instrumentos da REURB. 

O poder público municipal, busca através das Leis de Parcelamento do Solo, Plano 

Diretor Participativo, de Uso e Ocupação do Solo, Código de Obras, e outras, tentativas em 

prover e atender as perspectivas jurídicas de REURB, na resolução dos poucos assentamentos 

irregulares existentes no município. Porém na medida em que a cidade cresceu, surgiram novas 

demandas habitacionais de interesse social, que combinado a um certo descontrole urbanístico 

na garantia do direito à propriedade desencadeou o surgimento de novos loteamentos 

clandestinos atualmente, que já estão sendo monitorados e recebendo a devida atenção jurídica. 

 

4.2.2 Perspectiva Urbanística 

A perspectiva urbanística da REURB tem um impacto significativo no planeamento 

urbano trazendo consigo benefícios importantes para o desenvolvimento das cidades. 

Permitindo a integração de núcleos urbanos informais no ordenamento territorial e contribuindo 
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para uma gestão mais eficiente e sustentável das cidades. Com a regularização dessas áreas, a 

REURB permite que essas regiões passem por melhorias nas infraestruturas essenciais, 

saneamento, mobilidade e serviços públicos, o que contribui para uma melhor organização 

urbana, reduz conflitos pela posse do terreno e facilita o pagamento de impostos municipais. 

Além disso, ela incentiva a inclusão social, garantindo direitos aos moradores e promovendo a 

valorização dos imóveis, o que pode estimular o crescimento econômico local. Essas ações 

ajudam na redução da informalidade urbana, para o acesso à moradia digna e a transformar 

áreas que antes eram marginalizadas em bairros mais integrados ao espaço urbano, promovendo 

uma perspectiva de crescimento mais equilibrado e planejado para as cidades, e para o 

desenvolvimento sustentável. 

Algumas ocupações irregulares são em áreas urbanas de risco, como zonas sujeitas a 

inundações ou deslizamentos, insalubres, contaminados, entre outros, que demandam soluções 

urbanísticas para minimizar os danos e garantir a segurança dessas pessoas que ali se 

encontram. Essas soluções incluem planejamento urbano adequado, implementação de medidas 

de prevenção, como aterramento de áreas alagadiças, melhorias na drenagem, ações de gestão 

de risco, como o monitoramento e a evacuação de áreas perigosas, junto a implementação de 

políticas públicas e até mesmo a realocação de pessoas e moradias em face de estarem nesses 

locais de risco estão incluídas nessa perspectiva. 

A ocupação do território tem uma relação intima com a exclusão social e os impactos 

ambientais decorrentes do crescimento acelerado e desorganizado do processo de urbanização 

no Brasil. Fernandes (2000) aponta que a exclusão social tem correspondido, na maioria dos 

casos, a um processo de segregação territorial, uma vez que os excluídos da economia formal 

urbana são forçados a viver de forma precária nas periferias das cidades ou em áreas centrais 

degradadas e sem infraestrutura. 

Com a produção de moradia regular em déficit no Brasil, o município de Sapezal não é 

diferente, onde a especulação imobiliária, a falta de planejamento urbano e políticas públicas 

socioeconômicas e de habitação atuantes acabam por ser os grandes produtores dessas áreas 

com moradias irregulares. A partir dessas constatações, esforços da sociedade e do poder 

público para a implementação da regularização fundiária dessas áreas irregulares, com 

significativos recursos públicos investidos em infraestruturas essenciais, visando à 

regularização e melhoria na qualidade de vida dessa população que em sua maioria é vulnerável. 

No âmbito das normas urbanísticas, as leis de ordenamento e parcelamento do solo, os 

planos diretores e a lei da REURB são as leis que estabelecem as normas gerais a serem 

observadas. A regularização fundiária é uma das formas de expressão do direito à moradia, 
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consagrado na CF 88 e este integra o conjunto de direitos fundamentais à cidade e vida digna, 

juntamente com a gestão democrática, a política urbana e o meio ambiente. 

 

4.2.3 Perspectiva Ambiental 

A REURB em sua perspectiva ambiental, observará, o disposto nos artigos 64 e 65 da 

Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Código Florestal), hipótese na qual se torna obrigatória 

a elaboração de estudos técnicos, no âmbito da REURB, que justifiquem as melhorias 

ambientais em relação à situação de ocupação informal anterior, inclusive por meio de 

compensações ambientais, quando for o caso. O art. 225, CF-88, traz que “todos têm direito ao 

meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 

preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. Desta forma, “a realização plena do direito à 

vida, à saúde e à segurança pressupõe a implementação do direito ao meio ambiente 

ecologicamente equilibrado” (Milaré, 2014, p. 130). 

O Direito Ambiental normatiza o fato ambiental e o valor ético ambiental, estabelecendo 

mecanismos para disciplinar as atividades humanas em relação ao meio ambiente. Esta medida 

busca minimizar ou solucionar os impactos e problemas ambientais, conforme determinado 

pela legislação. Tendo os seus princípios relevantes, pois “é a partir deles que as matérias que 

ainda não foram objeto de legislação específica podem ser tratadas pelo Poder Judiciário e pelos 

aplicadores do Direito, pois, na inexistência de norma legal, há que se recorrer aos diferentes 

elementos formadores do Direito” (Antunes, 2015, p. 22). 

A Lei n° 10.257/2001 – Estatuto da Cidade, prevê os traços de uma desejada ordenação 

territorial urbana como sendo um conjunto de “normas de ordem pública e interesse social que 

regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos 

cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. ” 

Bem-estar coletivo e interesse social destacam-se como qualificativos ligados à 

efetivação de direitos fundamentais importantes, tais como a habitação e/ou moradia, 

ponderados à luz de um necessário e desejado equilíbrio ambiental-ecológico, na medida em 

que a ocupação humana nos centros urbanos não prescinde da observância de regras mínimas 

de manutenção, preservação, se se for o caso, até mesmo de reparação ao meio ambiente urbano 

danificado. A lei da REURB apresenta procedimento administrativo em diversas dimensões, 

no tocante a perspectiva ambiental a burocracia para a regularização fundiária, bem como os 

obstáculos jurídicos, trouxe consigo conceitos mais flexíveis para a efetividade da 

implementação. 
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Na dimensão ambiental, permitiu-se a regularização fundiária, apenas na modalidade de 

interesse social, em Áreas de Preservação Permanente ocupadas até 31/12/2007, inseridas em 

áreas urbanas consolidadas, desde que fosse comprovada a efetiva melhoria das condições 

ambientais. Nas regularizações de interesse específico, deveriam ser observadas as restrições 

ambientais de acordo com a legislação em vigor, sem flexibilizações (art. 61, § 1 °). Pode-se 

citar, ainda, a criação do procedimento da demarcação urbanística, para definir os limites, a 

área, a localização e a confrontação do imóvel a ser regularizado, com a finalidade de identificar 

seus ocupantes e qualificar a natureza e o tempo de suas posses. (MACEDO, 2020, p. 54). 

O poder público municipal por sua vez, necessita manter dentre suas políticas públicas 

e ações as vistorias se atentando as áreas ocupadas de forma irregular para que não sejam em 

áreas de preservação ou de proteção ambiental, como prevê a legislação ambiental. Deste modo, 

a criação e execução de políticas públicas neste âmbito devem ser implantadas e realizadas. 

 

4.2.4 Perspectiva Social 

Na perspectiva social, com a introdução da função social pela Constituição Federal de 

1988, implicando uma transformação, incidindo sobre o fundamento da atribuição dos poderes 

ao proprietário, ou, sobre o modo em que o conteúdo do direito vem positivamente determinado. 

Se posiciona como elemento qualificante da situação jurídica considerada, manifestando-se, 

conforme as hipóteses, seja como condição de exercício de faculdades atribuídas, seja como 

obrigação de exercitar determinadas faculdades de acordo com modalidades preestabelecidas. 

Desta maneira, “a função social se manifesta na própria configuração estrutural do direito de 

propriedade, pondo-se concretamente como elemento qualificante na predeterminação dos 

modos de aquisição, gozo e utilização dos bens” (Silva, 2006, p. 121). 

A lei da REURB é bastante importante porque traz novidades para a regularização de 

áreas urbanas, facilitando o processo de legalização de imóveis e promovendo a inclusão social. 

O Brasil possuí um déficit habitacional de aproximadamente 6 milhões de unidades, segundo a 

Fundação João Pinheiro, além de 16 milhões de pessoas morando nas mais de 11 mil favelas 

existentes no país, vivendo em condições precárias e dificuldade de acesso a moradia digna. De 

acordo com o Censo 2022, mais de 236 mil pessoas vivem nas ruas das cidades brasileiras. 

Além disso, dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostram que 

existem, em todo o país, mais de 5 milhões de moradias irregulares. 

O município de Sapezal, mesmo sendo um município de pequeno porte, também, se 

enquadra nesse cenário de déficit habitacional vivenciado no país. O déficit habitacional é 

relativamente menor em números absolutos, mas ainda assim significativo, com a problemática 
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da falta ou inadequação das moradias, não possuindo as infraestruturas essenciais, especulação 

imobiliária, valores excessivos de aluguel, afetando diretamente as famílias de baixa renda, e o 

adensamento excessivo, onde famílias veem como solução a coabitação familiar em cômodos 

e domicílios improvisados, o que mais acontece no município. 

Em grande maioria a problemática está diretamente ligada a ausência de políticas 

públicas voltadas a habitação, que está diretamente ligada a perspectiva social da população, 

pois a falta de moradia e saneamento é falta de qualidade de vida e saúde. O crescimento do 

município traz consigo os problemas sociais que também crescem junto com o crescimento da 

cidade. O poder público municipal através do Planejamento Estratégico, busca mitigar essa 

problemática com políticas públicas voltadas a projetos habitacionais, mediante a captação de 

recursos junto ao governo do estado e/ou federal, e aquisição de áreas para a implementação 

desses Projetos. 

 

4.3 O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL, O PROCESSO DE REURB NO LOTEAMENTO 

CHÁCARA PORTAL DA ESPERANÇA (CHÁCARA DO SEU PEDRO), AS 

PERSPECTIVAS DE PLANEJAMENTO URBANO E O DESENVOLVIMENTO URBANO 

SOCIAL 

4.3.1 Processo de Investigação 

Como instrumento de pesquisa na coleta de dados, realizou-se entrevistas, com 

perguntas estruturadas e pré-definidas, junto aos agentes representantes do Poder Público 

Municipal. Tomando como base para o conhecimento da realização do processo de REURB 

foram iniciadas as entrevistas junto aos agentes responsáveis do poder público municipal. O 

processo de investigação se deu a partir de como foi descoberta a existência do núcleo urbano 

informal denominado “Chácara Portal da Esperança” (Chácara do Seu Pedro), localizado na 

rua Major Amarante, Quadra 05, Lote 41, do Loteamento Cidezal V? 

O entrevistado afirmou que se sente feliz ao participar da pesquisa e em uma análise da 

arquitetura e urbanismo da cidade relacionada ao seu contexto territorial de ocupação as 

edificações sem aprovações de alvará de construção são desafios. No ano de 2016 foi feito um 

comparativo de imagens de satélite do setor de chácaras da cidade, que até então servia para o 

cultivo de hortaliças, criação de animais e etc.. Começou um crescente movimento de várias 

residências sem controle, sem alvarás de construção, criação de vias sem aprovação de 

loteamento e etc.. 

O processo de investigação de uma pesquisa de campo é constituído por etapas, desde 

identificar o problema e referenciar os diferentes elementos que compõem a pesquisa, os 
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objetivos, o planejamento e design da pesquisa, a coleta de dados, os instrumentos utilizados, 

os sujeitos e fontes, análise dos dados, discussões dos resultados, conclusões e implicações, e 

comunicação dos resultados. Com isso, A pesquisa estuda de forma rigorosa e sistemática o 

conhecimento, visa explorar, descrever, compreender, explicar, os fenômenos e 

comportamentos do problema estudado. Para o desenvolvimento adequado de uma pesquisa 

científica, é necessário planejamento cuidadoso e investigação de acordo com as normas da 

metodologia científica, tanto aquele referente à forma quanto a que se refere ao conteúdo. 

(Oliveira, 2002). 

Então, em cima desse monitoramento foi identificado a ocupação do lote 41, lá da 

Quadra 5 do loteamento Cidezal V, vulgo chácara do “Seu Pedro”. Que no processo de 

Regularização Fundiária se chama Chácara Portal da Esperança. Nisso, o município 

identificando essas ocupações, consideradas clandestinas, desorganizadas, desordenadas. O 

município fez uma denúncia junto à polícia civil no ano de 2016, que não surtiu efeito imediato. 

Continua o entrevistado relatando que o crescimento continuou e no ano de 2017, se não 

me engano, foi feito, foi ajuizado a causa e notificado os proprietários, não só da Chácara do 

Seu Pedro, de outras chácaras também. E isso arrola o processo até hoje. E no ano de 2019 eles 

procuraram o município a fim da regularização dessa chácara. Até então, antes de 2017, antes 

da Lei 13.465, o processo ele era feito de uma maneira, com a criação de Lei Federal, o processo 

foi instituído de outra maneira. É a descoberta da existência desse núcleo informal foi com base 

em monitoramento, uma vez identificado e tomadas ações administrativas, entre outras, foi 

digamos assim deliberado a regularização daquele espaço. 

Relata o entrevistado, com relação a esse processo de regularização, a descoberta deste 

local, deste núcleo, se deu a partir de algumas demandas que chegaram na época, através de 

solicitação de benefícios. As pessoas, a partir do momento que tem necessidade de algum tipo 

de benefício, em especial alimento. Então elas se dirigem até a Secretaria “Y” e lá no 

cadastramento, através de um endereço, elas colocavam o endereço chácara do “Seu Pedro”. E 

em visita domiciliar, então foi através das visitas para concessão de benefício que foi que feito 

essa descoberta, desse núcleo. 

Relata o entrevistado que a pesquisa evidencia que a descoberta da chácara do “Seu 

Pedro” foi em meados 2016, pela fiscalização da prefeitura e o acompanhamento que o 

Departamento “X” vinha fazendo e através de fiscalizações, através de comparativos de 

imagens de satélite, constatou-se que havia uma ocupação irregular nesta área. A partir do 

momento que a administração tomou conhecimento, na época, dessa ocupação irregular, ela 

tomou as providências cabíveis. Registrou um boletim de ocorrência junto a polícia civil. E 
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ingressou com uma ação, né, em face do proprietário da área que estava fazendo esse 

parcelamento irregular. 

Portanto, em 2016, após monitoramento de áreas da cidade, foi possível contatar que 

alguns setores da cidade estavam com crescimento demasiado e sem aprovações de Alvarás de 

Construção. Foi realizado um Relatório/Laudo Técnico de Vistoria Urbanística, emitido pelo 

Departamento “X”, pelo qual se constatou no endereço Rua Major Amarante, Quadra 05, Lote 

41, nº 4479SW, Loteamento Cidezal V, no município de Sapezal/MT, estar havendo loteamento 

sem observância das exigências legais, previstas na Lei Municipal nº 001/2012 e na Lei Federal 

nº 6766/1979. 

Relata o entrevistado, com base nesse Relatório/Laudo Técnico, o município de Sapezal, 

efetuou denúncia junto a Polícia Civil. Em 2017, mesmo após a denúncia, o crescimento no 

núcleo urbano informal continuou. O município procedeu com a notificação do proprietário da 

área, Notificação 019/2017, que paralise quaisquer espécies de construções, vendas de lotes ou 

qualquer conduta tendente a implantar o loteamento na área referida, bem como, comparecer 

ao Departamento “X” com a finalidade de regularizar o empreendimento. Em 2018, foi aberta 

uma ação civil pública quanto aos reparcelamentos informais existentes no município. 

A situação fundiária urbana em desacordo afeta a grande maioria das cidades e 

domicílios, em todas as regiões, não somente nas regiões metropolitanas de grande 

concentração, mas também em pequenas cidades em função do alto valor agregado a terra, a 

especulação imobiliária e má distribuição de renda. De acordo com a Fundação João Pinheiro 

– FJP (2020, p. 177), no âmbito nacional, cerca de 14,257 milhões de domicílios apresentaram 

inadequação em, pelo menos um tipo de serviço de infraestrutura, o correspondente a 22,8% 

dos domicílios particulares permanentes duráveis urbanos do país. Os domicílios são 

classificados como inadequados segundo três critérios de inadequação: infraestrutura urbana, 

inadequação edilícia e inadequação fundiária. Em 2019, 3,557 milhões de domicílios 

apresentaram inadequação quanto à situação do terreno onde se localizam, o que corresponde a 

cerca de 5,7% dos domicílios particulares permanentes duráveis urbanos do país (FJP, 2020, p. 

118), realidade que também se repete no município de Sapezal/MT. 

A regularização fundiária urbana é um desafio para os gestores e consiste em: 

“Regularizar significa colocar de acordo com a lei. Fundiário é relativo a terrenos. Formular 

políticas de regularização fundiária para assentamentos informais tem sido um desafio para os 

gestores nos últimos anos” (Nunes, 2007, p.22). 



77 

4.3.2 Procedimento Administrativo e a Implementação da REURB 

O procedimento administrativo e implementação da REURB, após o processo de 

investigação tem como sequência a definição da sua modalidade. Nesse momento, busca 

verificar como foi determinada a modalidade de REURB a ser implementada no núcleo urbano 

informal denominado “Chácara Portal da Esperança” (Chácara do Seu Pedro), localizado na 

rua Major Amarante, Quadra 05, Lote 41, do Loteamento Cidezal V? O entrevistado responde 

que a administração municipal em um primeiro momento não impôs um levantamento técnico 

em cima da área a fim de regularização, e sim, proporcionou um ambiente para que a população 

que reside ali montasse uma comissão, ou uma associação daquele núcleo, e propôs a 

regularização com base em interesse social. 

Em um segundo momento foi feito levantamento social das pessoas para averiguação se 

era de responsabilidade da prefeitura ou não as despesas da regularização. Não foi cumprida a 

regra de 50 + 1. Na verdade, foi identificado que a maioria das residências que estavam sendo 

feitas nos lotes, no lote reparcelado desordenado, estavam sendo efetuadas para a venda. Então, 

em várias reuniões do Conselho, que apresentou a regularização fundiária como sendo 

importante, após levantamento da Secretaria “Y”, em função da vulnerabilidade, encaminhado 

para o Departamento “X” para a regularização do núcleo urbano informal. Ainda segundo o 

entrevistado a conquista da regularização foi em boa parte mérito da Associação que buscou a 

regularização, com o apoio da Secretaria “Y”, ao criar um Condomínio, para que pudesse 

regularizar essa área em questão. Significa o quanto é importante a organização, a formação de 

uma Associação para a conquista da regularização fundiária. 

Para a determinação da modalidade de REURB a ser implantada na regularização do 

núcleo urbano informal "Chácara Portal da Esperança" (Chácara do Seu Pedro), registra-se que 

a área ocupada é composta por 72 lotes, com 59 famílias, sendo que, essas famílias não se 

enquadram no que determina a Lei nº 13.465/2017, onde os lotes ocupados predominantemente 

(50%+1), por população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder Executivo 

Municipal, para a realização da REURB-S,  procederam com o requerimento junto ao município 

requerendo a realização do processo de regularização fundiária urbana de interesse específico 

– REURB-E. 

Como foi realizado o processo de REURB no núcleo urbano informal denominado 

“Chácara Portal da Esperança” (Chácara do Seu Pedro), localizado na rua Major Amarante, 

Quadra 05, Lote 41, do Loteamento Cidezal V? 

O entrevistado respondeu que o processo se deu com a presença da população, o próprio 

núcleo, pela organização de uma Associação que contratou uma empresa para fazer o 
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levantamento técnico georreferenciado, inclusive, fez o levantamento das vias, dos imóveis, 

dos tamanhos dos lotes, dos beneficiários da regularização fundiária. Assim, a empresa 

encaminhou os Projetos de Infraestrutura Básica para o município para fazer análise. Então, o 

processo foi realizado a parte projetual pela empresa contratada, a partir de análises e 

levantamento administrativo que foi feito pelo município. 

O entrevistado relata que esse processo se deu muito através de uma mobilização social 

das pessoas que residiam “Chácara Portal da Esperança”. Elas se mobilizaram, buscaram ajuda 

junto a Secretaria “Y”, junto ao poder público e uma mobilização requerendo ali pavimentação, 

energia, água, enfim, né. Com alguns requerimentos junto ao Poder Público, para além 

contaram com empresa para fazer esse levantamento da área, para registrar aquela área como 

um condomínio, onde todos passam a ser donos da de uma quota parte. 

Relata o entrevistado que para o núcleo urbano informal “Chácara Portal da Esperança” 

(Chácara do Seu Pedro), por se tratar de uma REURB-E, o seu processo de REURB foi 

realizado através da contratação de uma empresa, custeada pelos beneficiários, que fez o 

levantamento técnico georreferenciado e projetos de infraestruturas essenciais básicas da área, 

encaminhando-os ao Poder Público para análise e requerendo abertura do processo de 

regularização fundiária, como prevê a Lei nº 13.465/2017. 

Todo processo administrativo tem prazos para a sua realização, a quarta pergunta buscou 

identificar o prazo médio para a realização do processo de REURB de núcleos urbanos 

informais existentes no município? 

Segundo o entrevistado é um movimento muito variável na verdade. Esse processo 

começou em 2019, atravessou a pandemia até que foi apresentado os Projetos em 2021. Estamos 

em 2023. Já tem dois anos aí de percurso. O primeiro processo de REURB foi da Chácara do 

Manezinho, inclusive é Bairro Chácara do Manezinho. Demorou cerca de 4 (quatro) anos. Esse 

de interesse social específico, foi um tanto peculiar, porque, mesmo as pessoas se reunindo na 

hora de assinar o termo de compromisso de obras de infraestrutura, houve uma certa relutância 

da população em trazer a documentação para a prefeitura. Em tese, tem durado cerca de dois 

anos. Chácara Portal da Esperança ao redor de 3 (três) anos, depende muito dos moradores. 

Quanto ao prazo de realização da REURB, não existe um prazo definido, mas o 

cronograma físico de serviços e demais ações previstas na Lei nº 13.465/2017, são adotadas 

como Termo de Compromisso para a regularização. Neste ponto prevalece as condições 

orçamentárias e a razoabilidade. Na REURB-E é recomendada uma fase de diretrizes, pois os 

ocupantes precisam saber o que o poder público municipal vai exigir, antes de investirem nos 

Projetos, observando o princípio da confiança legítima e segurança jurídica. 
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O quinto questionamento foi para verificar qual é a fase em que se encontra o processo 

de REURB do núcleo urbano informal denominado “Chácara Portal da Esperança” (Chácara 

do Seu Pedro), localizado na rua Major Amarante, Quadra 05, Lote 41, do Loteamento Cidezal 

V? 

No entender do entrevistado o processo está em vias de expedição da Certidão de 

Regularização Fundiária (CRF), uma vez que, cumprida todas as exigências, pode-se emitir a 

Certidão de Regularização Fundiária para posterior encaminhamento para o registro. Parece 

que está em sua fase final de registro junto ao junto ao Cartório. Uma caminhada que contou 

com apresentação de toda a documentação da empresa contratada pela Associação para o 

Departamento “X”. Pelas informações que eu tenho já está no Cartório. 

O processo administrativo de REURB é composto por fases ou etapas, os passos para 

realização da regularização, conforme a Lei Federal nº 13.465/2017 e seus Decretos. Observou 

que a regularização do núcleo urbano informal “Chácara Portal da Esperança” (Chácara do Seu 

Pedro), encontra-se na sexta fase, que refere a expedição da Certidão de Regularização 

Fundiária – CRF pelo município. 

A CRF é o ato administrativo de aprovação da REURB que deverá acompanhar o 

Projeto de REURB aprovado. Esta certidão deverá conter o nome do núcleo urbano informal 

regularizado, sua localização, a modalidade de REURB utilizada no processo, as 

responsabilidades das obras e serviços constantes do cronograma, a indicação numérica de cada 

unidade regularizada e a listagem com nomes dos ocupantes que houverem adquirido a 

respectiva unidade, por título de legitimação fundiária ou mediante ato único de registro, bem 

como o estado civil, a profissão, o número de inscrição no cadastro das pessoas físicas do 

Ministério da Fazenda (CPF) e do registro geral da cédula de identidade (RG) e a filiação. Com 

a emissão do CRF está findado o procedimento administrativo perante o município. Dispondo 

da CRF, juntamente com o projeto de REURB aprovado e a listagem dos ocupantes, o 

procedimento já está hábil a ingressar no Registro de Imóveis. 

No que compete a REURB, a operacionalidade das políticas nacionais de regularização 

fundiária ainda exige grande esforço na criação de protocolos para a regularização efetiva da 

terra urbana dos municípios brasileiros. Com a criação da Lei Federal nº 13.465/2017, que 

instituiu novas diretrizes para a regularização fundiária, modificando alguns aspectos da Lei 

Federal nº 11.977/2009 que devem ser observados. Observou-se que para se realizar o processo 

administrativo de regularização fundiária, torna-se necessária a união de forças de várias 

entidades em prol do bem coletivo e efetivação do processo. De um lado, a secretaria municipal 

da família, assistência social e cidadania, e do outro a parte técnica que fará o levantamento 
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urbanístico, secretaria municipal de administração e planejamento. Conforme a Lei Federal nº 

13.465/2017, para legitimar a REURB torna-se necessário atender a uma série de exigências 

que oneram o processo. O município, ao assumir o papel de legitimador da posse da terra, fica 

obrigado a prover todas as infraestruturas essenciais necessárias ao sistema urbano 

(saneamento, abastecimento de água e energia, pavimentação asfáltica, entre outros), quando 

se tratando de uma REURB-S. Em casos em que os municípios não possuem tal condição, a 

REURB torna-se um desafio econômico. 

 

4.3.3 Políticas Públicas Municipais 

O sexto questionamento foi para verificar quais são as Políticas Públicas implementadas 

pelo Poder Público municipal para a melhoria na qualidade de vida da população que reside em 

núcleos urbanos informais? 

Para o entrevistado as políticas públicas começam com infraestrutura. O município 

necessita investir em infraestrutura. Então, a população começa a contar com vias 

pavimentadas, iluminação pública, coleta de lixo, abastecimento de água, entre outros. Ainda, 

o município não tem infraestrutura de esgoto na cidade inteira, o tratamento é realizado por 

fossa e sumidouro. Então, um dos investimentos é em infraestrutura. 

Reforça o entrevistado de que as políticas públicas são diversas, uma das mais 

importantes são as políticas de garantia de direitos. E aí falando em prefeitura se apresenta a 

regularização fundiária, direito à moradia, moradia digna. Então, as políticas de garantia de 

direitos, saúde, educação, tudo faz-se necessário implementar nas áreas regularização fundiária 

para que as pessoas passam a ter uma vida com mais qualidade. 

Na verdade, após essa ocorrência desses núcleos urbanos informais, a prefeitura passou 

a intensificar a fiscalização, e a orientação para a população em geral, de que não adquirem esse 

tipo de terreno, nessas áreas, porque é uma área que está irregular. E aí, o munícipe acaba 

adquirindo uma área, que não tem todo o registro junto à prefeitura, constrói sobre essa área e 

depois acaba tendo problemas. Então, assim, está sendo intensificada a fiscalização e a 

conscientização da população e até dos proprietários, quanto a necessidade de procurar o órgão 

público para que seja registrado esse loteamento. 

Ainda para o entrevistado, a prefeitura está fazendo as REURB desses loteamentos 

informais, fazendo asfalto, a estrutura básica do que é preciso em um loteamento, e está fazendo 

loteamentos municipais, pelo município. Significa que a administração municipal está 

investindo em políticas públicas, em infraestruturas essenciais básicas, políticas de garantia de 

direitos à moradia digna, à saúde, à educação e a habitação. 
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O sétimo questionamento busca identificar quais são as políticas públicas existentes e 

mecanismos utilizados pelo município para mitigar e/ou coibir o problema do surgimento de 

núcleos urbanos informais dentro do município, tanto no âmbito administrativo e planejamento, 

quanto no âmbito social? 

Para o entrevistado um dos mecanismos para mitigar o problema do surgimento de 

núcleos urbanos informais dentro do município é ampliar o processo de fiscalização, mediante 

a presença de técnicos, inclusive com levantamento das áreas e monitoramento para que isso 

não ocorra. Uma das formas de mitigar, coibir, de certa forma, foi enrijecer as questões de 

investimento público. Por exemplo, vieram com um pedido de REURB-S, o advogado entrou 

com uma petição dizendo que era REURB-S, aí a prefeitura fez o levantamento e verificou que 

não era uma REURB-S. 

Registra o entrevistado, que alguns municípios podem até fechar os olhos, mas imagina 

quantos milhões vão para os investimentos para regularizar esses espaços. Outra forma de 

mitigar, para pelo surgimento desses núcleos e só permitir o reparcelamento do solo nessas 

áreas. Existe uma movimentação natural dentro do espaço urbano, que é ocupar os espaços 

maiores, seja para habitação, para comércio e etc.. Assim, a identificar os espaços vazios 

urbanos desocupados, a especulação imobiliária cai em cima e que acaba acontecendo, pelo alto 

valor que a terra adquiri, é esse tipo de empreendimento nocivo. Se ocupa desordenadamente, 

a pessoa compra uma chácara, reparcela de qualquer forma, não documenta, as pessoas pelo 

baixo preço, compram e não documentam. O gerador daquele transtorno vai embora e o 

problema fica para o município. O município, além do serviço que já presta, de saúde, escola e 

etc., terá que levar infraestrutura para aquele espaço. Terá que documentar aquele espaço para 

a população, que às vezes é de baixa renda quase em sua totalidade. O controle do uso e 

ocupação do solo, uma lei de parcelamento de solo bem-feita coíbe bastante esse tipo de 

situação. 

O entrevistado reforça o olhar para o surgimento de núcleos urbanos informais dentro 

de um município. De fato, isso é um problema, porque a cidade, como Sapezal, cresceu, de 

maneira estrutural e os problemas sociais também crescem junto com o crescimento da cidade. 

E alguns mecanismos que o poder público pode utilizar através do Planejamento Estratégico, 

para favorecer a construção de projetos habitacionais, mediante a captação de recursos junto ao 

governo do estado e/ou federal. É independente das faixas de renda dos seus usuários. Seja faixa 

1, grupo 1, 2 ou 3 dos Programas vigentes dos governos. A aquisição também de áreas para a 

implementação de Projetos. Então, esses mecanismos, essas estratégias podem ser utilizadas e 
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como já estão sendo utilizados pelo poder público, para desta forma diminuir o surgimento de 

núcleos informais. 

Portanto, reforça o entrevistado de que as parcerias do poder público com a iniciativa 

privadas, com o governo Estadual e Federal são muito importantes para fornecer moradia para 

a população. Então, assim, a prefeitura elaborou um Projeto de construção de 589 casas, que 

serão ao custo reduzido pelo fato de a prefeitura ter desapropriado uma área, para executar a 

construção das casas. Para além, um Projeto de 76 casas que serão doadas para a população 

vulnerável, bem como a ampliação de mais 150 casas nessa modalidade de doação. 

Reforça o entrevistado de que esse processo identificado como trabalho social, é 

fundamental pelo elevado preço dos terrenos no município. Então assim, além de ser caro, é 

quem pretende fazer um loteamento, sabe que tem o custo de infraestrutura, então acaba 

querendo é burlar a legislação para poder fracionar o seu lote da maneira informal e 

comercializá-lo. 

Nesta direção, reforça o entrevistado, prefeitura necessita contribuir com infraestrutura 

para a conquista de dignidade no processo de aquisição da moradia para a população. Para além 

da conscientizando da população, muito carente de informação e não se pode penalizar quem 

adquire um terreno na boa fé. Mas a administração municipal não deve ser conivente com essa 

prática, porque existem pessoas que estão lucrando com isso e aí causando prejuízo a essas 

pessoas mais humildes. Então, assim é o trabalho da prefeitura é justamente esse, fiscalizar, 

orientar e coibir esse tipo de prática. 

Pode-se registrar que no município as políticas públicas existentes e mecanismos 

utilizados para mitigar e/ou coibir o problema do surgimento de núcleos urbanos informais 

dentro do município, está baseado na fiscalização atuante, multas, planejamento estratégico, 

projetos habitacionais, captação de recursos através de convênios tanto com o governo do 

Estado quanto com o governo Federal para a construção de unidades habitacionais. Aquisição 

de áreas para evitar os vazios urbanos para implementação de projetos. 

Tendo em vista a regularização de núcleos urbanos informais, o município de Sapezal, 

criou a Lei nº 001/2012 – Lei de Parcelamento do Solo. As tentativas do município em prover 

a regularização fundiária sempre estiveram à margem de resolver o problema dos poucos 

assentamentos irregulares existentes. Porém na medida em que a cidade cresceu, surgiram 

novas demandas habitacionais de interesse social, que combinado a um certo descontrole 

urbanístico na garantia do direito à propriedade desencadeou o surgimento de novos 

loteamentos clandestinos atualmente, conforme levantamento realizado pelo Departamento de 

Engenharia e Arquitetura da Prefeitura Municipal de Sapezal/MT. 
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Torna-se importante salientar dentre as políticas públicas para o desenvolvimento 

urbano o Plano Diretor Participativo Lei nº 984/2012, principal lei no que se refere ao controle 

urbanístico em um município, fruto este do Estatuto da Cidade, é onde deve estar definido como 

a cidade se organizará, seus setores e zonas de maneira que acolha todos que vivem na cidade, 

além destes aspectos deve possuir as localidades de regularização mapeadas para que as leis 

municipais possam obter maior efetividade. O processo de regularização fundiária preconiza a 

criação das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) no plano diretor dos municípios. Essas 

ZEIS permitem a atuação de uma legislação urbana especifica para a área, favorecendo um 

parcelamento de solo mais apropriado e prevendo um adensamento maior sem degradar a 

qualidade de vida urbana. Também, a Lei de Uso e Ocupação do Solo nº 002/2013 que 

regulamenta o tipo de uso no espaço urbano e o Plano de Mobilidade Urbana Lei nº 1306/2016; 

e demais leis complementares. 

No que diz respeito à REURB, já houve tentativas de se criar leis próprias para a 

Regularização Fundiária que não tiveram êxito. A primeira regularização efetuada pelo 

município foi o bairro do Bosque, através de venda direta aos moradores e regularização da 

documentação no Cartório de Registro de Imóveis. Posterior foi realizada a REURB-S no 

Loteamento Chácara do Manezinho, com a Lei nº 1308/2016 que dispõe sobre a aprovação da 

regularização fundiária urbana do lote 37, da quadra 05, do loteamento Cidezal V, em 

Sapezal/MT e dá outras providências. As políticas públicas são as ações planejadas para o 

desenvolvimento da cidade, neste caso, em relação ao controle urbano, a regularização fundiária 

municipal e o grande guia das políticas públicas o Plano Plurianual (PPA). O desenvolvimento 

urbano deve ser orientado pelo Plano Diretor, podemos dizer que o de Sapezal “é um 

medicamento genérico homeopático”, fala muito e ao mesmo tempo não diz nada, pois não 

estabelece metas a serem cumpridas com clareza, já o Plano de Mobilidade prevê a integração 

urbana e metas claras a serem atingidas. 

A Lei nº 1.306, de 14 de dezembro de 2016, institui o Plano de Mobilidade Urbana e 

cria o Conselho Municipal de Mobilidade Urbana de Sapezal/MT, tem por finalidade 

estabelecer diretrizes e assegurar o direito de ir e vir de toda a população, bem como a 

movimentação de cargas, tanto no perímetro urbano como rural, com menores custos sociais e 

ambientais, por meio da diversificação dos usos das formas de mobilidade e do espaço urbano, 

buscando a diminuição de necessidades de deslocamentos. O Conselho Municipal de 

Mobilidade e do Monitoramento tem como objetivo o assessoramento e consulta da 

administração municipal, com funções fiscalizadoras e deliberativas no âmbito de sua 

competência, conforme dispõe esta lei. 
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Os Conselhos existentes no município são instrumentos de gestão democrática da 

cidade. Possuem representantes do poder público e dos diversos segmentos da sociedade, e têm 

a oportunidade de discutir as melhores formas de promover um desenvolvimento urbano 

adequado. No entanto atuam como órgãos superiores para o planejamento, gestão e 

desenvolvimento urbano. Tem como objetivo de implementar as ações do Plano Diretor, 

acompanhar a elaboração dos projetos setoriais, estudar e propor as diretrizes para a formulação 

e implementação da Política Municipal de Desenvolvimento Urbano, bem como acompanhar e 

avaliar a sua execução. 

 

4.4 O LOTEAMENTO CHÁCARA PORTAL DA ESPERANÇA (CHÁCARA DO SEU 

PEDRO) E O DESENVOLVIMENTO URBANO SOCIAL 

4.4.1 Caracterização e Dados Socioeconômicos da População 

A caracterização de uma população são os aspectos que descrevem um grupo de pessoas 

que compõem um determinado local. Essas informações são importantes para compreender a 

dinâmica desses indivíduos e local, para o planejamento urbano, gestão e políticas públicas de 

desenvolvimento urbano e socioeconômico. O planejamento urbano é um processo 

multidisciplinar que lida com os problemas advindos da urbanização e tem sido um dos maiores 

desafios da política urbana brasileira, desde a sua formulação até a execução. O “Estatuto da 

Cidade”, estabelece uma série de instrumentos capazes de promoverem um adequado 

planejamento urbano, incluindo neles, a participação democrática na gestão e decisão das ações 

de Política Urbana nas cidades (Brasil, 2001). 

Segundo o IBGE (2024), a síntese de indicadores sociais são o conjunto de conceitos, 

métodos e aspectos relacionados às estatísticas, e são informações necessárias para 

compreender as características e a qualidade das estatísticas e interpretá-las corretamente. 

Possibilitam o conhecimento da realidade brasileira, visando avaliar a qualidade de vida e os 

níveis de bem-estar das pessoas, as famílias e grupos sociais, a efetivação de direitos humanos 

e sociais, o acesso a diferentes serviços, bens e oportunidades. 

Os dados socioeconômicos concernem à informação que descreve as características 

sociais e econômicas de um grupo ou população, por exemplo a renda, o nível de escolaridade, 

o emprego, a moradia e a qualidade de vida. Esses dados são coletados através de pesquisas de 

campo, entrevistas, questionários, censos e outros métodos de coleta de dados, e são 

instrumentos importantes utilizados nas tomadas de decisões e formulação de políticas públicas 

pelo poder público. Para Jannuzzi (2004), esses dados são instrumentos básicos para o 

planejamento social e formulação de políticas públicas, fundamentais para o processo de 
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mudança e melhoria. Essas informações são cruciais para o planejamento e a tomada de 

decisões tanto no âmbito governamental quanto no setor privado, fornecendo uma base sólida 

para análises e políticas públicas. 

Os indicadores do IBGE são utilizados para medir o desenvolvimento socioeconômico 

do país, incluindo o Produto Interno Bruto (PIB), índices de inflação, desemprego e distribuição 

de renda. Além disso, suas pesquisas detalhadas permitem compreender a realidade regional e 

a diversidade do Brasil, auxiliando na identificação de desigualdades e na formulação de 

estratégias para promover o crescimento inclusivo e sustentável em todas as áreas do país. Entre 

as informações estatísticas, destacam-se as de naturezas econômica, social e demográfica. 

Como instrumento de pesquisa na coleta de dados, realizou-se aplicação de questionário, 

com perguntas estruturadas e pré-definidas, junto aos moradores do núcleo urbano informal 

Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro). 

 

Gráfico 1 – Composição do núcleo urbano informal Chácara Portal da Esperança. 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Com a aplicação do questionário junto a população residente no núcleo urbano informal 

Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro), objeto da REURB-E, obteve-se a 

composição da quantidade de lotes existentes, construídos, construídos ocupados, lotes em 

construção e vazios, do núcleo urbano informal quanto à realidade “in loco”. Sendo este 

composto pelo total de 72 lotes, onde: 59 lotes estão construídos, 6 lotes em construção e 7 lotes 

vazios. Participaram da pesquisa 50 pessoas (chefes de família), totalizando 84,75%, dentre os 

59 lotes construídos. 
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Gráfico 2 – Percentual de moradores do núcleo urbano informal Chácara Portal da Esperança que são nascidos 

no município de Sapezal/MT. 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 

 

Observou que 100% dos moradores deste núcleo urbano informal não são nascidos no 

município de Sapezal/MT, sendo oriundos de outras regiões do país. 

 

Gráfico 3 – Porcentagem dos moradores da REURB por região do Brasil. 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 

 

Gráfico 4 – Porque da escolha do município de Sapezal/MT como local de moradia. 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 
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Os gráficos demonstram as porcentagens quanto as regiões do país que são oriundos os 

moradores do núcleo urbano informal objeto desta REURB. Sendo em sua maioria, 56% dos 

moradores, oriundos da região Nordeste do Brasil, ultrapassando assim, mais que a metade dos 

moradores beneficiados pela REURB. Pôde-se levantar que está migração para o município de 

Sapezal, tem como principal motivo a oportunidade de trabalho, atingindo 84% do total, 

também, 8% em busca de melhor qualidade de vida e 8% em função de familiares que já 

residiam no município. 

O município de Sapezal, entre 2020 e 2021, teve aumento em termos percentuais de 

86,68% no Produto Interno Bruto (PIB), segundo relatório técnico elaborado pela Secretaria 

Estadual de Planejamento e Gestão (SEPLAG) em parceria com o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE). O maior crescimento no PIB teve como principal responsável 

a atividade econômica agrícola, fomentada por investimentos do Governo de Mato Grosso em 

infraestrutura, educação, saúde e incentivos fiscais. 

Os dados para a elaboração do relatório foram coletados através de pesquisas estruturais 

do IBGE e outros dados coletados de órgãos como a Agência Nacional de Energia Elétrica 

(ANEEL), Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), Secretaria de Estado de Fazenda de 

Mato Grosso (SEFAZ-MT), considerando a produção agropecuária, indústria, administração 

pública e serviços. 

 

Gráfico 5 – Nível de escolaridade dos moradores. 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 
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Gráfico 6 – Vínculo empregatício e Regimes de Trabalho. 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 

 

Neste contexto da busca pelo trabalho, com o estudo realizado junto aos moradores da 

REURB que, 4% não possui escolaridade, 34% possuem ensino fundamental incompleto, 28% 

nível médio completo, 2% nível técnico e nenhum dos moradores participantes possui algum 

tipo de nível superior. As oportunidades de trabalho no município atendem a todos os níveis de 

escolaridades e em sua maioria se concentram na Agroindústria ou setores que a fomentam. No 

núcleo urbano informal onde foi realizada a REURB, 36% são trabalhadores assalariados com 

vínculo empregatício de carteira assinada, sendo 24% destes trabalhando na Agroindústria e 

48% trabalhando como autônomos e em sua maioria prestando serviços a Agroindústria ou aos 

setores que a fomentam. 

 

4.4.2 Informação e Legitimidade 

A informação, documentação e legitimidade estão naturalmente ligados, pois a 

informação é o conhecimento ou dado sobre algo ou alguma coisa, a documentação é o ato ou 

meio de registrar ou comprovar a informação e a legitimidade, por sua vez, é a validade jurídica 

dessa informação. 

A legitimidade dos documentos é um conceito fundamental no mundo jurídico e 

empresarial. Trata-se da validade e autenticidade de um documento, da sua capacidade de 

comprovar a veracidade das informações nele contidas. Para a população do Loteamento 

Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro), com a implementação da REURB terão 

a legitimidade dos documentos, titularidade do seu imóvel junto ao cartório de registro em 

atendimento a Lei. 

A "legitimação de posse" constitui ato do poder público destinado a conferir título, por 

meio do qual fica reconhecida a posse de imóvel objeto da Reurb, conversível em aquisição de 
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direito real de propriedade na forma desta Lei, com a identificação de seus ocupantes, do tempo 

da ocupação e da natureza da posse (artigo 11, VI, da lei 13.465/17). 

 

Gráfico 7 – Como ficou sabendo sobre o Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro). 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 

 

Com o estudo, pode-se entender como foi o processo de ocupação da área da Chácara 

do Seu Pedro, que resultou no processo de REURB-E, passando a ser Loteamento Chácara 

Portal da Esperança. O gráfico demonstra que 40% dos participantes do estudo, informaram 

que tiveram conhecimento sobre a “Chácara do Seu Pedro”, através de amigos, mas também, 

existiram outras formas como boca a boca, 28%, e anúncios, 10%. Também, obteve-se que 22% 

dos participantes da pesquisa não souberam opinar como ficaram sabendo sobre o Loteamento, 

pois não são os proprietários dos lotes e sim inquilinos. Este dado mostra que, mesmo nas áreas 

periféricas ocupadas de maneira irregular, sem infraestruturas essenciais, acontece a 

especulação imobiliária e evidencia os problemas de ordem econômica, social e de habitação 

existentes no município. 

 

Gráfico 8 – Escolha de aquisição de lote no Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro). 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 
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Quanto a aquisição do lote na área de ocupação irregular, 56% responderam que 

efetuaram a compra em virtude do baixo valor para a aquisição, 22% pela facilidade de 

pagamento e 22% não souberam responder, pois pagam aluguel onde residem. 

A especulação imobiliária é um fenômeno relevante que impacta diretamente o acesso 

à moradia, os preços dos imóveis e o planejamento urbano. Está presente em todo o país, 

também, atingindo municípios médios e pequenos, em crescimento acelerado, afetando 

principalmente os municípios que são polos do agronegócio, com a oferta de trabalho, aumento 

de remuneração e melhor qualidade de vida. 

O município de Sapezal, também sofre com a especulação imobiliária, com isso o 

surgimento dos vazios urbanos nas áreas centrais, aumento dos valores de aquisição de lotes e 

aluguéis, forçando assim as famílias de baixa renda buscarem outras formas de moradia, que 

em sua maioria se dão nas áreas periféricas, sem infraestruturas essenciais e ocupações 

irregulares. Em Sapezal, as famílias veem como solução a coabitação familiar em cômodos e 

domicílios improvisados. 

 

Gráfico 9 – Informações do Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro) antes de adquirir o 

lote. 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 
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Esperança (Chácara do Seu Pedro) não possuía a documentação necessária para a abertura de 

loteamento e regularidade dos lotes, mesmo assim, adquiriram lotes, tendo em vista o baixo 

valor para aquisição e facilidade para o pagamento, bem como, com a esperança e promessa de 

que a situação seria regularizada posteriormente. Quanto ao conhecimento de que o loteamento 

estava sendo criado de forma irregular, não atendendo as legislações vigentes, 36% 

responderam que tinham conhecimento quanto a essa irregularidade e 42% responderam que 

não sabiam sobre essa irregularidade. 

O crescimento populacional desordenado e acelerado, impacta diretamente nas cidades 

gerando áreas sem infraestruturas essenciais e trazendo consigo diversos problemas urbanos e 

desigualdades sociais e econômicas com ocupações em sua grande maioria em áreas periféricas 

de maneira irregular associada a população de baixa renda, sem acesso à produção formal de 

habitação. Considerando que a habitação e a terra dependem do valor agregado a elas, a 

especulação imobiliária e má distribuição de renda, acabam afastando uma parcela da 

população, que começa a buscar moradia em áreas periféricas, contribuindo para ocupação de 

áreas de maneira irregular. 

O poder público municipal informa a população que sempre antes da compra de um lote 

ou moradia, devem ser realizadas pesquisas e buscas de informações quanto ao imóvel a ser 

adquirido. Pesquisas essas quanto a posse, propriedade, impostos, registros, entre outras, com 

o intuito de resguardar a população e forma de mitigar o surgimento de novos loteamentos ou 

áreas de ocupação irregulares. 

Também, o município possui leis como a do parcelamento do solo, da regularização 

fundiária de área urbanas, código de obras, plano de mobilidade urbana, entre outras, que 

estabelecem as normas gerais para a implementação do parcelamento do solo para fins urbanos 

e criação de loteamentos nas áreas do município de Sapezal. 

O déficit de moradia é uma problemática recorrente no Brasil e o município de Sapezal 

por sua vez está incluído nessa demanda. A busca por moradia faz com que a população, 

principalmente a de baixa renda, sem informação ou direcionamento, faça a aquisição de lotes 

em áreas de ocupações irregulares, loteamentos irregulares, até mesmo em áreas de risco, 

mesmo sem garantias, sabendo das situações irregulares, para que possam ter um local para 

morar, tornando-se assim refém dessa situação. O poder público tem por obrigação buscar 

artifícios para atender essa parte da população através da implementação de políticas públicas 

capazes de mitigar essa problemática com moradia digna e melhora na qualidade de vida da 

população. 
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Gráfico 10 – Percentual de moradores do núcleo urbano informal Chácara Portal da Esperança que moravam de 

aluguel antes de ir para o Loteamento. 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 

 

Segundo o IBGE (2023), em 2016 o país possuía 17,30% da população morando em 

domicílios alugados. Em 2023, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua, 

acumulado de primeiras visitas, foram 45,9 milhões de pessoas morando de aluguel, 21,30% da 

população brasileira residindo em domicílios alugados, o que representa a maior taxa desde 

1980. Essa tendência se mantém, com os aluguéis sendo uma opção comum, especialmente 

entre a população mais jovem. 

No loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro), 72% dos 

moradores, antes de vir a morar no loteamento, eram residentes em domicílios alugados. Em 

contraponto, no loteamento 22% dos moradores são inquilinos, logo, continuam a morar de 

aluguel, porém, com valores acessíveis. O crescimento do número de pessoas que moram de 

aluguel pode refletir mudanças demográficas, como a maior concentração populacional em 

áreas urbanas, aumento da migração e instalação em áreas periféricas sem infraestruturas 

essenciais, principalmente de população de baixa renda. 

 

4.4.3 Infraestruturas e Serviços Públicos Essenciais 

A Lei Federal nº 13.465/2017 em seu art. 36, § 1º, define o que são considerados como 

infraestrutura essencial o sistema de abastecimento de água potável, sistema de coleta e 

tratamento de esgotamento sanitário, rede de energia elétrica, soluções de drenagem, quando 

necessárias e outros equipamentos a serem definidos pelos municípios em função das 

necessidades locais e características regionais. 

Para os municípios a infraestrutura essencial se define como um conjunto de sistemas 

que podem ser coletivos ou individuais obrigatórios para a implementação da REURB. Estes 

sistemas não precisam necessariamente estar implantados no momento do deferimento do 

Projeto de Regularização Fundiária Urbana, uma vez que, a Lei Federal n° 13.465/2017 
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possibilita a assinatura do Termo de Compromisso para a realização dessas eventuais obras em 

momento posterior, conforme o art. 35 desta Lei. 

Os serviços públicos são toda atividade ou prestação de serviços desenvolvida com a 

participação do poder público, com a finalidade de atender as necessidades da sociedade. No 

serviço público sempre existe a participação do poder público no fornecimento dos serviços, 

ainda que de forma indireta. A prestação de serviços públicos pelo poder público é garantida 

pela Constituição Federal de 1988 e os serviços são criados e fiscalizados por eles, através das 

suas gestões. Devem seguir os princípios da eficiência, continuidade, segurança, regularidade, 

atualidade, generalidade/universalidade e modicidade tarifária. 

Os serviços públicos essenciais são aqueles considerados de extrema importância e que 

podem causar danos caso sejam interrompidos ou não fornecidos. São ligados às garantias de 

condições de saúde, educação, transporte, segurança e redes de abastecimento, que são 

indispensáveis para a vida digna e bem-estar dos cidadãos. Assim, a lei nº 7.783/89 (Lei da 

Greve), determina que a prestação destes serviços não pode ser interrompida, sendo eles: 

tratamento e fornecimento de água, distribuição de energia elétrica, fornecimento de gás e 

outros tipos de combustível, serviços médicos e hospitalares, distribuição e venda de 

medicamentos, venda de alimentos, serviços funerários, transporte coletivo, tratamento de 

esgoto, recolha de lixo, serviços de telecomunicações, guarda e controle de substâncias 

radioativas e de materiais nucleares, atividades de processamento de dados dos serviços 

essenciais, controle do tráfego aéreo e serviços de compensação bancária. 

 

Gráfico 11 – Existe no Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro) o atendimento quanto 

as Infraestruturas Essenciais, Coleta de Lixo, Transporte Escolar e visita de Agente de Saúde. 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 
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No loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro), 12% dos 

moradores são atendidos pelas infraestruturas essenciais, para uma moradia digna, como água, 

energia, pavimentação, calçada, iluminação pública e outros serviços públicos, sendo que 88% 

ainda não são atendidos pela pavimentação e calçadas. Em sua totalidade, 100%, responderam 

que são atendidos pelos serviços de coleta de lixo e transporte escolar, dos quais 56% 

responderam que são atendidos por agentes de saúde. A REURB tem um impacto significativo 

na infraestrutura das áreas de ocupação irregular, pois permite o acesso a serviços públicos 

básicos, que, antes da regularização, eram dificilmente acessíveis a essas áreas e investimentos 

em melhorias urbanas. Essa regularização traz consigo a implantação ou melhoria de redes de 

saneamento básico, energia elétrica, drenagem de águas pluviais, pavimentação, urbanização, 

saúde e transporte público, que são de responsabilidade do poder público, proporcionando 

assim, uma melhor qualidade de vida aos moradores. 

 

4.4.4 Desenvolvimento Urbano Social 

O impacto causado pelo mercado imobiliário, incluindo o aluguel, desempenha um 

papel urbano e socioeconômico nas cidades, com impactos em diversos setores. Os dados 

fornecidos pelo IBGE e a realização de visitas sociais podem influenciar nas políticas 

habitacionais, como programas habitacionais de moradia social, combate a especulação 

imobiliária e a regulamentação do mercado de venda e aluguel de imóveis. O desenvolvimento 

urbano social possui um conceito amplo e multidisciplinar, é um processo contínuo de 

planejamento e transformação das cidades para melhor atender às necessidades de sua 

população. Contempla a criação, gestão, planejamento, renovação e revitalização de áreas 

urbanas, promovendo o desenvolvimento econômico, mobilidade urbana, acessibilidade, 

espaços públicos, meio ambiente e sustentabilidade, o bem-estar social, interação social e 

qualidade de vida nas cidades. Os benefícios do desenvolvimento urbano incluem a melhoria 

da qualidade de vida dos moradores, o crescimento econômico e a inclusão social. 
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Gráfico 12 – Percentual de moradores do núcleo urbano informal Chácara Portal da Esperança que acreditam 

que com a realização da REURB terão uma melhor qualidade de vida. 

 
Fonte: Elaborado pelo Autor. 

 

Os moradores do loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro) 

acreditam em sua totalidade, 100%, que terão uma melhor qualidade de vida de agora para 

frente, com o atendimento todas as infraestruturas essenciais, serviços públicos e a posse legal 

da propriedade. As áreas regularizadas passam a receber mais investimentos do setor privado, 

levando à construção de mercados, lojas e pequenos negócios que antes evitavam essas áreas 

informais. Este processo contribui para um desenvolvimento mais sustentável, tanto no aspecto 

ambiental quanto social, ao integrar as áreas de núcleos urbanos informais ao planejamento 

urbano municipal, bem como, permitindo que seus moradores tenham acesso aos mesmos 

direitos e serviços que os demais cidadãos. 

Com a posse legal de suas terras, os moradores se sentem mais seguros para investir em 

suas casas, contribuindo para a melhora física e estética do bairro e promovendo um senso de 

comunidade. A REURB não apenas melhora a infraestrutura das áreas regularizadas, mas 

também fortalece os laços sociais e a coesão comunitária, promovendo um desenvolvimento 

urbano e econômico mais justo, ordenado, sustentável e melhorando a qualidade de vida da 

população. No que tange ao planejamento urbano, o processo de regularização permite que o 

poder público planeje o desenvolvimento urbano social dessas áreas de forma mais eficaz, 

construindo escolas, postos de saúde e áreas de lazer, para atendimento dessas famílias. 

  

100%Sim

Não

Percentual de moradores que acreditam que com a realização da 
REURB terão uma melhor qualidade de vida.
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5 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

Com relação aos aspectos apresentados na Lei Federal nº 13.465/2017 – REURB e seus 

Decretos, exige-se um maior investimento financeiro dos órgãos públicos, muitas vezes esses 

recursos são escassos ou insuficientes para a demanda de infraestrutura básica e todas as outras 

exigências impostas pela lei. A busca pela harmonia entre o direito à moradia digna e o meio 

ambiente equilibrado, com estudos quanto ao impacto ambiental, demonstrando preocupação 

com o as questões relacionadas ao meio ambiente. Trazendo melhores condições de vida aos 

moradores, oportunidades de emprego e renda aos núcleos urbanos informais ocupados pela 

população em sua grande maioria de baixa renda. A preocupação com as questões sociais é 

importante, buscando mitigar o déficit habitacional, porém, com recursos escassos ou 

insuficientes, acaba prejudicando a questão social. No aspecto jurídico, pontos positivos e 

negativos, conforme já abordado durante a pesquisa, foi possível observar divergências ou 

lacunas entre as legislações (municipais, estaduais e federais) para a realização da REURB, o 

que dificulta de forma efetiva a aplicação da lei. 

Ao se verificar o impacto social que o processo de Regularização Fundiária Urbana 

propiciou no núcleo urbano informal Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro), a 

pesquisa identificou que o poder executivo municipal, ao regularizar assentamentos irregulares, 

atua na gênese do problema. Desta forma, contribuindo para que o problema do lotear 

informalmente seja paralisado, diminuindo o problema urbano da precariedade sem 

infraestruturas básicas de áreas periféricas e atuando efetivamente na fiscalização destes 

espaços que outrora não possuíam a quem punir com sanções administrativas, bem como, 

proporcionando uma melhor qualidade de vida a população com dignificação da pessoa, com o 

direito e legitimação da propriedade, atendimento à saúde, transporte escolar, coleta de lixo, 

entre outros benefícios proporcionados pelo processo de REURB. 

No entanto, é importante a atuação proativa do poder público, pois a Lei da REURB e 

seus Decretos, atribui a responsabilidade do processo administrativo da REURB ao ente 

público. O poder público deve realizar os levantamentos para a determinação da modalidade de 

REURB, tomar as decisões e abrir o processo de REURB. Quando a modalidade for REURB-

S deverá buscar recursos junto aos órgãos competentes para que consiga cumprir com as 

exigências relacionadas a projetos e a infraestrutura básica. A lei prevê recursos, mas eles 

dependem de vários fatores (número de famílias beneficiadas, localização) o que compromete 

na conclusão dos projetos de regularização fundiária. 
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A pesquisa permite evidenciar de que administração municipal entende que as despesas 

para o município se dão ao longo do tempo, ora com serviços de coleta de lixo, transporte 

escolar, atendimento à saúde, iluminação pública, após a pavimentação a manutenção de vias e 

drenagem de águas pluviais, entre outros, sem nenhum retorno aos cofres públicos desta área 

de núcleo urbano irregular. Quanto ao processo administrativo de Regularização Fundiária 

Urbana o Poder Público, como ente fiscalizador, busca políticas públicas e mecanismos para 

coibir a atividade e criação de loteamentos clandestinos, loteamentos estes em sua grande 

maioria surgem em áreas periféricas sem grande valor aquisitivo, sem as infraestruturas básicas 

e formadas por população de baixa renda. As perspectivas no processo de planejamento urbano 

as ocupações irregulares dos espaços urbanos, é um problema inerente à urbanização brasileira, 

principalmente devido à falta de condições financeiras da população de baixa renda em se 

inserir legalmente no mercado imobiliário, ocupando áreas impróprias e que geralmente 

apresentam restrições de uso (Fernandes, 2006). 

Pelos dados coletados pode-se afirmar que a administração municipal necessita 

acompanhar com mais afinco e ser mais atuante, buscando mitigar o crescimento acelerado e 

desorganizado que ocorre nas cidades, principalmente em suas áreas periféricas, estando 

munido de políticas públicas eficientes, uma legislação bem elaborada que dê precedentes a 

gestão, um corpo técnico de profissionais capacitados, de um planejamento estratégico e de um 

planejamento urbano adequado ao considerar a ferramenta de ordenamento urbano como um 

vetor de desenvolvimento. Buscando atender a população, principalmente a de baixa renda, 

com moradias, infraestrutura básica, entre outras formas, para a resolução dos diversos 

problemas socioambientais, reduzindo o número de áreas de ocupação irregulares, 

proporcionando uma melhor qualidade de vida a população. 

A REURB deve ser entendida não apenas como a obtenção do título de propriedade, 

mas como forma de direito à cidade e garantia de acesso à moradia digna, acompanhada de 

infraestruturas básicas, serviços essenciais, meio ambiente equilibrado. Na prática o que ocorre 

é que a regularização fundiária ainda não consegue abranger a população mais carente de forma 

a diminuir a desigualdade social e promover mais qualidade de vida. Contudo, conclui-se que 

a Lei Federal nº 13.465/2017, possui fatores positivos e negativos, e algumas ações são 

questionáveis, como as relacionadas as exigências técnicas solicitadas no projeto de REURB, 

sem ter os recursos financeiros necessários que possam proporcionar melhores condições 

sociais aos beneficiários. Por isso, a realização de estudos e levantamentos realizados em 

conjunto pelas secretarias do município, o que possui um baixo custo, e posteriormente essas 

informações podem ser melhoradas. O importante é ter informações atualizadas do solo, dos 
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moradores desses núcleos informais, para auxiliar o gestor, a administração pública na tomada 

de decisão e planejamento territorial. 

Finalizado o processo de REURB, o município de Sapezal/MT terá a despesa inerente 

quanto a conservação e manutenção das infraestruturas essenciais básicas necessárias como, 

pavimentação e drenagem da área, porém, poderá controlar melhor a terra urbana, pois 

legitimando a propriedade cria-se um círculo virtuoso de controle onde: os proprietários podem 

fazer suas melhorias construtivas com garantia de que o espaço é seu legitimamente. O 

município pode cobrar por serviços básicos como coleta de lixo, IPTU, ITBI, entre outros. Os 

Cartórios de Registro de Imóveis garantem que a propriedade outrora descontrolada passa a ser 

fruto de registros e transferências legais da posse da terra, sendo assim, as melhorias expressa 

grande controle urbanístico da cidade. 

O Planejamento Estratégico do município de Sapezal iniciou-se em 2014 e terá 

continuidade até 2035. Ofertado pelo Programa de Apoio ao Gerenciamento do Planejamento 

Estratégico dos Municípios, com o objetivo de contribuir para a melhoria da eficiência dos 

serviços públicos, fomentando a adoção de um modelo de administração pública orientada para 

os resultados à sociedade. Tem como missão promover oportunidades e bem-estar à sociedade, 

por meio da gestão de políticas públicas com responsabilidade e transparência, visando 

qualidade de vida para as atuais e futuras gerações. Sua visão é ser referência pela excelência 

na qualidade de vida e crescimento com sustentabilidade e respeito ao cidadão até 2035. Seus 

valores são: ética, compromisso, transparência, democratização e respeito. 

Desta forma, recomenda-se que seja realizada uma análise em áreas de interesse 

específico no município de Sapezal, pelo Poder Público, para verificar as reais necessidades e 

as dificuldades encontradas, observando os custos do projeto e a regularização dessas áreas, se 

tratando de REURB-E são de responsabilidade dos beneficiários, e quando se tratar de REURB-

S são de responsabilidade do Poder Público. 

Também, analisar a aplicabilidade de políticas públicas de interesse social e da 

habitação no município de Sapezal, verificando os pontos positivos e negativos das suas 

aplicações, bem como a qualidade dos serviços prestados à população. 

  



99 

REFERÊNCIAS 

ALBA, Rosa Salete. Espaço Urbano. 1. ed. Chapecó: Argos, 2002. 180p. 

 

AMADEI, V. A. Sistematização e Teoria da Regularização Fundiária. In: AMADEI, Vicente 

de Abreu et. al. Primeiras Impressões sobre a Lei n. 13.465/2017. São Paulo: ARISP, 2018. 

pp. 11-40. Disponível em: https://www.anoregsp.org.br/noticias/26539/arisplancamento-do-

livro-primeiras-impressoes-sobre-a-lei-n-13.46520178243 Acesso em: mar 2024. 

 

AMORIM, A; PELEGRINA, M. A; JULIÃO, R.P. Cadastro e gestão territorial: uma visão 

luso-brasileira para a implementação de sistemas de informação cadastral nos municípios. São 

Paulo: Editora Unesp Digital, 2018. 

 

BARDIN, Laurence. Análise de Conteúdo. Editora: Presses Universitaires de France, 1977. 

 

BARDIN, Laurence. Análise de conteúdo. Edições 70, São Paulo – Brasil, 2016. 

 

BASSUL, José Roberto. Reforma urbana e Estatuto da Cidade. EURE (Santiago), 

Santiago, v. 28, n. 84, p. 133-144, sept. 2002. 

 

BOOTH, W. C.; COLOMB, G.G.; WILLIAMS, J.M. A arte da Pesquisa. São Paulo: 

Martins Fontes, 2000. 

 

BRANDÃO, A.C; SANTOS FILHO, A. V. Sistema de Cadastro Territorial Georreferenciado 

em Áreas Urbanas. Revista VeraCidade – Ano 3 – Nº 3 – maio de 2008. 

 

BRASIL. Câmara dos Deputados. Estatuto da cidade: guia para implementação pelos 

municípios e cidadãos. 2. ed. Brasília: Câmara dos Deputados, 2002. 

 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. DOU de 5.10.1988. 

Brasília, DF: Casa Civil da Presidência da República, 1988. Disponível em: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm. Acesso em: 11 ago. 

2024. 

 

BRASIL. Lei no 6.766, de 19 de dezembro de 1979. Dispõe sobre o Parcelamento do Solo 

Urbano e dá outras Providências. Brasília, DF: Presidência da República, 1979. Disponível 

em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6766.htm. Acesso em: 11 ago. 2024. 

 

BRASIL. Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da 

Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. 

Brasília, DF: Presidência da República, 2001. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm. Acesso em: 11 ago 2024. 

 

BRASIL, Lei Federal nº 10.257 de 10 de julho de 2001. Estatuto da Cidade. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/leis_2001/l10257.htm. Acesso em: 11 ago 2024. 

 

BRASIL. Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Institui o Código Civil. Brasília, DF: 

Presidência da República, 2002. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/ 

leis/2002/L10406compilada.htm. Acesso em: 11 ago 2024. 

 

https://www.anoregsp.org.br/noticias/26539/arisplancamento-do-livro-primeiras-impressoes-sobre-a-lei-n-13.46520178243
https://www.anoregsp.org.br/noticias/26539/arisplancamento-do-livro-primeiras-impressoes-sobre-a-lei-n-13.46520178243


100 

BRASIL. Lei nº 11.977, de 7 de julho de 2009. Dispõe sobre o Programa Minha Casa, 

Minha Vida – PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos localizados em áreas 

urbanas [...]. Brasília, DF: Presidência da República, 2009. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11977.htm. Acesso em: 11 ago 

2024. 

 

BRASIL. Lei nº 13.465, 11 de julho de 2017. Dispõe sobre a regularização fundiária rural e 

urbana, sobre a liquidação de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária [...]. 

Brasília, DF: Presidência da República, 2017. Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13465.htm. Acesso em: 11 ago 

2024. 

 

BRASIL. Decreto nº 9.310 de 15 de março de 2018. REURB. Regularização Fundiária 

Urbana. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-

2018/2018/decreto/D9310.htm. Acesso em: 11 ago 2024. 

 

BRASIL. Decreto nº 9.597 de 04 de dezembro de 2018. REURB. Regularização Fundiária 

Urbana. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-

2018/2018/Decreto/D9597.htm. Acesso em: 11 ago 2024. 

 

BRASIL. Ministério das Cidades. Regularização Fundiária Urbana: como aplicar a Lei 

Federal nº 11.977/2009 - Ministério das Cidades, Secretaria Nacional de Habitação e 

Secretaria Nacional de Acessibilidade e Programas Urbanos. Brasília, 2012. 40p. ISBN. 

1.Regularização Fundiária. 2. Direito à Moradia. 3. Lei Federal nº 11.977/2009. 4. 

Parcelamento do solo. 

 

CABRAL, C. R.; HASENACK, M.; FRANÇA, R. M. de; ARAÚJO, A. L. de; BOSCATTO, 

F. Uma proposta de Cadastro Territorial para o Brasil. Revista Brasileira de Cartografia, [S. 

l.], v. 72, p. 745–764, 2020. DOI: 10.14393/rbcv72nespecial50anos-56469. Disponível em: 

https://seer.ufu.br/index.php/revistabrasileiracartografia/article/view/56469. Acesso em: 12 

mar 2024. 

 

CARNEIO, C. A.; ERBA, D. A.; AUGUSTO, E. A. Cadastro Multifinalitário 3D: conceitos 

e perspectivas de implantação no Brasil. Revista Brasileira de Cartografia, n. 64/2, p. 257-

271, 2012. 

 

CARVALHO, S. N. de. Estatuto da cidade: aspectos políticos e técnicos do plano diretor. 

São Paulo em Perspectiva, São Paulo, v. 15 n. 4, out./dez. 2001. 

 

CHIZZOTTI, A. Pesquisa em ciências humanas e sociais. São Paulo: Cortez, 1995. 

 

CUNHA, Michely Freire Fonseca. Manual de regularização fundiária urbana – REURB. 

1ª Edição. São Paulo. Editora JusPodivm, 2019. 224 p. 

 

CUNHA, Michely Freire Fonseca. Manual de regularização fundiária urbana – REURB. 

2. ed. revisada e ampliada. São Paulo. Editora JusPodivm, 2021. 464 p. ISBN 978-65-5680-

633-4. 

 

DEMO, Pedro. Metodologia do Conhecimento Científico. São Paulo: Atlas, 2000. 

 



101 

DEMO. Pedro. Educar pela pesquisa. 9. ed. Revista-Campinas, SP, 2011. 

 

ENEMARK, S.; BELL, K. C.; LEMMEN, C.; MCLAREN, R. Fit-for-Purpose land 

administration, 2014. International Federation of Surveyors – FIG. 

 

ENEMARK, S.; MCLAREN, R.; LEMMEN, C. Fit-for-purpose land administration 

guiding principles for country implementation, 2016. Seuring land and proporty reghts for 

all. 

 

ERBA, D. A.; et al. Cadastro Multifinalitário como Instrumento de Política Fiscal e 

Urbana. Editora Studdium. Rio de Janeiro, 2005. 

 

ERBA, D. F.; PIUMETTO, M. A. Para ler el suelo urbano, catastros multifinalitarios 

para la planificación y el desarrollo de las ciudades de América Latina. Enfoque em 

políticas de suelo. Lincoln Institute of land Policy. 2016, p. 54. 

 

FACHIN, O. Fundamentos de metodologia. 5. ed. [rev.]. São Paulo: Saraiva, 2006. 

 

FERNANDES, E. Direito Urbanístico e Política Urbana no Brasil: uma Introdução. In Direito 

Urbanístico e Política Urbana no Brasil. Belo Horizonte: Del Rey, 2000. 

 

FERNANDES, E. Regularização de assentamentos informais: o grande desafio dos 

municípios, da sociedade e dos juristas brasileiros. In: ROLNIK, Raquel et. Curso à 

distância em regularização fundiária de assentamentos informais urbanos. Belo 

Horizonte, PUC Minas Virtual, 2006. 

 

FIG/WB: Fit-for-Purpose Land Administration. FIG Publication No. 60. Disponível em: 

http://www.fig.net/pub/figpub/index.htm. Acesso em: 14/03/2023. 

 

FONSECA, J. J. S. Metodologia da pesquisa científica. Fortaleza: UEC, 2002. Apostila. 

 

FUKASSAWA, Fernando. Regularização Fundiária Urbana: Lei nº 11.977/2009. São 

Paulo: Saraiva, 2013. 

 

Fundação João Pinheiro. Deficit habitacional no Brasil – 2016-2019/Fundação João 

Pinheiro – Belo Horizonte: FJP, 2021. 169 p.: il. 

 

Fundação João Pinheiro. Metodologia do déficit habitacional e da inadequação de 

domicílios no Brasil – 2016-2019/Fundação João Pinheiro. – Belo Horizonte: FJP, 2020. 

158p.: il. 

 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 2002. 

 

GIL, Antonio Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. 4ª ed. São Paulo: Atlas, 2007. 

 

GIL, Antonio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. São Paulo: Atlas, 2014. 

 

GODOY, A. Pesquisa qualitativa: tipos fundamentais. Revista de Administração de 

Empresas. São Paulo, v.35, n.2, p.57-63, mar/abr 1995. 

 



102 

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA – IBGE Cidades. 

Panorama. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/panorama. Acesso em: mar 2024. 

 

JANNUZZI, Paulo de Martino. Indicadores sociais no Brasil: conceitos, fontes de dados e 

aplicações. 3. ed. Campinas: Alínea, 2004. P. 13-36. 

 

KÖCHE, J. C. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e prática de 

pesquisa. Petrópolis RJ: Vozes, 1997. 

 

LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. A. Metodologia do trabalho científico. 4.ed. São Paulo: 

Atlas, 1992. 

 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia 

científica. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 

 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia 

científica. 7.ed. São Paulo: Atlas, 2010. 

 

LAZARO, B. O. de; FURTADO, D. B.; CHUERUBIM, M. L. Cadastro Territorial no 

Brasil: Contextualização, Panorama Atual e Política Cadastral no País. INOVAE - ISSN: 

2357-7797, São Paulo, Vol.4, N.1, JAN-JUN, 2016 – pág. 73-85. 

 

Lei nº 50, 27 de novembro de 1997. Dispõe sobre o Código Tributário do município de 

Sapezal e dá outras providências. Sapezal, MT, 1997. Disponível em: 

https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sapezal/lei-ordinaria/1997/5/50/lei-ordinaria-n-50-1997-

dispoe-sobre-o-codigo-tributario-do-municipio-de-sapezal-e-da-outras-

providencias?q=50%2F1997. Acesso em: 25 mar 2024. 

 

Lei nº 001, 23 de novembro de 1998. Lei Orgânica do município de Sapezal. Sapezal, MT, 

1998. Disponível em: https://leismunicipais.com.br/lei-organica-sapezal-mt. Acesso em: 25 

mar 2024. 

 

Lei nº 984, 09 de março de 2012. Dispõe sobre o Plano Diretor Participativo no município de 

Sapezal e dá outras providências. Sapezal, MT, 2012. Disponível em: 

https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sapezal/lei-ordinaria/2012/99/984/lei-ordinaria-n-984-

2012-dispoe-sobre-o-plano-diretor-participativo-no-municipio-de-sapezal-e-da-outras-

providencias?q=984%2F2012. Acesso em: 25 mar 2024. 

 

Lei Complementar nº 001, 31 de julho de 2012. Estabelece as Normas do Parcelamento de 

Solo para fins Urbanos e da Regularização Fundiária de áreas urbanas no município de 

Sapezal e dá outras providências. Sapezal, MT, 2012. Disponível em: 

https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sapezal/lei-complementar/2012/1/1/lei-complementar-n-

1-2012-estabelece-as-normas-do-parcelamento-de-solo-para-fins-urbanos-e-da-regularizacao-

fundiaria-de-areas-urbanas-no-municipio-de-sapezal-e-da-outras-

providencias?q=001%2F2012. Acesso em: 25 mar 2024. 

 

Lei Complementar nº 002, 21 de janeiro de 2013. Dispõe sobre o Uso e Ocupação do solo e 

dá outras providências. Sapezal, MT, 2013. Disponível em: 

https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sapezal/lei-complementar/2013/1/2/lei-complementar-n-



103 

2-2013-dispoe-sobre-o-uso-e-ocupacao-do-solo-e-da-outras-providencias?q=002%2F2013. 

Acesso em: 25 mar 2023. 

 

Lei Complementar nº 010, 21 de janeiro de 2013. Dispõe sobre o Uso e Ocupação do solo e 

dá outras providências. Sapezal, MT, 2013. Disponível em: 

https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sapezal/lei-complementar/2013/1/10/lei-complementar-n-

10-2013-dispoe-sobre-o-codigo-de-obras-do-municipio-de-sapezal-e-da-outras-

providencias?q=010%2F2013. Acesso em: 25 mar 2024. 

 

Lei Complementar nº 010, 21 de janeiro de 2013. Dispõe sobre o Uso e Ocupação do solo e 

dá outras providências. Sapezal, MT, 2013. Disponível em: 

https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sapezal/lei-complementar/2013/1/10/lei-complementar-n-

10-2013-dispoe-sobre-o-codigo-de-obras-do-municipio-de-sapezal-e-da-outras-

providencias?q=010%2F2013. Acesso em: 25 mar 2024. 

 

Lei nº 1193, 08 de abril de 2015. Cria o Conselho e o fundo municipal de Regularização 

Fundiária e Desenvolvimento Econômico e Sustentável do município de Sapezal e dá outras 

providências. Sapezal, MT, 2015. Disponível em: 

https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sapezal/lei-ordinaria/2015/120/1193/lei-ordinaria-n-

1193-2015-cria-o-conselho-e-o-fundo-municipal-de-regularizacao-fundiaria-e-

desenvolvimento-economico-e-sustentavel-do-municipio-de-sapezal-estado-de-mato-grosso-

e-da-outras-providencias?q=1193%2F2015. Acesso em: 25 mar 2024. 

 

LEININGER, 1994 apud Validade e Confiabilidade na Pesquisa Qualitativa em 

Administração Autoria: Fernando Gomes de Paiva Jr., André Luiz M. de Souza Leão, Sérgio 

C. Benício de Mello. ENEPQ 2007 / AMPAD - I encontro de ensino e pesquisa em 

administração e contabilidade. Recife PE. 21-23 nov 2007. 

 

LOCH, C.; ERBA, D. A. Cadastro Técnico Multifinalitário: Rural e Urbano. Cambridge, 

MA, 2007. 

 

LOCH, C. Cadastro Técnico Multifinalitário versus Estatuto da Cidade, visando a 

Gestão Municipal. II Simpósio Brasileiro de Geomática, Presidente Prudente – São Paulo, 

24-27, julho 2007. V Colóquio Brasileiro de Ciências Geodésicas. 

 

MALHOTRA, Naresh K. Pesquisa de marketing: uma orientação aplicada. Tradução Laura 

Bocco. 4. ed. Porto Alegre: Bookman. ISBN 85-3630650-5, 2006. 

 

MARICATO, E. Metrópole, legislação e desigualdade. Estudos Avançados, v.48, n.17, 

p.151-167, 2003. 

 

MINISTÉRIO DAS CIDADES. Plano Diretor Participativo: guia para a elaboração pelos 

municípios e cidadãos. 2. ed. Brasília, DF, 2005. 

 

MINISTÉRIO DAS CIDADES. Desenvolvimento Urbano. Secretaria Nacional de 

Desenvolvimento Urbano. Disponível em: www.cidades.gov.br/desenvolvimento-urbano. 

Acesso em 11 ago 2024. 

 

https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sapezal/lei-ordinaria/2015/120/1193/lei-ordinaria-n-1193-2015-cria-o-conselho-e-o-fundo-municipal-de-regularizacao-fundiaria-e-desenvolvimento-economico-e-sustentavel-do-municipio-de-sapezal-estado-de-mato-grosso-e-da-outras-providencias?q=1193%2F2015
https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sapezal/lei-ordinaria/2015/120/1193/lei-ordinaria-n-1193-2015-cria-o-conselho-e-o-fundo-municipal-de-regularizacao-fundiaria-e-desenvolvimento-economico-e-sustentavel-do-municipio-de-sapezal-estado-de-mato-grosso-e-da-outras-providencias?q=1193%2F2015
https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sapezal/lei-ordinaria/2015/120/1193/lei-ordinaria-n-1193-2015-cria-o-conselho-e-o-fundo-municipal-de-regularizacao-fundiaria-e-desenvolvimento-economico-e-sustentavel-do-municipio-de-sapezal-estado-de-mato-grosso-e-da-outras-providencias?q=1193%2F2015
https://leismunicipais.com.br/a/mt/s/sapezal/lei-ordinaria/2015/120/1193/lei-ordinaria-n-1193-2015-cria-o-conselho-e-o-fundo-municipal-de-regularizacao-fundiaria-e-desenvolvimento-economico-e-sustentavel-do-municipio-de-sapezal-estado-de-mato-grosso-e-da-outras-providencias?q=1193%2F2015


104 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL. Portaria n° 3.242, de 09 de 

novembro de 2022, Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-3.242-de-

9-de-novembro-de-2022-443240087. Acesso em 25 mar 2024. 

 

MOURA, Jocsã Araújo. Cartilha - Regularização fundiária urbana – Aspectos Práticos da 

Lei nº 13.465/2017. Disponível em: 

https://www.sinoreges.org.br/__Documentos/Upload_Conteudo/arquivos/CARTILHA_REG

ULARIZACAO_FUNDIARIA_URBANA_2017.pdf. Acesso em 18 ago 2024. 

 

NAÇÕES UNIDAS BRASIL. Agenda 2030 no Brasil. Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável. Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs. Acesso em 11 fevereiro 2024. 

 

NUNES, M.A, da C. FIGUEIREDO JR, C.M.A. Regularização fundiária urbana: estudo de 

caso no bairro Nova Conquista. Revista de Direito da Cidade, 2018. vol. 10, nº 2. p. 887-916. 

São Mateus – ES. 

 

OLIANI, L. O. Noções de Cadastro Territorial Multifinalitário – CTM. Crea-PR, Série de 

Cadernos Técnicos, 2016. 

 

OLIVEIRA, Francisco Henrique. Considerações sobre as necessidades municipais em 

relação à cartografia cadastral urbana. In Financiamento das Cidades: Instrumentos 

Fiscais e de Política Urbana. SEMINÁRIOS NACIONAIS. Org. CUNHA, Eglaísa Micheline 

Pontes Cunha, DE CESARE, Claudia M. Brasília. Ministério das Cidades, 2007. 

 

OLIVEIRA, M. K. de. Vygotsky. Aprendizado e desenvolvimento um processo sócio-

histórico. 4. ed. São Paulo: Scipione, 1997. 

 

PÁDUA, E.M.M. Metodologia da pesquisa: abordagem teórico-prática. 2.ed. São Paulo: 

Papirus, 1997. 

 

RECH, A. U.; RECH, A. Cidade sustentável: Direito Urbanístico e Ambiental: instrumentos 

de planejamento. Caxias do Sul, RS: Educs, 2016. 

 

SAMPAIO, Rafael Cardoso; LYCARIÃO, Diógenes. Análise de conteúdo categorial: 

manual de aplicação – Brasília: Enap, 2021. 155 p.: il. – (Coleção Metodologias de Pesquisa) 

 

SANTIN, J. Rigo; MARANGON, E. G. O estatuto da cidade e os instrumentos de política 

urbana para proteção do patrimônio histórico: outorga onerosa e transferência do direito 

de construir. Revista on line de História vol. 27 .2 Franca, São Paulo, 2008. 

 

SANTIN, J. R.; COMIRAN, R. Direito Urbanístico e Regularização Fundiária. Revista de 

Direito da Cidade, vol. 10, nº 3, 2018, p. 1595-1621. 

 

SARLET, Ingo Wolfgang. Direitos Fundamentais e Direito Privado: algumas 

considerações em torno da vinculação dos particulares aos direitos fundamentais. In: Ingo 

Wolfgang Sarlet (Org.). A Constituição concretizada: construindo pontes com o público e o 

privado. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2000. 

 

SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. Companhia das Letras, São Paulo. 2010. 

 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-3.242-de-9-de-novembro-de-2022-443240087
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-3.242-de-9-de-novembro-de-2022-443240087
https://brasil.un.org/pt-br/sdgs


105 

SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 23. ed. rev. e atual. São 

Paulo: Cortez, 2007. 

 

SHIKIDA, Cláudio D.; MONASTERIO, Leonardo; NERY, Pedro Fernando. Guia brasileiro 

de análise de dados: armadilhas & soluções. Brasília: Enap, 2021. 251 p. ISBN: 978-65-

87791-25-8. 

 

SILVA, Andressa Hennig; FOSSÁ, Maria Ivete Trevisan. Análise de conteúdo: exemplo de 

aplicação da técnica para análise de dados qualitativos. Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 

1677 4280 Vol.17. No 1 (2015). 

 

VEIGA, José Eli da. Para entender o desenvolvimento sustentável. Editora 34, São Paulo 

2015. 

 

VERGARA, Sylvia Constant. Projetos e relatório de pesquisa em administração. 5. ed. 

São Paulo: Editora Atlas, 2004. 

 

VILLAÇA, Flávio. Uma contribuição para a história do planejamento urbano no Brasil. In: 

DEÁK, Csaba; SCHIFFER, Sueli Ramos (org.) O processo de urbanização no Brasil. São 

Paulo: EdUSP, 1999. p. 169-243. 

 

ZAMBERLAN, Luciano et al. Pesquisa em ciências sociais aplicadas. Ijuí: Ed. Unijuí, 

2014. 

 

  



106 

APÊNDICE A 

ENTREVISTA realizada com os representantes do Poder Executivo Municipal: 

1) Como foi descoberta da existência do núcleo urbano informal denominado “Chácara 

Portal da Esperança” (Chácara do Seu Pedro), localizado na rua Major Amarante, 

Quadra 05, Lote 41, do Loteamento Cidezal V? 

2) Como foi determinada a modalidade de REURB a ser implementada no núcleo 

urbano informal denominado “Chácara Portal da Esperança” (Chácara do Seu 

Pedro), localizado na rua Major Amarante, Quadra 05, Lote 41, do Loteamento 

Cidezal V? 

3) Como foi realizado o processo de REURB no núcleo urbano informal denominado 

“Chácara Portal da Esperança” (Chácara do Seu Pedro), localizado na rua Major 

Amarante, Quadra 05, Lote 41, do Loteamento Cidezal V? 

4) Qual é o prazo médio para a realização do processo de REURB de núcleos urbanos 

informais existentes no município? 

5) Qual é a fase em que se encontra o processo de REURB do núcleo urbano informal 

denominado “Chácara Portal da Esperança” (Chácara do Seu Pedro), localizado na 

rua Major Amarante, Quadra 05, Lote 41, do Loteamento Cidezal V? 

6) Quais são as Políticas Públicas implementadas pelo Poder Público municipal para a 

melhoria na qualidade de vida da população que reside em núcleos urbanos 

informais? 

7) Quais são as políticas públicas existentes e mecanismos utilizados pelo município 

para mitigar e/ou coibir o problema do surgimento de núcleos urbanos informais 

dentro do município, tanto no âmbito administrativo e planejamento, quanto no 

âmbito social? 
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APÊNDICE B 

QUESTIONÁRIO aplicado junto às famílias beneficiadas pela REURB-E no 

Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro): 

1) Você é nascido em Sapezal? □ sim □ não 

2) Sendo “não” a resposta para a pergunta anterior de qual região você é? □ norte □ sul 

□ nordeste □ sudeste □ centro-oeste □ estrangeiro 

3) A quantos anos você mora em Sapezal? ___________ 

4) Você tem filhos? □ sim quantos? ____□ não 

5) Quantas pessoas vivem em sua residência? □ uma □ duas □ mais □ não sei responder 

6) Qual é o seu grau de escolaridade? □ sem escolaridade □ fundamental incompleto □ 

fundamental completo □ médio incompleto □ médio completo □ técnico incompleto 

□ técnico completo □ superior incompleto □ superior completo 

7) Você possui trabalho com carteira assinada? □ sim □ não 

8) Você trabalha na agroindústria? □ sim □ não 

9) Você trabalha como autônomo? □ sim □ não 

10) O que fez você escolher Sapezal como local de moradia? □ trabalho □ qualidade de 

vida □ estudo □ saúde □ família 

11) Como você ficou sabendo sobre o Loteamento Chácara Portal da Esperança 

(Chácara do Seu Pedro)? □ amigos □ anúncios □ boca a boca □ não soube responder 

12) Por que você escolheu adquirir lote no Loteamento Chácara Portal da Esperança 

(Chácara do Seu Pedro)? □ baixo valor de aquisição □ facilidade de pagamento □ 

não soube responder 

13) Você pesquisou sobre o Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu 

Pedro) antes de realizar a aquisição do lote? □ sim □ não □ não soube responder 

14) Você tinha conhecimento que o Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara 

do Seu Pedro) não possuía documentação? □ sim □ não □ não soube responder 

15) Você tinha conhecimento que o Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara 

do Seu Pedro) estava sendo criado de forma irregular? □ sim □ não □ não soube 

responder 

16) Antes de ir morar no Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu 

Pedro) você morava de aluguel? □ sim □ não 

17) A seu lote no Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro) 

possui as infraestruturas essenciais? □ sim □ não 
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18) É realizada a coleta de lixo no Loteamento Chácara Portal da Esperança (Chácara 

do Seu Pedro)? □ sim □ não 

19) É realizado o transporte escolar no Loteamento Chácara Portal da Esperança 

(Chácara do Seu Pedro)? □ sim □ não 

20) É realizada a visita de agente de saúde no Loteamento Chácara Portal da Esperança 

(Chácara do Seu Pedro)? □ sim □ não 

21) Você acha que com a realização da Regularização Fundiária Urbana – REURB vai 

haver uma melhora na qualidade de vida dos moradores no Loteamento Chácara 

Portal da Esperança (Chácara do Seu Pedro)? □ sim □ não 


